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Prefeitura Municipal de Água Boa

PREGÃO PRESENCIAL
035/2010

A Prefeitura Municipal de Água Boa, estado de Mato Grosso, através
do seu Pregoeiro Oficial, nomeado pelo Decreto nº. 2.140/2009 comunica
aos interessados que será aberta licitação na modalidade de Pregão
Presencial nº. 035/2010 no dia 30/06/2010 às 09h30min (Horário de Brasília),
que será regida pela n°. Lei 10.520 de 17 de julho de 2.002, com aplicação
subsidiária da Lei nº. 8.666/93, e suas alterações posteriores e demais
disposições aplicáveis.

MODALIDADE: Pregão Presencial nº. 035/2010.
OBJETO: Aquisição de 73m2 de divisórias em PVC para a confecção

de cabines específicas para produção de antibióticos na farmácia de
Manipulação.

REALIZAÇÃO: 30/06/2010.
INICIO RECEBIMENTOS DOS ENVELOPES: 09h00min.

O Edital contendo as instruções estará à disposição dos interessados
na sede da Prefeitura Municipal de Água Boa MT, no horário das 07h30min
às 11h30min e das 13h30min às 17h30min horas.

Água Boa, 18 de Junho de 2.010.

Fábio Tadeu Weiler
Pregoeiro Oficial do Município de Água Boa

PREGÃO PRESENCIAL
036/2010

A Prefeitura Municipal de Água Boa, estado de Mato Grosso, através
do seu Pregoeiro Oficial, nomeado pelo Decreto nº. 2.140/2009 comunica
aos interessados que será aberta licitação na modalidade de Pregão
Presencial nº. 036/2010 no dia 01/07/2010 às 09h30min (Horário de Brasília),
que será regida pela n°. Lei 10.520 de 17 de julho de 2.002, com aplicação
subsidiária da Lei nº. 8.666/93, e suas alterações posteriores e demais
disposições aplicáveis.

MODALIDADE: Pregão Presencial nº. 036/2010.
OBJETO: Aquisição de material elétrico para confecção de rede elétrica

no loteamento cidade Universitária, Secretaria de Infra-Estrutura.
REALIZAÇÃO: 01/07/2010.
INICIO RECEBIMENTOS DOS ENVELOPES: 09h00min.

O Edital contendo as instruções estará à disposição dos interessados
na sede da Prefeitura Municipal de Água Boa MT, no horário das 07h30min
às 11h30min e das 13h30min às 17h30min horas.

Água Boa, 18 de Junho de 2.010.

Fábio Tadeu Weiler
Pregoeiro Oficial do Município de Água Boa

Prefeitura Municipal de Alto Araguaia

EXTRATO DO TERMO DE CONVÊNIO N.º 006/2010

PARTES: Município de Alto Araguaia/Fundação Pio XII – Hospital de

Câncer de Barretos. OBJETO: O presente Convênio tem por finalidade o

repasse de recursos financeiros, à título de subvenção social, para

concretização de parceria entre o Poder Público Municipal e a Fundação

Pio XII – Hospital de Câncer de Barretos/SP, visando o atendimento

Médico Ambulatorial e Hospitalar com internação, assistência médica,

serviços auxiliares e exames pré-admissionais e periódicos aos pacientes

deste município.

VIGÊNCIA: 07 meses. ASSINTATURA: 01/06/2010 VALOR: R$:

10.500,00.

SIGNATÁRIOS: Alcides Batista Filho - Prefeito Municipal

                         Scylla Duarte Prata- Presidente Fundação Pio XII

Prefeitura Municipal de Apiacás

LEI MUNICIPAL Nº 651 DE 16 DE JUNHO DE  2010

SÚMULA: DISPÕE SOBRE AUTORIZAÇÃO PARA REALIZAR ABERTURA

DE CRÉDITO SUPLEMENTAR NO ORÇAMENTO DO EXERCICIO DE 2.010 E

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A CÂMARA MUNICIPAL DE APIACÁS, Estado de Mato Grosso, no uso

de suas atribuições legais, aprovou e eu, Sebastião Silva Trindade, Prefeito

Municipal, sanciono a seguinte Lei:

Artigo 1.º  - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado na

forma da Lei, a abrir credito suplementar no valor de R$ 500.000,00

(Quinhentos Mil Reais) utilizando os recursos previstos no artigo  43, da

Lei Federal  4.320/64, e nos termos do inciso VI do artigo 167 da Constituição

Federal.

Artigo 2º  - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação,

revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE APIACÁS- MT.

Em 16 de Junho  de 2010.

SEBASTIÃO SILVA TRINDADE

PREFEITO MUNICIPAL
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Prefeitura Municipal de Araguaiana

Decreto nº 023/2010            Araguaiana, 05 de maio de 2010.

“Dispõe sobre Ponto Facultativo nas repartições públicas municipais
e dá outras providências”

O Exmº Sr. PEDRO PASCHOAL RODRIGUES ALVARES, Prefeito
Municipal de Araguaiana, Estado de Mato Grosso, no uso de suas
atribuições legais e, de acordo com a Lei Orgânica do Município e;

Considerando as comemorações ao 24º Aniversário de Emancipação
Política Administrativa do município de Araguaiana – MT neste dia 14/05/
2010;

DECRETA:

Art. 1º - Fica decretado Ponto Facultativo nas Repartições Públicas
Municipais no dia 13/05/2010.

Art. 2º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito, aos 05 dias do mês de maio de 2010.

Pedro Paschoal Rodrigues Alvares
Prefeito Municipal

Decreto nº 025/2010    Araguaiana, 28 de maio de 2010.

“Dispõe sobre Ponto Facultativo nas repartições públicas municipais
e dá outras providências”

O Exmº Sr. PEDRO PASCHOAL RODRIGUES ALVARES,
Prefeito Municipal de Araguaiana, Estado de Mato Grosso, no uso de suas
atribuições legais e, de acordo com a Lei Orgânica do Município e;

Considerando as comemorações religiosas de CORPUS
CHRISTI neste dia 03/06/2010;

DECRETA:

Art. 1º - Fica decretado Ponto Facultativo nas Repartições
Públicas Municipais no dia 04/06/2010 (Sexta-feira).

Art. 2º - Este decreto entra em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito, aos 28 dias do mês de maio de 2010.

Pedro Paschoal Rodrigues Alvares
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de Barra do Bugres

AVISO DE LICITAÇÃO
EDITAL PREGÃO PRESENCIAL Nº 27/2010 – PMBB

A Prefeitura Municipal de Barra do Bugres/MT faz se saber aos
interessados que se fará LICITAÇÃO NA MODALIDADE DE PREGÃO
PRESENCIAL, com a finalidade de selecionar propostas para AQUISIÇÃO
DE PRODUTOS materiais elétricos para a Secretaria Municipal de Infra-
Estrutura,, cujas especificações detalhadas encontram-se em Anexo
acompanhando o Edital da Licitação.

Regem a presente licitação, a Lei Federal 10.520/02, o Decreto
Municipal nº 004/2007, subsidiariamente, a Lei nº. 8.666/93 e demais
legislações aplicáveis.

A abertura desta licitação ocorrerá no dia 22 (vinte e dois) de
junho de 2010 às 08:00 (oito) horas, no Departamento de Licitação da
Prefeitura Municipal de Barra do Bugres-MT, quando os interessados
deverão apresentar os envelopes nº 01 - Propostas de Preços e nº 02 -
Documentos de Habilitação à Pregoeira, bem como a Declaração, em
separado dos envelopes acima mencionados, dando ciência de que

preenchem plenamente os requisitos de habilitação estabelecidos no
ato convocatório do certame.

As empresas interessadas, através de seus representantes legais,
poderão credenciar-se, mediante apresentação de documento próprio,
junto a Pregoeira, a partir das 08:00 h do dia especificado no parágrafo
anterior.

Poderão participar da licitação pessoas jurídicas que atuam no
ramo pertinente ao objeto licitado observadas as condições constantes
do edital.

O Edital completo poderá ser obtido pelos interessados na CPL, em
meio magnético, mediante entrega de um disquete vazio, de segunda a
sexta-feira, no horário de 7:00 às 13:00 horas ou pelo endereço
eletrônico http:/ www.barradobugres.mt.gov.br.  É necessário que,
ao fazer download do Edital, seja informado ao Departamento de Licitação
via fax – (065)3361-2771, a retirada do mesmo, para que possamos
comunicar possíveis alterações que se fizerem necessárias. A CPL não
se responsabilizará pela falta de informações relativas ao procedimento
àqueles interessados que não confirmarem, pelos meios expostos, a
retirada do Edital. Quaisquer dúvidas contatar pelos telefones (065)
3361-2771 ou 3361-1921.

Barra do Bugres-MT - 11de  junho de 2010.

MARILENE DA SILVA CAMPOS
Pregoeira Oficial

AVISO DE SUSPENSÃO
 PREGÃO 14/2010

Informamos a quem possa interessar que Pregão em referência,
cujo objeto consiste na aquisição de materiais elétricos para manutenção
da rede de iluminação pública para Município de Barra do Bugres-M,
está suspensa por período indeterminado para a revisão do Edital. A
nova data/horário aprazada para recebimento e abertura dos envelopes,
estará disponível no site do Município www.barradobugres.mt.gov.br,
Diário Oficial dos Municípios do Estado do Mato Grosso.

Barra do Bugres-MT, 18 de junho de 2010.

Adm. Marilene da Silva Campos
Pregoeira

Edital de convocação 051/10 referente ao Processo
Seletivo Simplificado da Secretaria Municipal de Saúde de

Barra do Bugres  nº 018/2010

A Senhora Secretária Municipal de Saúde de Barra do Bugres
- MT, Luciana Lopes Castanha Souto, torna público a convocação
dos candidatos aprovados no Processo Seletivo Simplificado.

1 Convocação

1.1 CARGO: MAQUEIRO

CANDIDATO RG
1. Marcelino Ferreira Jacinto    19478224

2- CONTRATAÇÃO

2.1- Os candidatos relacionados na lista de convocação deverão
comparecer até o dia 14 de Maio de 2010 até às 13:00 h no Departamento
Pessoal da Prefeitura Municipal de Barra do Bugres munidos dos
seguintes documentos:

a) Comprovante de Escolaridade conforme o cargo (certificado e
histórico);

b) Cédula de Identidade (RG) e Cadastro de Pessoa Física (CPF);
c) Título de Eleitor e Comprovante de Votação das Eleições de 2008;
d) Certidão de Reservista, (quando do sexo-masculino);
e) Certidão de Casamento ou Nascimento (conforme o caso);
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f ) Comprovante de residência;
g) Cópia da Carteira de trabalho na página da foto e verso e Cartão

do PIS/PASEP;
h) Declaração de não acúmulo de cargo;
i) Certidão de nascimento de filho menores de 21 anos, (se for o

caso);

3- VEDAÇÕES À CONTRATAÇÃO

3.1 Fica vedada a contratação do candidato que:
3.1.1 Acumular cargos, emprego ou função pública.
3.1.2 Omitir informações ou apresentar informações incompletas ou

inverídicas.
3.1.3 Que tenha sofrido sanções disciplinares nos últimos 5 (cinco)

anos, mediante processo administrativo devidamente instaurado, caso o
mesmo já tenha servido o Executivo Municipal em alguma função.

Barra do Bugres, 18 de Junho de 2010.

LUCIANA LOPES CASTANHA SOUTO
Secretária Municipal de Saúde

RODRIGO SALMAZO MARTINS
Presidente da Comissão

Prefeitura Municipal de Cáceres

AVISO DE LICITAÇÃO - REPETIÇÃO

Modalidade: Pregão Presencial nº 17/2010 – Processo nº 110/
2010

Órgão: Prefeitura de Cáceres, Estado de Mato Grosso
Objeto: Registro de Preço para futura e eventual  aquisição de relógios

ponto eletrônicos, por biometria, software e crachás em PVC, frente
colorida e verso preto com cordão

Tipo: MENOR PREÇO POR ITEM.
Local e data: Prefeitura de Cáceres-MT, 05 de Julho de 2010
Observação: O Edital e seus anexos poderão ser obtidos, na

Prefeitura Municipal de Cáceres-MT, situada à Avenida Getúlio Vargas, -
nº 1815, CEP 78200-000, Cáceres-MT, das 12:00 às 18:00 horas, ou
através do portal www.caceres.mt.gov.br ou solicitado através do e-
mail: licita.cac@hotmail.com ou ainda pelo telefone (65) 3223-3805 e 3223-
1500 – ramal 233.

_______________________________________
LUIS AURÉLIO ALVES
Presidente da CPL

AVISO DE RESULTADO DA LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 17/2010

A Prefeitura Municipal de Cáceres-MT, através da Equipe de Pregão,
informa a todos os interessados, o Resultado da Licitação – Pregão
Presencial  17/2010, conforme descrição abaixo.

OBJETO: Registro de Preço para futura e eventual  aquisição
de relógios ponto eletrônicos, por biometria, software e crachás
em PVC, frente colorida e verso preto com cordão.

Resultado: A comissão tornou o certame deserto, devido o não
comparecimento de nenhuma empresa.

Realização: 15 de junho de 2010.

LUIS AURÉLIO ALVES
Pregoeiro Oficial

AVISO DE ANULAÇÃO
TOMADA DE PREÇOS Nº 02/2010

O MUNICPIO DE CÁCERES, pessoa jurídica de direito público interno,
inscrita no CNPJ nº 03.214.145/0001-83, através da Comissão Permanente
de Licitação, torna público às empresas interessadas que a Licitação, na
modalidade Tomada de Preços, objetivando a Contratação de empresa
para obra de construção do mini estádio de futebol no distrito de nova
Cáceres, sito no assentamento sadia II, neste município de Cáceres fica

ANULADA, levando-se em consideração o interesse público e questões
Administrativas.

LUIS AURÉLIO ALVES
Presidente da CPL

COMISSÃO ORGANIZADORA DO CONCURSO PÚBLICO 001/2008

EDITAL SOB Nº 026/2010 – CANDIDATOS CONSIDERADOS

DESISTENTE(S)  E ELIMINADO(S) DA 11ª CHAMADA DO CONCURSO

PUBLICO 001/2008.

A Prefeitura Municipal de Cáceres MT, através da Comissão do

Concurso Público 001/2008, designado pelas portarias nº 239, de 26/11/

2007, nº 044 de 23/02/2010 e nº 112 de 16/04/2010, INFORMA a relação

nominal dos candidatos que foram considerados desistentes e eliminados

no Concurso Público 001/2008, conforme estabelece o item 9.4 que diz:

“Será considerado desistente e, portanto eliminado do concurso

público o candidato que não comparecer nas datas estabelecidas

pela referida secretaria para posse, ou deixar de cumprir os

requisitos exigidos” para preenchimento da vaga para qual foi

classificado, ressalvados os casos previstos no art. 14 em seus

parágrafos da Lei Complementar nº 25, de 27 de novembro de 1997,

combinado com a Lei Complementar nº 30 de 26 de maio de 1998, conforme

relacionados abaixo:

RELAÇÃO NOMINAL DOS CANDIDATOS CONSIDERADOS

DESISTENTE E ELIMINADO.

ENFERMEIRO:

CLASSIFICAÇÃO CANDIDATO

24º Rosely Regina Stering Maciel

26º Glaciane da Silva Buono

27º Wilma Nunes Martins

ADVOGADO:

CLASSIFICAÇÃO CANDIDATO

12º Jairo Funke

JORNALISTA – 40 HORAS

CLASSIFICAÇÃO CANDIDATO

1º Silvia Maria Brito Samu

AUXILIAR DE FARMÁCIA – 40 HORAS

CLASSIFICAÇÃO CANDIDATO

6º Marta do Espírito Santo Almeida

PSICÓLOGO – 40 HORAS

CLASSIFICAÇÃO CANDIDATO

1º Luciano de Almeida Silva

2º João Henrique Magri Arantes

Cáceres, 10 de junho de 2010.

Vânia da Costa Sacramento  Sandra Maria Netto

 Secretaria de Administração                Presidente da Comissão
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Prefeitura Municipal de Campos de Julío
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AVISO DE RETIFICAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL N. 013/2.010
SRP.

O Pregoeiro Oficial da PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS DE JÚLIO
- MT, nomeado pela Portaria Nº 002/2010, vem a público divulgar para
conhecimento dos interessados que, na publicação de 14/06/2.010.

Onde se lê: Campos de Júlio, 13 de maio de 2.010"
Lê-se : Campos de Júlio, 11 de junho de 2.010"

Campos de Júlio, 17 de Junho de 2.010.

  Edigar Cavalcanti Lagoa
Pregoeiro Oficial
Portaria 002/2.010

Prefeitura Municipal de Canarana

AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO

A Prefeitura Municipal de Canarana - MT, através da Comissão
Permanente de Licitação torna público que no Leilão 01/2010, sagraram-
se vencedores Antonio Ferreira da Silva, Dinivaldo Machado, Jonas
Rodrigues, Jose Carlos de Cunha, Jose Geronimo Barbosa , Ranieri Mil
Máquinas Com. e Locação de Equipamentos Pesados e Welton Lopes da
Costa. Em 13 de Maio de 2010.

A Prefeitura Municipal de Canarana - MT, através da Comissão
Permanente de Licitação torna público que na Tomada de Preços 05/
2010, sagrou-se vencedora a Empresa Planel Engenharia e Serviços
Elétricos Ltda EPP. Em 16 de Junho de 2010.

Orlando da Silva Oruê
Presidente da Comissão Permanente de Licitação

LEI MUNICIPAL N.º  595/2010.

SÚMULA: “Autoriza o Executivo Municipal a Abrir Crédito
Adicional Especial no Orçamento Programa do Exercício de 2010,
e dá outras providências”.

O Povo do Município de Carlinda, por seus representantes na
Câmara Municipal, aprovou e eu, Orodovaldo Antônio de Miranda, Prefeito
Municipal, em seu nome, sanciono a seguinte Lei:

Artigo 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir um
Crédito Adicional Especial no valor de até R$ 50.000,00 (cinquenta mil
reais), destinado a Secretaria Municipal de Assistência Social.

Artigo 2º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a
acrescentar em seu Orçamento Programa 2010, as seguintes dotações
orçamentárias:

Órgão: 06 – Secretaria Municipal de Assistência Social.
Unidade Orçamentária: 001 – Fundo Municipal de Assistência Social.
Função: 08 – Assistência Social
Sub-Função: 244 – Assistência Comunitária
Programa: 0040 – Proteção Social Básica.
Proj/Ativ. 2.044 – Manutenção dos Programas Assistenciais.
Natureza da Despesa:
3190.04.00.00 Contratação por Tempo Determinado R$
35.000,00
3190.09.00.00 Salário Família R$ 100,00
3190.11.00.00 Vencimentos e Vantagens Fixas R$ 900,00
3190.13.00.00 Obrigações Patronais R$ 14.000,00
SUB-TOTAL R$ 50.000,00

Artigo 3º - Para dar Cobertura ao Crédito Aberto, conforme descrito
no artigo anterior serão utilizados os recursos àqueles mencionados no

Prefeitura Municipal de Carlinda
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Inciso III do §1º do art. 43 da Lei 4.320/1964, oriundos de anulação parcial
da seguinte dotação orçamentária:

Órgão: 06 – Secretaria Municipal de Assistência Social.
Unidade Orçamentária: 001 – Fundo Municipal de Assistência Social.
Função: 08 – Assistência Social
Sub-Função: 244 – Assistência Comunitária
Programa: 0040 – Proteção Social Básica.
Proj/Ativ. 2.044 – Manutenção dos Programas Assistenciais.
Natureza da Despesa:
3350.43.00.00 Subvenções Sociais R$ 50.000,00
SUB-TOTAL R$ 50.000,00

Artigo 4º - Fica igualmente autorizado a inclusão e atualização na
Lei Municipal nº. 526/2009 – LDO 2010 e Lei Municipal nº. 520/2009 – PPA
2010/2013, as alterações orçamentárias descritas nos artigos anteriores
desta Lei.

Artigo 5º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Carlinda - MT, em 18 de Junho de
2010.

ORODOVALDO ANTÔNIO DE MIRANDA
Prefeito Municipal

CONCORRÊNCIA PÚBLICA N° 005/2010
EDITAL DE PRORROGAÇÃO DO PRAZO PARA ABERTURA E

JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CHAPADA DOS GUIMARÃES, através
da Comissão Permanente de Licitações (CPL), torna público para
conhecimento dos interessados que adiará para o dia 02 DE JULHO DE
2010, ÀS 09:00 HORAS, a licitação na modalidade Concorrência Publica
nº 005/2010, a ser realizada na sala de Licitações da PREFEITURA
MUNICIPAL DE CHAPADA DOS GUIMARÃES, localizada na Rua Tiradentes
166, Centro, nesta cidade de CHAPADA DOS GUIMARÃES, nos termos e
condições fixadas no Edital.

Como medida de promoção da mais ampla concorrência, considerando-
se que por motivo da greve dos servidores do Poder Judiciário, grande
parte das empresas interessadas no processo licitatório, não poderão
requerer a Certidão Negativa de Falência e Concordata, o que implicaria
em restrição da concorrência, considerando-se que a modificação do
edital para desobrigar as concorrentes da apresentação da referida
certidão, não afetará e nem dificultará a formulação das propostas, na
forma prevista art. 21, parágrafo 4º, da Lei 8666/93,  fica modificado o
item 7.1.3 do edital, que passa a vigorar com a seguinte redação:

7.1.3. Relativos à Qualificação Econômico-Financeira:
a) Certidão da Junta Comercial onde a empresa tem seu domicilio

legal, comprovando o seu Capital Social ou Patrimônio Liquido;

b) Na impossibilidade de fornecimento da Certidão Negativa de
Falência e Concordata, em função da greve dos servidores do Poder
Judiciário do Estado de Mato Grosso, a referida certidão poderá ser
substituída por declaração subscrita pelo representante da pessoa jurídica,
na forma do anexo XII, que passa a integrar o edital.

I - Verificando-se em qualquer fase do processo, inclusive na
execução do contrato, condição diversa da que consta da declaração,
será a segunda classificada convidada para ofertar o preço da empresa
vencedora, que apresentando a proposta será convocada em substituição
à pessoa jurídica faltante.

Os envelopes serão recebidos até ÀS 09:00 HORAS DO DIA 02 DE
JULHO DE 2010, na sala de Licitações da PREFEITURA MUNICIPAL DE
CHAPADA DOS GUIMARÃES, localizada na Rua Tiradentes 166, Centro,
na cidade de CHAPADA DOS GUIMARÃES/MT.

Prefeitura Municipal de Chapada dos Guimarães

CHAPADA DOS GUIMARAES – MT, 18 DE JUNHO DE 2010.

JOSÉ SEBASTIAO CHAVES
Presidente da CPL

Prefeitura Municipal de Colíder

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO N°003/2010
EDITAL DE ABERTURA

O Prefeito Municipal de Colider Estado de Mato Grosso por meio da
Comissão Permanente de Processo Seletivo Simplificado para
preenchimento de vagas, nomeada pela Portaria nº 091/2010 de 26 de
fevereiro de 2010 e alterada pela Portaria nº 215/2010 de 01 de Junho
de 2010, bem como pela Portaria nº 216/2010 de 01 de Junho de 2010,
que nomeia membros do Distrito Sanitário Indígena (Kayapó/MT), tendo
em vista a necessidade de continuidade do serviço público, e com amparo
na Constituição Federal (Art. 37, inciso IX), Lei Municipal nº 2.319/2010
e Lei Complementar nº 2.338/2010, resolve, tornar público o presente
Edital que estabelece normas para a realização de Processo Seletivo
Simplificado para Contratação, por tempo determinado, para o
preenchimento das vagas, para atuação na abrangência do Distrito
Sanitário Especial Indígena Kayapó/MT – DSEI/K/MT, de acordo com o
constante nos ANEXOS I e II.

1. DAS INSCRIÇÕES E SUAS CONDIÇÕES
1.1. As inscrições deverão ser realizadas no período de 17, 18, 19

e 21 de junho de 2010, das 07:00h às 11:00h e das 13:00h às 17:00h, na
Divisão de Recursos Humanos da Secretaria Municipal de Saúde e
Saneamento Básico,  sito Av. Mato Grosso, s/n°. – Colider, MT.

1.2. A inscrição do candidato implicará no conhecimento e tácita
aceitação das normas e condições estabelecidas neste Edital, que será
afixado nos quadros de avisos da Prefeitura Municipal de Colider, da
Câmara Municipal de Vereadores, Distrito Sanitário Especial Indígena
Kayapó/MT e demais órgãos da administração direta e indireta, no site:
www.colider.mt.gov.br e no Jornal Oficial do Município editado pela
Associação Mato-grossense dos Municípios e em forma de extrato no
Diário Oficial do Estado de Mato Grosso, em relação às quais não poderá
alegar desconhecimento.

a) A inscrição é gratuita.
b) A inscrição poderá ser efetuada pessoalmente ou por procurador

com procuração pública registrada em cartório, com poderes para tanto.
 1.3. A inscrição deverá ser formalizada com os seguintes critérios

e documentos:
•  Ficha de inscrição devidamente preenchida;
•  Ser maior de 18 anos;
•  Ser brasileiro nato ou naturalizado;
•  Cópia da Carteira de Reservista (estar em dia com as obrigações

militares -se do sexo masculino);
•  Cópia do Comprovante de Quitação Eleitoral (estar em dia com as

obrigações eleitorais);
• Cópia do Comprovante de Escolaridade exigida para o emprego,

conforme especificado neste Edital;
• Cópia do Certificado de Conclusão do maior grau de escolaridade

de que é possuidor o candidato (para fins de pontuação e posterior
desempate) – itens 6.2 e 6.3 deste Edital;

• Currículo contendo experiências profissionais no exercício do
cargo a que se candidatar (para fins de pontuação e posterior
desempate), itens 6.2 e 6.3 deste Edital;

• Não ter sido demitido por justa causa pela Prefeitura Municipal de
Colider, com observância aos prazos de prescrição;

•  Conhecer e estar de acordo com as exigências no presente
Edital;

•  Não poderá mudar de cargo sem ter participado de outro processo
seletivo;

•  Cédula de Identidade RG (cópia);
•  Cadastro de Pessoa Física (CPF) (cópia);
•  Uma foto 3X4 (atual e colorida);
· Comprovante de residência para os candidatos ao cargo de

Agentes Indígenas de Saúde e Agentes Indígenas de Saneamento.
1.3.1. As inscrições dos Agentes Indígenas de Saúde e Agentes

Indígenas de Saneamento deverão ser formalizadas com os seguintes
critérios e documentos:

· Ficha de inscrição devidamente preenchida;
• Ser maior de 18 anos;
• Ser brasileiro nato ou naturalizado;
· Cédula de Identidade (cópia);
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• Cadastro de Pessoa Física (CPF) (cópia);
• Uma foto 3X4 (atual e de frente);
· Currículo contendo experiências profissionais no exercício do

cargo a que se candidatar;
· Comprovante de residência.
1.4. As informações prestadas na Ficha de Inscrição são de inteira

responsabilidade do candidato, cabendo à Comissão o direito de excluir
do Processo Seletivo Simplificado aquele que preenchê-la com dados
incorretos, bem como aquele que apresentar informações inverídicas,
ainda que o fato seja constatado posteriormente.

 1.5. Das vagas destinadas aos Portadores de Necessidades
Especiais

a) – Por força de disposição legal expressa no Art. 37, VIII, da
Constituição Federal/88, ficam reservadas para fins de classificação final,
20% (vinte por cento) das vagas oferecidas, em cada perfil, às pessoas
portadoras de necessidades especiais, desde que em condições de
exercerem as atribuições exigidas para o desempenho das atividades da
função, e que tenham sido habilitadas em todas as fases do presente
Processo Seletivo Simplificado, assim distribuídas:

CARGO Nº DE VAGAS RESERVADAS
Agente Indígena de Saúde 02
Técnico em Enfermagem/Aldeia 02
Técnico em Enfermagem/CASAI/Colider 02
Enfermeiro – CASAI/ALDEIA 01
 b) – Consideram-se pessoas portadoras de necessidades especiais/

deficiências aquelas que se enquadram nas categorias discriminadas no
art. 4º do Decreto Federal nº 3.298/1999;

c) – Para concorrer ao Processo Seletivo Simplificado, reservado
aos portadores de necessidades especiais, o candidato deverá, no ato
da inscrição, declarar a deficiência de que é portador, observando-se as
exigências das atividades relativas à categoria do Processo Seletivo
Simplificado a que concorre se são compatíveis com a deficiência de que
é portador;

d) – O candidato portador de necessidades especiais/deficiência
que, no ato da inscrição não declarar esta condição, não poderá pleitear
posteriormente em favor de sua situação, não podendo ser considerado
portador de necessidades especiais/deficiências;

e) – Caso não haja a inscrição de candidatos que se declarem
portadores de necessidades especiais/deficiências, ou que não estiverem
dentro dos requisitos necessários, as vagas reservadas a eles serão
preenchidas pelos demais candidatos com estrita observância da ordem
classificatória.

2. DO REGIME JURÍDICO
Os candidatos aprovados no Processo Seletivo Simplificado, após

sua contratação, terão suas relações de trabalho regidas pelo Regime
Jurídico Administrativo conforme Lei Complementar nº 2.338 de 13 de
maio de 2010 do município de Colíder/MT.

3. DA CARGA HORÁRIA
3.1. A carga horária será a constante no Anexo I deste Edital.
4. DA SELEÇÃO
4.1. O Processo Seletivo Simplificado constará de:
a) - Prova Objetiva de caráter eliminatório e classificatório para todas

as áreas de conhecimento e de Análise de Títulos e/ou Experiência
Profissional de caráter classificatório para as áreas de conhecimento de
todos os níveis.

b) – As Provas objetivas terão questões de Português, Matemática,
Historia e Geografia do Brasil e do Estado de Mato Grosso e Conhecimentos
Específicos de acordo com a complexidade da função, com duração
máxima de 4 (quatro) horas, conforme Conteúdos Programáticos citados
no Anexo III.

4.2. Serão classificados os candidatos que obtiveram no mínimo
50% (cinqüenta por cento) de acerto na prova objetiva.

5. DAS PROVAS
5.1. A realização da Prova escrita será na data de 26 de junho de

2.010, no horário das 08h00m as 12h00m nas dependências da Escola
Municipal Fábio Ribeiro da Cruz, sito à Avenida Costa e Silva, s/nº, esquina
com a Travessa dos Bandeirantes, centro em Colider-MT;

5.2. O candidato deverá acompanhar, pelo quadro de avisos da
Prefeitura Municipal de Colider, na sede do Poder Legislativo, demais
órgãos da administração pública direta e indireta, Distrito Sanitário Especial
Indígena Kayapó/MT, no Jornal Oficial do Município, editado pela Associação
Mato-grossense dos Municípios e no site www.colider.mt.gov.br, a
publicação do Edital de homologação das inscrições e respectiva
convocação para realização da prova objetiva;

5.3. Os eventuais erros de digitação na identificação dos candidatos
deverão ser comunicados e corrigidos no dia da prova;

5.4. Quando da realização das provas, os candidatos deverão
comparecer no local determinado, com trinta minutos de antecedência
ao horário de início das provas, munidos de comprovante de Inscrição,
Cédula de Identidade e caneta esferográfica azul e/ou preta;

5.5. Em hipótese nenhuma haverá segunda chamada ou repetição
das provas;

5.6. Será excluído do processo de seleção o candidato que:
• Apresentar-se após o horário estabelecido para realização da

prova;
• Não apresentar o documento de identidade exigido;
• Ausentar-se da sala de prova sem o acompanhamento do fiscal;
• For surpreendido se comunicando com outras pessoas ou utilizando

livros, notas, impressos, telefone celular ou máquina calculadora.
• Lançar mão de meios ilícitos para a execução da prova;
• Não devolver integralmente o material recebido;
• Perturbar de qualquer modo a ordem dos trabalhos.
5.7. A prova objetiva, que valerá 100 (cem) pontos, constará de 40

(quarenta) questões, sendo 05 (cinco) questões de português, 05 (cinco)
questões de Matemática, 05 (cinco) questões de Historia, 05 (cinco)
questões de geografia e 20 (vinte) de conhecimentos específicos.

• A prova objetiva constará de questões de múltipla escolha, com 04
(quatro) opções e uma única resposta correta;

• O valor de cada questão será de 2,5 (dois e meio) pontos, sendo
a nota atribuída proporcionalmente ao número de acertos.

6. DA CLASSIFICAÇÃO NAS PROVAS ESCRITAS
6.1. A classificação será estabelecida pela somatória de pontos das

questões.
6.2. Serão considerados classificados os candidatos que obtiverem

no mínimo 50 (cinqüenta por cento) de acerto na prova objetiva.
6.3. Caso haja empate na classificação final de dois ou mais

candidatos, serão considerados na classificação, pela ordem, os
seguintes critérios:

I – em relação à atividade a ser desempenhada:
a) escolaridade mais compatível;
b) maior tempo de experiência, comprovado através de currículo e

declaração
II – maior grau de escolaridade.
6.4- Quando algum candidato, dentre os empatados na ordem de

classificação, tiver idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, dar-
se-á preferência ao de maior idade, nos termos da Lei Federal nº 10.741,
de 1º outubro de 2003–Estatuto do Idoso.

6.5. O Gabarito será divulgado no dia 27 de junho de 2010, no
quadro de avisos da Prefeitura Municipal de Colider-MT e no site
www.colider.mt.gov.br

7. DA CLASSIFICAÇÃO FINAL
7.1. A relação dos candidatos aprovados e classificados será

divulgada no quadro de avisos da Prefeitura Municipal e no Jornal Oficial
do Município, editado pela Associação Mato-grossense dos Municípios e
no site www.colider.mt.gov.br, no dia 29 de junho de 2010;

7.2. A classificação final será obtida pela soma da prova escrita,
sendo classificados aqueles que alcançarem soma acima de 50
(cinqüenta) pontos;

7.3. O resultado final do Processo Seletivo Simplificado será
homologado pelo Prefeito Municipal de Colider-MT e publicado no quadro
de avisos da Prefeitura Municipal de Colíder-MT e da Secretaria Municipal
de Saúde e Saneamento Básico, na imprensa oficial do município e no
site: www.colider.mt.gov.br;

7.4. Em caso de convocação, o candidato que não assumir a vaga
deverá assinar o termo de desistência, no prazo máximo de dois dias.

8. DA CONTRATAÇÃO
8.1. A aprovação no Processo Seletivo Simplificado não assegura

ao candidato o direito de ingresso no cargo/função ou emprego, portanto,
a critério da Administração os candidatos aprovados conforme ordem de
classificação serão convocados por Edital afixado no quadro de avisos
da Prefeitura Municipal de Colíder e da Secretaria Municipal de Saúde e
Saneamento Básico, na imprensa oficial do município e no site:
www.colider.mt.gov.br, para comparecimento no prazo de quatro (04)
dias  úteis, contados a partir do primeiro dia útil imediatamente subseqüente
ao da publicação, para apresentação dos documentos exigidos para a
contratação;

8.2. Os contratos para os aprovados que forem chamados para
assumir o cargo, terão validade a partir da data da assinatura do contrato
até a data de 31 de Dezembro de 2010, podendo ser renovado a critério
da Administração Municipal;

8.3. Para início das atividades deverá ser apresentado os seguintes
documentos originais e duas cópias legíveis, que serão retidas:
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a) – Certificado/Diploma, devidamente registrado, de conclusão de

curso, emitido por instituição de ensino credenciada pelo Ministério da
Educação, para o cargo que se candidatou;

b) – Registro nos respectivos Conselhos Profissionais;
c) – Titulo de Eleitor com o comprovante de votação/justificativa da

última eleição;
d) – Comprovante de quitação com as obrigações militares, se do

sexo masculino;
e) – Carteira de Identidade RG;
f) – Cadastro de Pessoa Física - CPF;
g) – Certidão de Nascimento/Casamento ou Escritura Pública de União

Estável;
h) – 02 fotos 3x4 atual e colorida;
i) – Carteira de Trabalho;
j) – Comprovante de inscrição no PIS/PASEP;
k) – Certidão de Nascimento dos filhos menores de 21 anos;
l) – Certidão de Inexistência de Antecedentes Criminais dos últimos

05 (cinco) anos, expedida pelo foro da Comarca em que o candidato
residir ou for domiciliado;

m) – Atestado de Sanidade Mental (emitidos por profissionais do
SUS);

n) – Atestado Médico de Capacidade Física (emitidos por profissionais
do SUS);

o) – Declaração de não infringência ao Inciso XVI – art. 37 da
Constituição Federal e, disponibilidade do tempo para cumprimento de
carga horária;

p) – Comprovante de residência em nome do candidato, ou dos
genitores deste ou declaração firmada pelo proprietário do imóvel com
firma reconhecida;

q) – Carteira Nacional de Habilitação;
r) – Comprovante se estrangeiro na forma da lei (naturalizado);
s) – Cópia da Declaração de Bens encaminhada à Receita Federal

relativa ao último exercício fiscal ou declaração de bens, se isento;
t) – Outros documentos pertinentes que se fizerem necessários.
8.4. Será desclassificado do Processo Seletivo Simplificado o

candidato que:
• Não comparecer à convocação nos prazos determinados,

observado os requisitos;
• Não apresentar a documentação exigida no prazo de quatro (04)

dias úteis, contados do dia útil imediatamente posterior ao de seu
comparecimento.

8.5. A contratação do candidato ao cargo para o qual foi classificado
fica condicionada à apresentação de todos os documentos comprobatórios
dos requisitos relacionados no item 8.3.

8.6. O não pronunciamento do candidato aprovado no prazo
estabelecido para esse fim facultará ao Poder Executivo a convocação
dos candidatos seguintes, perdendo o mesmo o direito de investidura no
emprego ao qual se habilitou.

09. DA VALIDADE DO PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO
9.1. O presente Processo Seletivo Simplificado tem validade de 12

(doze) meses, a contar da data de publicação do resultado final, podendo
ser prorrogado uma vez por igual período, ou enquanto houver a
transferência de Recursos fundo a fundo, oriundos da Secretaria de
Assistência a Saúde – SAS, Componente do Piso da Atenção Básica
Variável dos Povos Indígenas;

9.2. Surgindo novas vagas durante o período de validade do Processo
Seletivo Simplificado, os candidatos classificados poderão ser convocados
observada a ordem de classificação.

10. DA PUBLICAÇÃO DOS RESULTADOS E DOS RECURSOS
10.1. Caberá interposição de recurso perante a Comissão Permanente

de Processo Seletivo Simplificado contra: os resultados de todas as etapas
previstas neste edital, dentro do prazo de 01 (um) dia contados à partir da
divulgação da aludida etapa. Será admitido Recurso Administrativo em
relação às inscrições não homologadas a aplicação das provas objetivas,
divulgação dos gabaritos e resultado preliminar do Processo Seletivo
Simplificado e com relação a divulgação da lista classificatória final, cujo
resultado será afixado em quadro de avisos da Prefeitura Municipal de
Colíder, na imprensa oficial do município e no site: www.colider.mt.gov.br.

10.2 Os recursos deverão ser interpostos por escrito e exclusivamente
perante a Comissão Permanente de Processo Seletivo Simplificado.

10.3 A interposição dos recursos não obsta o regular andamento do
cronograma do Processo Seletivo Simplificado.

10.4 Não serão aceitos recursos interpostos por correspondência
(SEDEX, AR, telegrama etc.), fac-símile, telex ou outro meio que não seja
o estabelecido no item 10.2.

10.5. Os recursos previstos no item 10.1 deverão ser feitos por
escrito, devidamente fundamentados e conter dados que informem sobre

a identidade do candidato recorrente e seu número de inscrição
encaminhada para a Comissão Permanente de Processo Seletivo
Simplificado.

10.6. Serão rejeitados os recursos protocolados fora do prazo ou
não fundamentados e os que não contiverem dados necessários à
identificação do candidato.

10.7. Admitir-se-á um recurso por candidato, para cada evento do
item 10.1. Os recursos serão decididos em uma única instância, não se
admitindo recurso da decisão da Comissão Permanente de Processo
Seletivo Simplificado.

10.8 Caso haja procedência de recurso interposto dentro das
especificações, poderá, eventualmente, ser alterada a classificação inicial
obtida pelo candidato para uma classificação superior ou inferior ou ainda
poderá ocorrer a desclassificação do candidato.

10.9. Os recursos julgados procedentes resultarão em anulação
da(s) questão (ões) e pontuação à todos os candidatos.

10.10 A Comissão Permanente de Processo Seletivo Simplificado
constitui última instância para recurso, sendo soberana em suas decisões

10.11. O deferimento ou indeferimento dos recursos administrativos
será publicado no quadro de avisos da Prefeitura Municipal e no Jornal
Oficial do Município, editado pela Associação Mato-grossense dos
Municípios e no site www.colider.mt.gov.br.

ANEXO I



ASSOCIAÇÃO MATO-GROSSENSE DOS MUNICÍPIOS
AV. HIST. RUBENS DE MENDONÇA, 3.920 - CPA -TEL: (65)2123-1200 /  FAX: (65)2123-1228 - CEP: 78.000-070 - CUIABÁ - MT

Portal: www.amm.org.br                                        e-mail: jornaloficial@amm.org.br

Página 14       JORNAL OFICIAL DOS MUNICÍPIOS Sexta -Feira, 18 de Junho de 2010
ANEXO II
SINTESE DAS ATRIBUIÇÕES DO CARGO
Agente Indígena de Saúde - AIS
Realizar visita domiciliar; Encaminhar o usuário para o atendimento

individual realizado pelo dentista; Prestar orientação sobre doença
periodontal e cárie, enfatizando a relação entre dieta, higiene bucal e
incidência das doenças; Orientar sobre os cuidados de higiene e
conservação das próteses dentárias; Orientar mães, pais e/ ou
responsáveis sobre os cuidados com a higiene bucal dos bebes e crianças;
Orientar sobre os cuidados de higiene e conservação da escova, creme
e do fio dental; Organizar, em conjunto com a equipe multiprofissional, a
disponibilização e o descarte das escovas e tubos de creme dental
usados; Desenvolver atividades de saúde bucal em conjunto com o
professor das escolas indígenas.

Agente Indígena de Saneamento – AISAN:
Identificar os aspectos políticos, econômicos, sociais e etno-culturais

do seu território, com vista a intervenção das ações de saneamento;
colaborar na realização e atualização do senso sanitário das aldeias;
operar e manter os  sistemas de abastecimento de água; realizar a analise
de cloro residual e PH de água para consumo humano das aldeias; participar
da operação e manutenção dos sistemas de esgotamento sanitário e ou
orientar a execução dos módulos sanitários e individuais; propor solução
e participar da implementação das propostas de destinação e adequada
dos resíduos sólidos das aldeias; orientar sua comunidade para a utilização
adequada dos serviços de saneamento e para a conservação dos
equipamentos implantados em suas comunidades; realizar as ações de
educação em saúde e ambiental; executar as atividades diárias, mensais
do calendário do AISAN.

Técnicos de Enfermagem de Saúde Indígena (CASAI):
Manter a unidade as saúde limpa e organizada; Acompanhar consulta

de enfermagem de acordo com os protocolos instituídos; Acompanhar
pacientes durante consultas nas unidades de referencia, realizando
anotações posteriores sobre o caso; Manter o enfermeiro da CASAI
informado sobre cada paciente;  Auxiliar na elaboração do encaminhamento
de retorno do paciente; Realizar as anotações nos prontuários livros de
registro, consolidado de atividades mensais; Identificação das famílias e
pessoas de risco para tuberculose, hanseníase, malária, doenças crônico-
degenerativas e infecto-contagiosas; Participar da discussão e
organização do processo de trabalho da unidade de saúde; Realizar
cuidados de enfermagem: Controle de sinais vitais, curativos,
administração de medicamentos, nebulização entre outras atividades
preconizadas nos protocolos; Participar das reuniões e treinamentos
promovidos pela instituição; Colaborar com os outros profissionais de
saúde; Realizar trocas das soluções das almotolias da sala de curativo;
Preparar material para consultas, exames e procedimentos; Preservar os
princípios éticos da profissão;

Técnicos de Enfermagem de Saúde Indígena (ALDEIA):
Manter a unidade as saúde limpa e organizada; Desenvolver

juntamente com os AIS atividades de identificação das famílias de risco;
Contribuir e participar das visitas domiciliares com os AIS, AISAN e equipe
de saúde; Realizar e acompanhar consulta de enfermagem de acordo
com os protocolos instituídos; Realizar as anotações nos prontuários
livro de registro, consolidado de atividades mensais; Realizar a abertura
de prontuários para as famílias novas e os nascimentos ocorridos, devendo
utilizar os números de seqüência de abertura de cada aldeia; Enviar
relatórios conforme preconizado; Contribuir com a equipe no
desenvolvimento de ações e atividades instituídas dentro do plano distrital;
Executar os procedimentos de vigilância sanitária e epidemiológica nas
áreas de atenção à criança, à mulher, adolescente, ao trabalhador e ao
idoso;  Identificação das famílias e pessoas de  risco para tuberculose,
hanseníase, malária, doenças crônico-degenerativas e infecto-
contagiosas;  Participar da discussão e organização do processo de
trabalho da unidade de saúde;  Realizar cuidados de enfermagem: Controle
de sinais vitais, curativos, administração de medicamentos, nebulização
entre outras atividades preconizadas nos protocolos; Auxiliar o médico e
o enfermeiro nas consultas;  Realizar solicitações por radiograma de
medicamentos, materiais permanentes e de consumo para uso da unidade
de saúde;  Informar o nascimento, óbitos  e mudanças ocorridas na aldeia
conforme modelo em anexo;  Verificar a validade dos medicamentos
enviando de volta para o Distrito os vencidos; Participar das reuniões e
treinamentos promovidos pela instituição; Colaborar com os outros
profissionais de saúde;

Enfermeiro de Saúde Indígena (Aldeia)
Preservar os princípios éticos da profissão; Executar, no nível de

suas competências ações de assistências básicas de vigilância
epidemiológica e sanitária nas áreas de atenção a criança, ao adolescente,
á mulher, ao trabalhador e ao idoso; desenvolver ações para a capacitação
dos AIS, Auxiliares e Técnicos de Enfermagem, com vistas ao desempenho

de suas funções junto ao serviço de saúde; oportunizar os contatos
com indivíduos sadios ou doentes, visando promover a saúde e abordar
os aspectos de educação sanitária; Promover a qualidade de vida e
contribuir para que o meio ambiente torne-se mais saudável; Discutir de
forma permanente, junto a equipe de trabalho e pacientes, o conceito de
cidadania, enfatizando os direitos de saúde e as bases legais que
legitimam; Participar do processo de programação e planejamento das
ações e da organização do processo de trabalho das unidades de saúde;
Supervisionar os serviços executados pela equipe de enfermagem
(anotações nos prontuários, abertura de prontuário, registro das
informações no livro de atendimento, organização da unidade de saúde,
etc.); Solicitar conserto e/ou manutenção dos equipamentos das unidades
de saúde;  Orientar as medidas de prevenção de acidentes, assim como
supervisionar o uso adequado do EPI; Zelar pela organização da unidade
de saúde; Prestar assistência de urgência e emergência quando
necessário; Realizar consulta de enfermagem; Realizar a consolidação
e analise dos dados coletados, assim como realizar criticas sobre os
trabalhos desenvolvidos; Realizar a cobertura vacinal anualmente do
Distrito, planejar as etapas de imunização, como também a elaboração
do cronograma vacinal para o ano; Identificação as pessoas de risco
para tuberculose, hanseníase, malária, doenças crônico-degenerativas
e infecto-contagiosas;

Enfermeiro de Saúde Indígena (CASAI)
Planejar e coordenar as atividades de assistência de enfermagem

na CASAI; Elaborar escala de plantão dos profissionais; Elaborar escala
de atividades; Preservar os princípios éticos da profissão; Supervisionar
os serviços executados pela equipe de enfermagem (anotações, registros
de dados, organização da unidade, entre outros); Promover reuniões
periódicas com a equipe de enfermagem; Promover treinamento e
capacitações nas áreas de enfermagem cozinha, limpeza, motorista,
entre outros; Padronizar o uso de produtos químicos para desinfecção
de artigos e superfície; Supervisionar a limpeza e desinfecção das
unidades da CASAI; Prestar assistência integral, respondendo de forma
continuada e racionalizada a demanda organizada ou espontânea, com
ênfase nas ações de promoção de saúde; Identificar os problemas de
saúde prevalentes e situações de riscos a qual a população está exposta;
Resolver, através da adequada utilização do sistema de referência e
contra-referencia, os principais problemas encontrados; Informar ao
órgão competente a ocorrência de surtos, para atuarem no controle e
combate da morbidade; Solicitar concertos e manutenção dos
equipamentos quando necessário; Orientar quanto às medidas de
prevenção de acidente de trabalho; Realizar visitas e acompanhamentos
aos pacientes das casas dos índios residentes na cidade, bem como
aos pacientes internados nos hospitais de referência; Zelar pela
organização das unidades de saúde, para o efetivo controle social;
Acompanhar pacientes durante as consultas realizadas na Unidade de
Saúde do Município,  Hospitais, laboratórios, entre outros; Fazer relatório
de enfermagem sobre as condutas e orientações a serem seguidas com
o paciente durante o tratamento.

Odontólogo de Saúde Indígena:
Realizar visita domiciliar; Realizar exame clínico, com a finalidade de

conhecer a realidade epidemiológica de saúde bucal de sua área de
abrangência; Realizar procedimentos individuais, objetivando o controle
das doenças bucais para todos; Encaminhar e orientar os usuários que
apresentarem problemas mais complexos a outros níveis de
especialização, assegurando o seu retorno e acompanhamento, inclusive
para fins de complementação do tratamento; Realizar atendimentos de
primeiros cuidados nas urgências; Prescrever medicamentos e outras
orientações na conformidade dos diagnósticos; Emitir laudos, pareceres
e atestados sobre assuntos de sua competência; Orientar, supervisionar
e avaliar as ações coletivas voltadas para a promoção e prevenção em
saúde bucal; Programar e supervisionar o fornecimento de insumos para
as ações coletivas; Responsabilizar-se pelo controle e conservação
dos equipamentos e materiais odontológicos utilizados nos atendimentos;
Responsabilizar-se pela produção, inserção dos dados e avaliação das
informações geradas pela equipe de saúde bucal; Realizar atividades de
concentração e dispersão no módulo de saúde bucal do Agente Indígena
de Saúde;

ANEXO III
ENSINO BÁSICO ESPECIAL
PROPOSTA DE CONTEÚDO PROGRAMÁTICO PARA AGENTES

INDÍGENA DE SAÚDE E AGENTE INDÍGENA DE SANEAMENTO
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: Por se tratar de ensino básico

especial, a elaboração da prova teórica para esta classe (AIS) seguirá
os princípios de formação destes profissionais baseados no Módulo de
Educação Profissional Básica para Agentes Indígenas de Saúde, extraído
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dos seguintes módulos: Introdutório; DST/AIDS; Doenças Endêmicas;

Parasitoses Intestinais e Doenças da Pele; Saúde da Mulher, da Criança e

Saúde Bucal; Saúde do Adulto e Atendimentos de urgências (Fundação

Nacional de Saúde).

Para o Agente indígena de Saneamento este será extraído do Manual

de Orientação Técnica do Agente Indígena de Saneamento (Fundação

Nacional de Saúde).

ENSINO MÉDIO

PROPOSTA DE CONTEÚDO PROGRAMÁTICO PARA TÉCNICO DE

ENFERMAGEM

PORTUGUÊS: Compreensão e interpretação de textos; tipologia textual;

ortografia; acentuação gráfica, emprego das palavras; emprego do sinal

indicativo de crase; sintaxe da oração e do período; pontuação;

concordância verbal e nominal; regência verbal e nominal; emprego dos

pronomes; significação das palavras.

MATEMÁTICA: Regra de três simples e composta; juros simples e

composto; equação de 2º. grau; porcentagem; organização de dados

estatísticos; quadros e tabelas; sistema de amortização; sistema de

equações; progressão aritmética; progressão geométrica.

HISTÓRIA E GEOGRAFIA: As sociedades da Antiguidade Clássica:

Grécia e Roma - A Idade Média Européia: sociedade, economia, religião,

política e cultura; O Renascimento do comércio; O absolutismo monárquico

e a expansão marítima européia; A colonização da América: espanhóis,

portugueses, ingleses e holandeses; Renascimento e Reforma Religiosa;

Revolução científica e industrial; A crise do Antigo Regime e os movimentos

de independência na América; A Revolução Francesa e seus

desdobramentos; O século XIX: revoluções liberais, democráticas e

tecnológicas; A Formação dos Estados Nacionais na América Latina; As

grandes guerras mundiais e os movimentos totalitaristas; A divisão do

mundo em blocos e a Guerra Fria; Queda do comunismo no leste europeu;

A nova ordem mundial; Brasil, Império e República; Localização do Espaço

Geográfico; As coordenadas geográficas Latitude, longitude e fusos

horários; Os mapas: Leitura de mapas, Escalas e símbolos convencionais;

A leitura dos mapas como instrumento da geopolítica a serviço do poder;

Posição geográfica do Brasil; Os Fatores Naturais de Organização do

Espaço; O clima; Fatores e elementos do tempo e do clima; Noções dos

grandes domínios climáticos do globo; As regiões climáticas brasileiras e

suas características; A influência do clima no espaço geográfico e nas

atividades humanas; As ações antrópicas e as mudanças nas condições

do tempo e do clima; A cobertura vegetal e sua distribuição espacial;

Fatores de distribuição e diferenciação; Características e importância da

vegetação brasileira; As conseqüências da destruição da cobertura

vegetal; O modelado terrestre; Os agentes endógenos e exógenos; A

natureza das rochas e os processos de intemperismo; A influência do

relevo nas atividades humanas; O relevo brasileiro; Oceanos e mares;

Localização e características; A dinâmica das águas oceânicas; A utilização

dos recursos dos oceanos; As águas correntes Características e

importância; As bacias hidrográficas do Brasil; O Homem no Espaço

Geográfico; Distribuição geográfica da população mundial e brasileira;

Fatores dessa distribuição; Crescimento populacional: causas,

conseqüências e superpopulação; Estrutura da população mundial e

brasileira; Dinâmica populacional; Urbanização, metropolização e pobreza;

O Espaço Agrário; As diferentes formas de organização do espaço agrário;

O extrativismo animal e vegetal; Os diferentes sistemas agrícolas e de

criação; Estrutura fundiária brasileira e a reforma agrária; Características

e importância das atividades agropastoris no Brasil; O Espaço Industrial;

Importância e evolução das atividades industriais no mundo e no Brasil;

Os fatores da localização industrial; Classificação das indústrias; As

atividades industriais no Brasil: características e importância; O Espaço

da Circulação, Meios e redes de transportes; Os meios de transportes no

Brasil; Comércio interno e externo; O Brasil na divisão internacional do

trabalho; As exportações e importações brasileiras.

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: Fundamentação Básica de

enfermagem; prevenção e controle de infecções; sinais vitais;

Administração de Medicamentos; Curativos; Técnicas de Esterilização;

Conhecimento de Ética e Legislação Profissional; enfermagem materno-

infantil; Aleitamento Materno; gravidez, parto e puerpério; Assistência a

Saúde da Mulher e a Criança; enfermagem em Saúde Pública; Doenças

Transmissíveis; DST/AIDS; Imunizações; Enfermagem Médico-cirúrgico;

Primeiros socorros; Assistência de Enfermagem ao adulto e ao Idoso,

Sistema Único de Saúde.

ENSINO SUPERIOR

PROPOSTA DE CONTEÚDO PROGRAMÁTICO PARA NIVEL SUPERIOR

PORTUGUÊS: Compreensão de textos não-literários; Reconhecimento

de todos os elementos que participam da estruturação do sentido dos

textos: vocabulário, disposição das frases, pontuação e linguagem

figurada; Reconhecimento das variações de linguagem presentes no texto;

A correção linguística em função da produção do texto; Reescrita de

frases: substituição e alteração de elementos, deslocamento de termos,

omissão de segmentos redundantes; Ligações lógicas entre termos e

orações; A coesão entre os termos do texto e sua coerência; Referências

intertextuais nos textos; Características dos textos informativos e

publicitários; A estrutura do texto argumentativo: argumentador, tese e

argumentos.

MATEMÁTICA: Regra de três simples e composta; Juro simples e

composto; Equação de 2° grau; Porcentagem; Organização de dados

estatísticos, quadros e tabelas; Sistema de amortização; Sistemas de

equações; Logaritmos; Função exponencial.

HISTÓRIA E GEOGRAFIA: As sociedades da Antiguidade Clássica:

Grécia e Roma - A Idade Média Européia: sociedade, economia, religião,

política e cultura. O Renascimento do comércio. O absolutismo monárquico

e a expansão marítima européia A colonização da América: espanhóis,

portugueses, ingleses e holandeses. Renascimento e Reforma Religiosa.

Revolução cientifica e industrial A crise do Antigo Regime e os movimentos

de independência na América. A Revolução Francesa e seus

desdobramentos. O século XIX: revoluções liberais, democráticas e

tecnológicas. A Formação dos Estados Nacionais na América Latina. As

grandes guerras mundiais e os movimentos totalitaristas. A divisão do

mundo em blocos e a Guerra Fria. Queda do comunismo no leste europeu.

A nova ordem mundial. Brasil, Império e República. Localização do Espaço

Geográfico. As coordenadas geográficas Latitude, longitude e fusos

horários. Os mapas Leitura de mapas Escalas e símbolos convencionais

A leitura dos mapas como instrumento da geopolítica a serviço do poder

Posição geográfica do Brasil. Os Fatores Naturais de Organização do

Espaço O clima Fatores e elementos do tempo e do clima Noções dos

grandes domínios climáticos do globo As regiões climáticas brasileiras e

suas características A influência do clima no espaço geográfico e nas

atividades humanas As ações antrópicas e as mudanças nas condições

do tempo e do clima A cobertura vegetal e sua distribuição espacial Fatores

de distribuição e diferenciação Características e importância da vegetação

brasileira As conseqüências da destruição da cobertura vegetal O

modelado terrestre Os agentes endógenos e exógenos A natureza das

rochas e os processos de intemperismo A influência do relevo nas

atividades humanas O relevo brasileiro Oceanos e mares Localização e

características A dinâmica das águas oceânicas A utilização dos recursos

dos oceanos As águas correntes Características e importância As bacias

hidrográficas do Brasil. O Homem no Espaço Geográfico Distribuição

geográfica da população mundial e brasileira Fatores dessa distribuição

Crescimento populacional: causas, conseqüências e superpopulação
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Estrutura da população mundial e brasileira Dinâmica populacional
Urbanização, metropolização e pobreza. O Espaço Agrário As diferentes
formas de organização do espaço agrário O extrativismo animal e vegetal
Os diferentes sistemas agrícolas e de criação Estrutura fundiária brasileira
e a reforma agrária Características e importância das atividades
agropastoris no Brasil. O Espaço Industrial Importância e evolução das
atividades industriais no mundo e no Brasil Os fatores da localização
industrial Classificação das indústrias As atividades industriais no Brasil:
características e importância. O Espaço da Circulação, Meios e redes de
transportes Os meios de transportes no Brasil Comércio interno e externo
O Brasil na divisão internacional do trabalho As exportações e importações
brasileiras.

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS - ENFERMEIRO: Fundamentos de
Enfermagem: concepções teórico-práticas da assistência de enfermagem;
sistematização da assistência de enfermagem – teoria e prática; consulta
de enfermagem.  Aspectos éticos e legais da prática da enfermagem - Lei
do exercício profissional e o Código de Ética da Enfermagem.
Biossegurança – medidas de segurança para a prevenção de acidentes
nas práticas de enfermagem; prevenção e controle de infecções nas
práticas assistenciais. Gerenciamento em enfermagem – planejamento,
coordenação e avaliação das ações de enfermagem; treinamento e
desenvolvimento de pessoal; previsão, distribuição e avaliação de pessoal
de enfermagem; previsão  e provisão de recursos materiais e insumos
básicos. Semiotécnica – procedimentos de enfermagem na avaliação e
na assistência à saúde da população indígena nas diversas fases do
ciclo vital; fundamentação teórica das práticas assistenciais. Educação
em saúde – bases teóricas e práticas. Enfermagem Médico-cirúrgica:
Assistência de enfermagem à população indígena, nas diversas fases do
ciclo vital - em situações clínicas; nos distúrbios mentais; nos períodos
operatórios; nas situações de emergência e urgências; nos acidentes
com animais peçonhentos. Saúde da Mulher e da Criança: Assistência de
enfermagem – à mulher indígena na saúde reprodutiva, no ciclo gravídico-
puerperal e climatério; ao recém-nato normal e de alto risco; no
acompanhamento do crescimento e desenvolvimento da criança e do
adolescente indígena. Programas Nacionais de Saúde: atuação do
enfermeiro - na atenção à saúde da mulher, da criança, do adolescente,
do homem e do idoso indígenas; na prevenção, no controle e tratamento
das doenças sexualmente transmissíveis, e Aids; nas doenças
transmissíveis, não transmissíveis e crônico-degenerativas; no
planejamento, execução e avaliação das ações relacionadas ao Programa
Nacional de Imunização. Vigilância e epidemiologia em saúde. Políticas de
Saúde: Sistema Único de Saúde – SUS; Subsistema de Atenção à Saúde
Indígena.

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS - ODONTÓLOGO: Promoção de
Saúde Oral:  Conceitos de saúde e estratégias nos níveis coletivo e
individual. Biossegurança e controle de infecção no consultório dentário.
Anatomia da Cabeça e Pescoço: Osteologia, miologia, vasos e nervos.
Cárie Dentária: Etiologia, métodos de prevenção e controle. Semiologia
das lesões de mucosa bucal e exames complementares. Tratamento das
urgências e emergências em odontologia. Terapêutica medicamentosa:
Analgésicos, anti-inflamatórios, antibióticos e ansiolíticos. Anestesia Local:
Técnicas, soluções e complicações. Dentística: Princípios gerais do preparo
cavitário: técnica operatória e restauradora. Materiais odontológicos
restauradores: indicações e técnicas de uso.  Radiologia: Técnicas,
indicações e complicações. Patologia bucal. Traumatismo dental.

ANEXO IV

RESUMO DO EDITAL

Período de Inscrição 17, 18, 19 e 21 de junho de 2010
Homologação das Inscrições 22 de junho de 2010
Recursos contra homologação das inscrições 23 de junho de 2010
Prova objetiva 26 de junho de 2.010
Divulgação do Gabarito 27 de junho de 2010
Recursos contra o gabarito 28 de junho de 2010
Relação dos Aprovados e Classificados 29 de junho de 2010
Recurso contra relação dos aprovados 30 de junho de 2010
Edital de Homologação de Resultado Final 1º de julho de 2010
Convocação de aprovados 2 de julho de 2010

Colíder/MT, 16 de junho de 2010.

Celso Paulo Banazeski
PREFEITO MUNICIPAL

Paulo Sergio Lopes de Souza
Presidente da Comissão Permanente de Processo

Seletivo

Fundo Municipal de Meio Ambiente
FMDMA

REGIMENTO INTERNO

Das disposições Gerais
Art. 1º Fica aprovado o Regimento Interno do Fundo Municipal de

Defesa Meio Ambiente, FMDMA do município de Colider - MT, com
fundamento na Lei Municipal 2251/2009, artigo 8º que dispõe sobre o
seu Regimento Interno a ser elaborado e aprovado pelo COMMEA.

Art. 2º Para o planejamento, implementação, execução e controle
da Política Ambiental deste Município, serão observados os seguintes
princípios fundamentais:

I.  Multidisciplinariedade no trato de matéria ambiental;
II.  Prevalência do interesse público;
III.  Compatibilidade com as políticas de meio na esfera Federal e

Estadual, bem como as políticas setoriais e as demais ações de governo;
IV.  Participação comunitária;
V.  Racionalização do uso dos recursos ambientais, naturais ou

não;
VI.  O direito de todos ao meio ambiente ecologicamente equilibrado

e a obrigação de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras
gerações;

VII.A obrigatoriedade de contribuição pela utilização de recursos
ambientais com fins econômicos e de reparação e indenização do dano
ambiental, independente de outras sanções civis e penais;

VIII. Continuidade, no tempo e no espaço, das ações básicas
de gestão ambiental;

IX.  A compatibilização do desenvolvimento econômico-social com a
preservação da qualidade do meio ambiente e do equilíbrio ecológico.

Dos Recursos financeiros
                          Art. 3º - Constitui recursos do FMDMA, o produto

da arrecadação:
I. Receitas provenientes de condenações judiciais nas ações de

natureza ambiental do Município, do Estado e da União;
II. Dotações constantes do Orçamento Geral Municipal e Estadual;
III. Recursos oriundos de acordos, contratos e consórcios;
IV. Recursos arrecadados em licitações de produtos apreendidos;
V. O produto de arrecadações de taxas de licenciamento, parecer

técnico, multas e juros de mora sobre atos e infrações cometidas, do
ponto de vista ambiental;

VI. Dos rendimentos auferidos com a aplicação dos recursos do
FMDMA;

VII. O produto das operações de crédito por antecipação da receita
orçamentária ou vinculada à obra ou prestação de serviço em meio
ambiente, ciência e tecnologia;

VIII. De doações de pessoas físicas ou jurídicas, nacionais ou
estrangeiras;

IX. Do ICMS Ecológico;
X. De rendimento de qualquer natureza que venha a auferir como

remuneração decorrente de aplicação do seu patrimônio e outras receitas
que vierem a ser destinada ao FMDMA.

XI. As contribuições, subvenções e auxílios da União, do Estado, do
Município e de suas respectivas autarquias, empresas públicas,
sociedades de economia mista e fundações;

XII. Outras receitas especificamente destinadas ao fundo oriundas
de outros mecanismos de arrecadação;

§ 1º Os recursos mencionados serão aplicados necessariamente
em ações que visem à recuperação de recursos naturais lesados e/ou
degradados, na defesa e preservação do meio ambiente, na promoção
de eventos educativos, científicos e na edição de material informativo
especificamente relacionado com a natureza da infração ou do dano
causado, bem como na modernização administrativa dos órgãos públicos
responsáveis pela execução e deliberação das políticas ambientais, a
partir de planos de aplicação elaborados pela Secretaria Municipal de
Meio Ambiente ou órgão ambiental responsável, previamente deliberado
pelo COMMEA.

Dos objetivos
Art. 4º Serão consideradas prioritárias as aplicações de recursos

financeiros de que trata este regimento, em projetos nas seguintes áreas:
I. manutenção de Unidade de Conservação;
II. Incentivo a pesquisa e Desenvolvimento Tecnológico;
III. Promoção de educação Ambiental;
IV. Incentivo ao Manejo e Extensão Florestal;
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V. Estrutura e modernização Administrativa;
VI. Prevenção de acidentes e Controle Ambiental;
VII. Aproveitamento Econômico Racional Sustentável da Flora e Fauna

Nativas;
VIII.Recuperação de Áreas de preservação permanente.
IX. Pagamento pela prestação de serviços para execução de

programas ou projetos;
X.Aquisição de material de consumo e de outros necessários ao

desenvolvimento de programas;
XI.Desenvolvimento e aperfeiçoamento dos insumos de gestão,

planejamento, administração e defesa do meio ambiente;
XII.Atendimento as despesas diversas, de caráter urgente e inadiável,

necessária à execução das ações do Conselho.
Da Gestão
Art. 5º O FMDMA será operacionalizado pela Secretaria Municipal de

Agricultura, Pecuária, Assuntos Fundiários e Meio Ambiente ou órgão
ambiental responsável em consonância com Conselho Municipal de Meio
Ambiente - COMMEA.

Art. 6º Os planos de aplicação dos recursos do FMDMA serão
encaminhados para comissão gestora do Fundo Municipal de Meio Ambiente
órgão colegiado integrante da estrutura organizacional do Conselho
Municipal do Meio Ambiente, e composto por cinco membros, nomeados
pelo Executivo Municipal.

§ 1º cada representante de que trata este artigo terá um suplente,
que o substituirá nos seus afastamentos e impedimentos legais;

§ 2º é vedada à remuneração, a qualquer título, pela participação na
comissão gestora do Fundo Municipal de Meio Ambiente;

§ 3º os representantes e seus respectivos suplentes serão
designados pelo Conselho Municipal do Meio Ambiente pelo prazo de dois
(02) anos, concomitante com o mandato do COMMEA podendo ser
reconduzido ao cargo por mais de uma vez;

§ 4º o presidente da comissão gestora do Fundo Municipal de
Desenvolvimento e Meio Ambiente será eleito pelas entidades constituintes
do Conselho Municipal de Meio Ambiente;

Parágrafo único Os cargos a que se diz respeito no § 3º são de
Presidente, Vice-presidente, 1º Secretário, 2º Secretário e Tesoureiro.

Art. 7º Após análise do plano de aplicação do FMDMA pela comissão
gestora do Fundo Municipal de Desenvolvimento e Meio Ambiente, este
deverá ser encaminhado ao Conselho Municipal do Meio Ambiente para
ser deliberado.

Art. 8º Compete à comissão gestora do Fundo Municipal de Meio
Ambiente:

I. Zelar pela aplicação dos recursos na consecução dos objetivos
previstos nos artigos 1º, 2º e 3º desta lei;

II. Examinar e encaminhar ao Conselho Municipal do Meio Ambiente –
COMMEA para deliberar sobre o plano de aplicação de contratos e
convênios a serem firmados pela Secretaria Municipal de Agricultura,
Pecuária, Assuntos Fundiários e Meio Ambiente ou órgão ambiental
responsável pela pasta, objetivando atender ao disposto no inciso I deste
artigo;

III. Examinar e encaminhar ao Conselho Municipal do Meio Ambiente –
COMMEA para deliberar sobre o plano de aplicação dos projetos de
modernização administrativa dos órgãos públicos responsáveis pela
execução das políticas relativas ás áreas que se refere o art.2º deste
regimento;

IV. Examinar e encaminhar ao Conselho Municipal do Meio Ambiente -
COMMEA para deliberar sobre o plano de aplicação dos projetos de
atividades e eventos que contribuam para a preservação do Meio Ambiente;

V. Examinar e encaminhar ao Conselho Municipal do Meio Ambiente –
COMMEA para deliberar sobre o plano de aplicação dos projetos por meio
de órgãos da administração pública ou de entidades civis interessadas,
eventos educativos ou científicos.

VI. Elaborar, encaminhar e publicar relatório referente à movimentação
financeira, como forma de prestação de contas, com periodicidade anual,
à Prefeitura Municipal.

Art. 9º - Os recursos destinados ao FMDMA serão centralizados em
conta especial mantida no Banco do Brasil, na cidade Colider - MT,
denominada Fundo Municipal de Desenvolvimento e Meio Ambiente -
FMDMA.

Art. 10- A Comissão do Fundo Municipal de Meio Ambiente -FMDMA,
mediante entendimento a ser mantido com o Poder Judiciário e com o
Ministério Público, será informada sobre a propositura de toda ação civil

pública, da existência de depósito judicial, de sua natureza e do trânsito
em julgado da decisão.

Art. 11- Este Regimento entra em vigor na data de sua publicação,
revogando-se as disposições em contrário.

Conselho Municipal de Meio Ambiente
COMMEA

Colider, Mato Grosso, em 07 de junho de 2010.

RESULTADO DA CHAMADA PÚBLICA PARA AQUISIÇÃO DE
GÊNEROS ALIMENTICIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR E

EMPREENDEDOR FAMILIAR RURAL 001/2010

A Prefeitura Municipal de Colíder/MT, através da Comissão Permanente
de Licitação, torna público o resultado do julgamento referente da Chamada
Publica nº 001/2010, cujo objeto é Aquisição exclusiva de gêneros
alimentícios oriundos da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar
Rural ou suas organizações, que serão destinados ao fornecimento de
alimentação nas Instituições Educacionais de Educação Básica da Rede
Pública de Ensino do Município, por conta do Programa Nacional de
Alimentação Escolar – PNAE. . Sagrou-se vencedora do processo
licitatório a COOPERATIVA AGRICOLA SELENE.

Colíder/MT, em 18 de Junho de 2010.

EDUARDO DA SILVA GUILHERME
Presidente

Publique-se
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Prefeitura Municipal de Cotriguaçu
EDITAL COMPLEMENTAR N. 004/2010

DIVULGA RESULTADO PARCIAL DO PROCESSO SELETIVO
PÚBLICO MUNICIPAL N° 002/2010

A PREFEITURA MUNICIPAL DE COTRIGUAÇU, através do seu
Presidente – a Srª. JESUINA MARIA DE AQUINO, usando de suas
atribuições legais, divulga aos candidatos inscritos e interessados o
RESULTADO PARCIAL do Processo Seletivo nº. 002/2010.

O presente Edital está disponível para os candidatos e interessados
nos quadros de aviso da Prefeitura Municipal.

Cotriguaçu, 18 de Junho de 2010.

JESUÍNA M. DE AQUINO
PRESIDENTE

WANIA MACEDO
SECRETÁRIA

NOELI MARIA LORANDI
MEMBRO

EDITAL DE PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 003/2010

A COMISSÃO ESPECIAL DE PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO
DA PREFEITURA MUNICIPAL DE COTRIGUAÇU/MT, NO USO DE SUAS
ATRIBUIÇÕES LEGAIS FAZ SABER QUE FARÁ REALIZAR NESTE MUNICÍPIO
PROCESSO SELETIVO PÚBLICO PARA CONTRATAÇÃO DE SERVIDORES,
NOS TERMOS DO PRESENTE EDITAL.

I - DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
1. O Processo Seletivo Público Simplificado será organizado para

suprir a contratação em caráter temporário de excepcional interesse
público, para fins de cadastro de profissionais para contratação e
provimento de vagas, conforme anexo I, em caráter temporário e de
excepcional interesse publico, para suprir afastamentos de servidores
previstos no Estatuto do Servidor Público, atendimento a convênios
firmados e contratações por prazo determinado nos termos do presente
edital.

2. A contratação se dá com fundamento na Lei Complementar Municipal
nº 19, de 16 de dezembro de 2.005 e demais atos regulamentares, que
dispõe sobre o Estatuto dos Servidores Públicos do Município de
Cotriguaçu - MT, que dispõe sobre a Contratação de Servidores Públicos
por Prazo Determinado, para atender necessidades de caráter temporário
e de excepcional interesse público.

3. As provas serão aplicadas pelo Departamento de Pessoal e
poderão ser de execução de uma empresa especialmente contratada
para a sua preparação e conferência, quanto poderão ser preparadas e
conferidas pelo próprio Departamento de Pessoal, com a supervisão e
fiscalização da Comissão do Processo Seletivo.

II. DAS VAGAS E HABILITAÇÕES
1. Os candidatos concorrerão às vagas oferecidas, de acordo com

a necessidade, conforme disposto no ANEXO I deste Edital.

III. DAS INSCRIÇÕES
1. As inscrições estarão abertas nos dias 28 de Junho à 02 de

Julho de 2010, no horário das 08h às 11h00min, na Prefeitura Municipal
de Cotriguaçu, localizada na Avenida 20 de dezembro, 725 - Centro no
Município de Cotriguaçu - MT.

2. A inscrição neste Processo Seletivo implicará, desde logo, no
conhecimento e na aceitação, pelo candidato, das condições estabelecidas
neste Edital.

3. O candidato poderá inscrever-se para apenas um dos cargos,
ressalvado as acumulações previstas no inciso XVI do art. 37 da
Constituição Federal. Não serão aceitas inscrições pelos Correios, e-
mail, fax ou com falta de documentação exigida neste Edital.

4. A inscrição deverá ser efetuada pelo próprio candidato, ou por
procurador devidamente habilitado, com procuração de reconhecida em
Cartório, com poderes específicos para representá-lo no ato da inscrição.
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5. Não será admitida, sob qualquer pretexto, a inscrição condicional,

bem como não será permitida a juntada posteriores de documentos.
6. As inscrições serão efetuadas por meio de requerimento, em

formulário próprio, devidamente preenchido, anexando-se a documentação
exigida.

7. O candidato cuja documentação não for considerada em ordem
terá a inscrição indeferida.

8. Após a data e horário fixado como termo final do prazo para
recebimento de inscrição, não mais serão admitidas quaisquer outras
inscrições, sob qualquer condição ou pretexto.

9. O Candidato é o único responsável pelo correto preenchimento da
ficha de inscrição e pelo acompanhamento de seu processo, independente
de avisos, salvo publicações previstas neste Edital e regulamentos em
vigor.

10. Quanto às vagas reservadas aos portadores de necessidades
especiais, em razão do número ínfimo de vagas, os candidatos deficientes
concorrerão com os demais candidatos, em igualdade de classificação.

IV. DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA O PROCESSO SELETIVO
SIMPLIFICADO

1. Cópia do documento de identidade, Titulo de Eleitor e CPF, com
apresentação do original ou fotocópia autenticada.

2. 2 fotos 3x4;
3. Comprovante de Escolaridade;
4. Não será cobrada nenhuma taxa de inscrição.

XVI. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
1. As cláusulas deste edital poderão sofrer eventuais alterações,

atualizações ou acréscimos enquanto não consumada a providência ou
evento que lhes disser respeito, até a data de convocação dos candidatos
para a prova correspondente, circunstância que será mencionada em
Edital ou aviso a ser publicado.

2. A administração reserva-se o direito de anular o Processo Seletivo,
bem como o de adotar providências que se fizerem necessárias para
garantir a correção dos procedimentos a ele relativos ou dele decorrentes.

3. A inscrição do candidato importará no conhecimento das presentes
instruções e na aceitação das condições do Processo Seletivo, tais
como se acham estabelecidas no presente edital.

4. A qualquer tempo, a Comissão Especial do Processo Seletivo
poderá anular a inscrição e a prova do candidato, quando verificadas
falsidades de declaração ou irregularidades na prova.

5. Se constatadas irregularidades após a contratação, esta será
anulada pelo Prefeito Municipal mediante Processo Administrativo.

6. Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão do Processo
Seletivo.

7. A nomeação obedecerá à ordem rigorosa da classificação, e com
base nesta se fará a competente convocação.

8. Na investidura do cargo o candidato aprovado deverá preencher
as condições previstas na legislação vigente, bem como a apresentação
dos documentos exigidos.

9. As publicações sobre este Processo Seletivo serão efetuadas
por edital, publicados no Mural Público da Prefeitura Municipal, e a critério
da Administração, em outros locais de grande freqüência de público.

10. É de exclusiva responsabilidade do candidato em acompanhar a
divulgação de todos os comunicados e editais referentes ao processo
no mural da Prefeitura.

11. Será publicado um extrato do presente Edital para fins de
publicidade, sendo que o presente Edital, na sua íntegra, será fixado no
Mural Público Municipal e no local de inscrições, para conhecimento e
ciência dos interessados no horário normal de expediente da Prefeitura
Municipal de Cotriguaçu.

E para que chegue ao conhecimento de todos é expedido
o presente Edital, o qual será devidamente publicado na forma da Lei no
saguão da Prefeitura Municipal de Cotriguaçu.

Cotriguaçu, MT, 18 de Junho de 2010.

DAMIÃO CARLOS DE LIMA - KIKO
Prefeito Municipal
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Prefeitura Municipal de Curvelândia

AVISO DE LICITAÇÃO – TOMADA DE PREÇO Nº 007/2010

A Prefeitura Municipal de Curvelândia - MT, com sede na Rua São

Bernardo nº 523, Centro, Curvelândia/MT, através da Comissão

Permanente de Licitação, torna público para conhecimento dos

interessados, que realizará a licitação modalidade Tomada de Preço nº

007/2010, cujo objeto é Aquisição de Pneus, Camaras de ar e

Protetores, conforme edital nos termos da Lei Federal nº 8.666/93 e

alterações posteriores, com data prevista para abertura no dia 06/07/

2010 às 09:00 horas. Cópias do edital poderão ser obtidas no endereço

supracitado, de segunda à sexta-feira, no horário de expediente, mediante

comprovação de recolhimento de R$ 50,00 (cinqüenta reais), valor não

reembolsável.

Curvelândia - MT, 18 de junho de 2010.

Devair Cerqueira Martins

Presidente da Comissão Permanente de Licitação

Prefeitura Municipal de Diamantino

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 021/2010 – ATA DE REGISTRO DE

PREÇOS

VALIDADE: 10/05/2010 A 10/05/2011

Ao sétimo dia do mês de maio do ano de 2010, autorizado pelo

processo de PREGÃO PRESENCIAL Nº. 021/2010 foi expedida a presente

Ata de Registro de Preços, de acordo com o disposto no artigo 15 da Lei

Federal nº. 8.666/93 e suas alterações que, conjuntamente com as

condições adiante estipuladas, regem o relacionamento obrigacional entre

a Administração Municipal e a Licitante Vencedora.

Objeto: Registro de Preços para Futura e Eventual Aquisição

de Material Expediente para atender a todas as secretarias

municipais, para o período de 12 (doze) meses. I – Consideram-se

registrados os preços dos Detentores da Ata: MILENIUM

PAPELARIA E MATERIAIS DE INFORMATICA, com sede Av. Miguel

Sutil, nº. 3.191-B, bairro Poção – Cuiabá/MT, CNPJ sob nº. 07.787.944/

0001-08; PAPELARIA PANTANAL LTDA, com sede Rua Ceara, 426 –

CPA II – Cuiabá/MT, CNPJ sob o nº. 07.298.918/0001-08, D.C. DA

COSTA E CIA LTDA - ME, com sede Av. Mario Correa, 451-A –

Fundos, Bairro Porto, CNPJ sob o nº. 70.493.804/0001-55;

PAPELARIA & INFORMATICA CENTRUS LTDA, com sede Av. Miguel

Sutil, 3690 – Sala 22, bairro bosque da Saúde, CNPJ sob o nº.

00.539.955/0001-11; A.E. DA COSTA COMERCIO - ME, com sede Av.

Generoso Ponce, 238-A, centro, CNPJ sob o nº. 09.626.926/0001-

61.

A presente Ata de Registro de Preços terá a validade de 12 (doze)

meses, a partir da sua assinatura.

Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preço, a

Prefeitura Municipal de Diamantino não será obrigada a firmar as

contratações que deles poderão advir facultando-se a realização de

licitação específica para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao

beneficiário do Registro preferência de fornecimento em

igualdade de condições.

 CLAÚSULA I – DOS PREÇOS

O preço ofertado pela(s) empresa(s) signatária(s) da presente Ata

de Registro de Preços é o especificado na tabela abaixo, de acordo com

a respectiva classificação no Pregão nº. 021/2010.
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Em cada fornecimento decorrente desta Ata, serão observadas,
quanto ao preço, as cláusulas e condições constantes do Edital do Pregão
nº. 021/2010, que a precedeu e integra o presente instrumento de
compromisso.

Em cada fornecimento, o preço unitário a ser pago é o constante da
proposta apresentada, no Pregão nº. 021/2010, pela(s) empresa(s)
detentora(s) da presente Ata, as quais também a integram.

CLÁUSULA II – DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA
Em cada fornecimento, o prazo de entrega do produto será

acordado pela unidade requisitante , não podendo, todavia,
ultrapassar 10 (dez) dias corridos da retirada da ordem de fornecimento
pelo fornecedor.

O local de entrega dos materiais será no almoxarifado da Prefeitura
Municipal de Diamantino, situada a Av. Desembargador Joaquim Pereira
Ferreira Mendes, nº. 2.341 – Jd. Eldorado.

CLAÚSULA III – DO PAGAMENTO
Em todos os fornecimentos, o pagamento será feito por crédito em

conta corrente fornecida pela contratada, em até 30 (trinta) dias corridos,
a contar da data do atesto de faturas/notas fiscais pelo órgão requisitante,
de acordo com os termos do Edital.

CLÁUSULA IV – DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO
A entrega dos produtos só estará caracterizada mediante o

recebimento da ordem de fornecimento pelo fornecedor.
O fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados

durante a vigência desta Ata, mesmo que as entregas deles decorrentes
estejam previstas para data posterior à do seu vencimento.

Os equipamentos deverão ser entregues acompanhados da Nota
Fiscal ou Nota Fiscal Fatura correspondente.

CLÁUSULA V – DAS PENALIDADES
Constatada a inveracidade de quaisquer das informações ou

documentos fornecidos pela licitante, poderá ela, resguardados os

procedimentos legais, sofrer as sanções abaixo, a critério da
Administração, isolada ou cumulativamente:

1. Impedimento para registro na Ata, se concluída a fase licitatória.
2. Cancelamento do registro na Ata.
3. Suspensão temporária do direito de participar de licitações e de

fornecer a Administração Pública por prazo de até 5 (cinco) anos.
4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a

Administração Pública enquanto perdurem os motivos determinantes da
punição ou até que seja promovida a reabilitação, que será concedida
sempre que o fornecedor ressarcir a Administração pelos prejuízos
resultantes ou depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com
base no subitem anterior.

5. O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas
pelo fornecedor, sem justificativa aceita pelo órgão ou entidade usuário,
resguardados os procedimentos legais pertinentes, poderá acarretar,
isolada ou cumulativamente, nas seguintes sanções.

6. Advertência.
7. Multa de 2% (dois por cento) sobre o valor total do Contrato,

após decorridos cinco dias, a contar da data do inadimplemento.
8. Multa de mora sobre o valor total do pedido, de 0,33% por dia de

inadimplência, no caso de inexecução total.
9. Em qualquer hipótese de aplicação de penalidades será

assegurada ao fornecedor o contraditório e ampla defesa.
10.A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui a

possibilidade de aplicações de outras, previstas em Lei, inclusive
responsabilização do fornecedor por eventuais perdas e danos causado
à Administração.

CLÁUSULA VI – DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS
Considerando o prazo de validade  de 12 (doze) meses a partir da

sua assinatura, é vedado quaisquer reajustamentos de preços.
Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições

para a concessão de reajustes em face da superveniência de normas
federais aplicáveis a espécie.

CLÁUSULA VII – DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO
DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Os materiais objeto desta Ata de Registro de Preços serão recebidos
pelo requisitante consoante o disposto no art. 73 da Lei Federal nº.
8.666/93 e demais normas pertinentes.

CLAÚSULA VIII – DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE
PREÇOS

A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada, de pleno direito:
Pela Administração, quando:
a) a detentora não cumprir as obrigações constantes desta Ata de

Registro de Preços;
b) a detentora não assinar o contrato no prazo estabelecido e a

Administração não aceitar sua justificativa;
c) a detentora der causa a rescisão administrativa de contrato

decorrente de registro de preços;
d) em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de

contrato decorrente de registro de preços;
e) os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados

no mercado;
f) por razões de interesse público devidamente demonstradas e

justificadas pela Administração;
g) a comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos

previstos no item 17 do edital, será feita pessoalmente ou por
correspondência com aviso do recebimento, juntando-se o comprovante
aos autos que deram origem ao registro de preços;

h) no caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da
detentora, a comunicação será feira por publicação no Diário Oficial do
Estado, considerando-se cancelado o preço registrado após 1 (um) dia
da publicação;

Pelas detentoras, quando, mediante solicitação por escrito,
comprovarem estar impossibilitadas de cumprir as exigências desta Ata
de Registro de Preços:

a) a solicitação das detentoras para cancelamento dos preços
registrado deverá ser formulada com antecedência de 30 (trinta)
dias, facultada à Administração a aplicação das penalidades previstas
na Cláusula V, caso não aceita as razões do pedido.

CLÁUSULA IX – DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO E
EMISSÃO DAS ORDENS DE FORNECIMENTO
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As aquisições do objeto da presente Ata de Registro de Preços

serão autorizadas, caso a caso, pela Secretaria requisitante.
A emissão das ordens de fornecimento, sua retif icação ou

cancelamento, total ou parcial serão igualmente autorizados pelo órgão
requisitante.

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Fica eleito o foro da Comarca de Diamantino, Estado de Mato Grosso,

excluído qualquer outro para dirimir dúvidas ou questões oriundas desta
Ata e do procedimento licitatório que a precedeu.

Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei 10.520/
2002, 8.666/93 e alterações posteriores, e demais normas aplicáveis.

E, por estarem assim justos e acordados, assinam as partes o
presente instrumento, em três vias de igual teor e forma na presença das
testemunhas que abaixo, também, subscrevem.

Diamantino, em 10 de maio de 2010.

Prefeitura Municipal de Diamantino

JUVIANO LINCOLN
Prefeito Municipal

Detentores da Ata

MILENIUM PAPELARIA E MATERIAIS DE INFORMATICA

PAPELARIA PANTANAL LTDA

D.C. DA COSTA E CIA LTDA - ME,

PAPELARIA & INFORMATICA CENTRUS LTDA

A.E. DA COSTA COMERCIO - ME

Testemunhas:
NOME: Leandro Aparecido Batalha Bicho
RG: 105.816-93 SSP/MT
CPF: 559.445.971-04

Nome: Sarita Raquel Neis Bueno
RG nº.: 749.243 SSP/MT
CPF n° 486.873.751-15

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 026/2010 – ATA DE REGISTRO DE
PREÇOS

VALIDADE: 02/06/2010 A 02/06/2011

Ao quarto dia do mês de maio do ano de 2010, autorizado pelo
processo de PREGÃO PRESENCIAL Nº. 026/2010 foi expedida a presente
Ata de Registro de Preços, de acordo com o disposto no artigo 15 da Lei
Federal nº. 8.666/93 e suas alterações que, conjuntamente com as
condições adiante estipuladas, regem o relacionamento obrigacional entre
a Administração Municipal e a Licitante Vencedora.

Objeto: REGISTRO DE PREÇOS para futuros e eventuais
AQUISIÇÕES DE MATERIAL DE CONSTRUÇÃO, para o período de 12
(doze) meses.

I – Consideram-se registrados os preços dos Detentores da
Ata: HIDROSOLO COMERCIO DE MATERIAIS PARA CONSTRUÇÃO
LTDA - EPP, com sede Av. Miguel Sutil, nº. 14.161, bairro Cidade
Alta – Cuiabá/MT, CEP: 78030-485 e CNPJ sob nº. 03.980.804/0001-
92, representado pelo representante legal Sr. Paulo César Ramos
Freire, portador da Carteira de Identidade RG nº. 530417 SSP/MS e
CPF sob o n.º 367.059.501-53,

LUCIA MARDEGAM GUEDES – ME, com sede Av. Governador Julio
Campos, nº. 1250, bairro Boa Esperança, Denise-MT, CNPJ sob o nº.
03.403.956/0001-22, representado por seu representante legal Sr. Luiz
Carlos Guedes, portador da Carteira de Identidade RG 517.334 SSP/MT e
CPF 415884951-91,

CONSTARD MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA, com sede Rua 3 de
Dezembro, 263, CNPJ sob o nº. 03.672.464/0001-32, representado por
seu representante legal Sr. Amarildo Antonio Monteiro, portador da Carteira
de Identidade RG 725.575 SSP/ES e CPF 798.493.187-91,

A presente Ata de Registro de Preços terá a validade de 12 (doze)
meses, a partir da sua assinatura.

Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preço, a
Prefeitura Municipal de Diamantino não será obrigada a firmar as
contratações que deles poderão advir facultando-se a realização de
licitação específica para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao
beneficiário do Registro preferência de fornecimento em
igualdade de condições.

 CLAÚSULA I – DOS PREÇOS
O preço ofertado pela(s) empresa(s) signatária(s) da presente Ata

de Registro de Preços é o especificado na tabela abaixo, de acordo com
a respectiva classificação no Pregão nº. 026/2010.



ASSOCIAÇÃO MATO-GROSSENSE DOS MUNICÍPIOS
AV. HIST. RUBENS DE MENDONÇA, 3.920 - CPA -TEL: (65)2123-1200 /  FAX: (65)2123-1228 - CEP: 78.000-070 - CUIABÁ - MT

Portal: www.amm.org.br                                        e-mail: jornaloficial@amm.org.br

Página 30       JORNAL OFICIAL DOS MUNICÍPIOS Sexta -Feira, 18 de Junho de 2010



ASSOCIAÇÃO MATO-GROSSENSE DOS MUNICÍPIOS
AV. HIST. RUBENS DE MENDONÇA, 3.920 - CPA -TEL: (65)2123-1200 /  FAX: (65)2123-1228 - CEP: 78.000-070 - CUIABÁ - MT

Portal: www.amm.org.br                                        e-mail: jornaloficial@amm.org.br

Página 31     JORNAL OFICIAL DOS MUNICÍPIOS  Sexta-Feira, 18 de Junho de 2010



ASSOCIAÇÃO MATO-GROSSENSE DOS MUNICÍPIOS
AV. HIST. RUBENS DE MENDONÇA, 3.920 - CPA -TEL: (65)2123-1200 /  FAX: (65)2123-1228 - CEP: 78.000-070 - CUIABÁ - MT

Portal: www.amm.org.br                                        e-mail: jornaloficial@amm.org.br

Página 32       JORNAL OFICIAL DOS MUNICÍPIOS Sexta -Feira, 18 de Junho de 2010



ASSOCIAÇÃO MATO-GROSSENSE DOS MUNICÍPIOS
AV. HIST. RUBENS DE MENDONÇA, 3.920 - CPA -TEL: (65)2123-1200 /  FAX: (65)2123-1228 - CEP: 78.000-070 - CUIABÁ - MT

Portal: www.amm.org.br                                        e-mail: jornaloficial@amm.org.br

Página 33     JORNAL OFICIAL DOS MUNICÍPIOS  Sexta-Feira, 18 de Junho de 2010



ASSOCIAÇÃO MATO-GROSSENSE DOS MUNICÍPIOS
AV. HIST. RUBENS DE MENDONÇA, 3.920 - CPA -TEL: (65)2123-1200 /  FAX: (65)2123-1228 - CEP: 78.000-070 - CUIABÁ - MT

Portal: www.amm.org.br                                        e-mail: jornaloficial@amm.org.br

Página 34       JORNAL OFICIAL DOS MUNICÍPIOS Sexta -Feira, 18 de Junho de 2010

Em cada fornecimento decorrente desta Ata, serão observadas,
quanto ao preço, as cláusulas e condições constantes do Edital do
Pregão nº. 026/2010, que a precedeu e integra o presente instrumento
de compromisso.

Em cada fornecimento, o preço unitário a ser pago é o constante da
proposta apresentada, no Pregão nº. 026/2010, pela(s) empresa(s)
detentora(s) da presente Ata, as quais também a integram.

CLÁUSULA II – DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA
Em cada fornecimento, o prazo de entrega do produto será

acordado pela unidade requisitante, não podendo, todavia,
ultrapassar 10 (dez) dias corridos da retirada da ordem de fornecimento
pelo fornecedor.

O local de entrega dos materiais será no almoxarifado da Prefeitura
Municipal de Diamantino, situada a Av. Desembargador Joaquim Pereira
Ferreira Mendes, nº. 2.341 – Jd. Eldorado.

CLAÚSULA III – DO PAGAMENTO
Em todos os fornecimentos, o pagamento será feito por crédito em

conta corrente fornecida pela contratada, em até 30 (trinta) dias corridos,
a contar da data do atesto de faturas/notas fiscais pelo órgão
requisitante, de acordo com os termos do Edital.

CLÁUSULA IV – DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO
A entrega dos produtos só estará caracterizada mediante o

recebimento da ordem de fornecimento pelo fornecedor.
O fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados

durante a vigência desta Ata, mesmo que as entregas deles decorrentes
estejam previstas para data posterior à do seu vencimento.

Os equipamentos deverão ser entregues acompanhados da Nota
Fiscal ou Nota Fiscal Fatura correspondente.

CLÁUSULA V – DAS PENALIDADES
Constatada a inveracidade de quaisquer das informações ou

documentos fornecidos pela licitante, poderá ela, resguardados os
procedimentos legais, sofrer as sanções abaixo, a critério da
Administração, isolada ou cumulativamente:

1. Impedimento para registro na Ata, se concluída a fase licitatória.
2. Cancelamento do registro na Ata.
3. Suspensão temporária do direito de participar de licitações e de

fornecer a Administração Pública por prazo de até 5 (cinco) anos.
4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a

Administração Pública enquanto perdurem os motivos determinantes da
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punição ou até que seja promovida a reabilitação, que será concedida
sempre que o fornecedor ressarcir a Administração pelos prejuízos
resultantes ou depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base
no subitem anterior.

5. O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pelo
fornecedor, sem justificativa aceita pelo órgão ou entidade usuário,
resguardados os procedimentos legais pertinentes, poderá acarretar,
isolada ou cumulativamente, nas seguintes sanções.

6. Advertência.
7. Multa de 2% (dois por cento) sobre o valor total do Contrato, após

decorridos cinco dias, a contar da data do inadimplemento.
8. Multa de mora sobre o valor total do pedido, de 0,33% por dia de

inadimplência, no caso de inexecução total.
9. Em qualquer hipótese de aplicação de penalidades será

assegurada ao fornecedor o contraditório e ampla defesa.
10.A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui a

possibilidade de aplicações de outras, previstas em Lei, inclusive
responsabilização do fornecedor por eventuais perdas e danos causado
à Administração.

CLÁUSULA VI – DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS
Considerando o prazo de validade  de 12 (doze) meses a partir da

sua assinatura, é vedado quaisquer reajustamentos de preços.
Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições

para a concessão de reajustes em face da superveniência de normas
federais aplicáveis a espécie.

CLÁUSULA VII – DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO
DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Os materiais objeto desta Ata de Registro de Preços serão recebidos
pelo requisitante consoante o disposto no art. 73 da Lei Federal nº. 8.666/
93 e demais normas pertinentes.

CLAÚSULA VIII – DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE
PREÇOS

A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada, de pleno direito:
Pela Administração, quando:
a) a detentora não cumprir as obrigações constantes desta Ata de

Registro de Preços;
b) a detentora não assinar o contrato no prazo estabelecido e a

Administração não aceitar sua justificativa;
c) a detentora der causa a rescisão administrativa de contrato

decorrente de registro de preços;
d) em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de

contrato decorrente de registro de preços;
e) os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados

no mercado;
f) por razões de interesse público devidamente demonstradas e

justificadas pela Administração;
g) a comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos

previstos no item 17 do edital, será feita pessoalmente ou por
correspondência com aviso do recebimento, juntando-se o comprovante
aos autos que deram origem ao registro de preços;

h) no caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da
detentora, a comunicação será feira por publicação no Diário Oficial do
Estado, considerando-se cancelado o preço registrado após 1 (um) dia
da publicação;

Pelas detentoras, quando, mediante solicitação por escrito,
comprovarem estar impossibilitadas de cumprir as exigências desta Ata
de Registro de Preços:

a) a solicitação das detentoras para cancelamento dos preços
registrado deverá ser formulada com antecedência de 30 (trinta) dias,
facultada à Administração a aplicação das penalidades previstas na
Cláusula V, caso não aceita as razões do pedido.

CLÁUSULA IX – DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO E EMISSÃO
DAS ORDENS DE FORNECIMENTO

As aquisições do objeto da presente Ata de Registro de Preços
serão autorizadas, caso a caso, pela Secretaria requisitante.

A emissão das ordens de fornecimento, sua retif icação ou
cancelamento, total ou parcial serão igualmente autorizados pelo órgão
requisitante.

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Fica eleito o foro da Comarca de Diamantino, Estado de Mato Grosso,

excluído qualquer outro para dirimir dúvidas ou questões oriundas desta
Ata e do procedimento licitatório que a precedeu.

Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei 10.520/
2002, 8.666/93 e alterações posteriores, e demais normas aplicáveis.

E, por estarem assim justos e acordados, assinam as partes o
presente instrumento, em três vias de igual teor e forma na presença das
testemunhas que abaixo, também, subscrevem.

Diamantino, em 02 de junho de 2010.

Prefeitura Municipal de Diamantino

JUVIANO LINCOLN
Prefeito Municipal

Detentores da Ata
HIDROSOLO COMERCIO DE MATERIAIS PARA CONSTRUÇÃO LTDA –

EPP
Sr. Paulo César Ramos Freire

LUCIA MARDEGAM GUEDES – ME
Sr. Luiz Carlos Guedes

CONSTARD MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA
Sr. Amarildo Antonio Monteiro

Testemunhas:

NOME: Leandro Aparecido Batalha Bicho
RG: 105.816-93 SSP/MT
CPF: 559.445.971-04

Nome: Sarita Raquel Neis Bueno
RG nº.: 749.243 SSP/MT
CPF n° 486.873.751-15

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 027/2010 – ATA DE REGISTRO DE
PREÇOS

VALIDADE: 02/06/2010 A 02/06/2011

Ao vigésimo quinto dia do mês de maio do ano de 2010, autorizado
pelo processo de PREGÃO PRESENCIAL Nº. 027/2010 foi expedida a
presente Ata de Registro de Preços, de acordo com o disposto no artigo
15 da Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações que, conjuntamente com
as condições adiante estipuladas, regem o relacionamento obrigacional
entre a Administração Municipal e a Licitante Vencedora.

Objeto: Registro de Preços para Futura e Eventual Aquisição
de Aquisição de Hidrômetro e Tubetes Ø = ¾”, para o período de 12
(doze) meses.

I – Consideram-se registrados os preços dos Detentores
da Ata: LAO INDUSTRIA LTDA, CNPJ sob nº. 00.946.219/0001-88, com
sede Av. Dr. Mauro Lindenberg Monteiro, 1003 Pq. Industrial Anhanguera,
Osasco – SP, representado pelo representante legal Sr. Paulo Araujo,
portador da Carteira de Identidade RG nº. 1.982.093 SSP/PR e CPF Nº.
357.776.998-87.

A presente Ata de Registro de Preços terá a validade de 12 (doze)
meses, a partir da sua assinatura.

Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preço, a
Prefeitura Municipal de Diamantino não será obrigada a firmar as
contratações que deles poderão advir facultando-se a realização de
licitação específica para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao
beneficiário do Registro preferência de fornecimento em igualdade de
condições.

CLAÚSULA I – DOS PREÇOS
O preço ofertado pela(s) empresa(s) signatária(s) da presente Ata

de Registro de Preços é o especificado na tabela abaixo, de acordo com
a respectiva classificação no Pregão nº. 027/2010.

EMPRESA LAO INDUSTRIA LTDA
CNPJ 00.946.219/0001-88
LOTE QUANT UNID ESPECIFICAÇAO MARCA P .

UNIT
01 1.000 UND Unijato Magnético, classe metrológica B, vazão

nominal - Qn = 1,5m³/h, instalação nas posições horizontal e vertical, Ø =
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3/4", completo, com conexões e anel de vedação, relojoaria plana.
LAO R$ 46,50

02 1.000 UND Fornecimento de conjunto de tubetes Ø 3 / 4",
completo, c/ incerte metálico (ou de liga metálica) p/ hidrômetro unijato.
LAO R$ 9,30

Em cada fornecimento decorrente desta Ata, serão observadas,
quanto ao preço, as cláusulas e condições constantes do Edital do Pregão
nº. 027/2010, que a precedeu e integra o presente instrumento de
compromisso.

Em cada fornecimento, o preço unitário a ser pago é o constante da
proposta apresentada, no Pregão nº. 027/2010, pela(s) empresa(s)
detentora(s) da presente Ata, as quais também a integram.

CLÁUSULA II – DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA
Em cada fornecimento, o prazo de entrega do produto será

acordado pela unidade requisitante , não podendo, todavia,
ultrapassar 10 (dez) dias corridos da retirada da ordem de fornecimento
pelo fornecedor.

O local de entrega dos materiais será no almoxarifado da Prefeitura
Municipal de Diamantino, situada a Av. Desembargador Joaquim Pereira
Ferreira Mendes, nº. 2.341 – Jd. Eldorado.

CLAÚSULA III – DO PAGAMENTO
Em todos os fornecimentos, o pagamento será feito por crédito em

conta corrente fornecida pela contratada, em até 30 (trinta) dias corridos,
a contar da data do atesto de faturas/notas fiscais pelo órgão requisitante,
de acordo com os termos do Edital.

CLÁUSULA IV – DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO
A entrega dos produtos só estará caracterizada mediante o

recebimento da ordem de fornecimento pelo fornecedor.
O fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados

durante a vigência desta Ata, mesmo que as entregas deles decorrentes
estejam previstas para data posterior à do seu vencimento.

Os equipamentos deverão ser entregues acompanhados da Nota
Fiscal ou Nota Fiscal Fatura correspondente.

CLÁUSULA V – DAS PENALIDADES
Constatada a inveracidade de quaisquer das informações ou

documentos fornecidos pela licitante, poderá ela, resguardados os
procedimentos legais, sofrer as sanções abaixo, a critério da
Administração, isolada ou cumulativamente:

1. Impedimento para registro na Ata, se concluída a fase licitatória.
2. Cancelamento do registro na Ata.
3. Suspensão temporária do direito de participar de licitações e de

fornecer a Administração Pública por prazo de até 5 (cinco) anos.
4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a

Administração Pública enquanto perdurem os motivos determinantes da
punição ou até que seja promovida a reabilitação, que será concedida
sempre que o fornecedor ressarcir a Administração pelos prejuízos
resultantes ou depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base
no subitem anterior.

5. O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas
pelo fornecedor, sem justificativa aceita pelo órgão ou entidade usuário,
resguardados os procedimentos legais pertinentes, poderá acarretar,
isolada ou cumulativamente, nas seguintes sanções.

6. Advertência.
7. Multa de 2% (dois por cento) sobre o valor total do Contrato, após

decorridos cinco dias, a contar da data do inadimplemento.
8. Multa de mora sobre o valor total do pedido, de 0,33% por dia de

inadimplência, no caso de inexecução total.
9. Em qualquer hipótese de aplicação de penalidades será

assegurada ao fornecedor o contraditório e ampla defesa.
10.A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui a

possibilidade de aplicações de outras, previstas em Lei, inclusive
responsabilização do fornecedor por eventuais perdas e danos causado
à Administração.

CLÁUSULA VI – DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS
Considerando o prazo de validade  de 12 (doze) meses a partir da

sua assinatura, é vedado quaisquer reajustamentos de preços.
Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições

para a concessão de reajustes em face da superveniência de normas
federais aplicáveis a espécie.

CLÁUSULA VII – DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO
DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Os materiais objeto desta Ata de Registro de Preços serão recebidos
pelo requisitante consoante o disposto no art. 73 da Lei Federal nº.
8.666/93 e demais normas pertinentes.

CLAÚSULA VIII – DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE
PREÇOS

A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada, de pleno direito:
Pela Administração, quando:
a) a detentora não cumprir as obrigações constantes desta Ata de

Registro de Preços;
b) a detentora não assinar o contrato no prazo estabelecido e a

Administração não aceitar sua justificativa;
c) a detentora der causa a rescisão administrativa de contrato

decorrente de registro de preços;
d) em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de

contrato decorrente de registro de preços;
e) os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados

no mercado;
f) por razões de interesse público devidamente demonstradas e

justificadas pela Administração;
g) a comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos

previstos no item 17 do edital, será feita pessoalmente ou por
correspondência com aviso do recebimento, juntando-se o comprovante
aos autos que deram origem ao registro de preços;

h) no caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da
detentora, a comunicação será feira por publicação no Diário Oficial do
Estado, considerando-se cancelado o preço registrado após 1 (um) dia
da publicação;

Pelas detentoras, quando, mediante solicitação por escrito,
comprovarem estar impossibilitadas de cumprir as exigências desta Ata
de Registro de Preços:

a) a solicitação das detentoras para cancelamento dos preços
registrado deverá ser formulada com antecedência de 30 (trinta)
dias, facultada à Administração a aplicação das penalidades previstas
na Cláusula V, caso não aceita as razões do pedido.

CLÁUSULA IX – DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO E
EMISSÃO DAS ORDENS DE FORNECIMENTO

As aquisições do objeto da presente Ata de Registro de Preços
serão autorizadas, caso a caso, pela Secretaria requisitante.

A emissão das ordens de fornecimento, sua retificação ou
cancelamento, total ou parcial serão igualmente autorizados pelo órgão
requisitante.

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Fica eleito o foro da Comarca de Diamantino, Estado de Mato Grosso,

excluído qualquer outro para dirimir dúvidas ou questões oriundas desta
Ata e do procedimento licitatório que a precedeu.

Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei 10.520/
2002, 8.666/93 e alterações posteriores, e demais normas aplicáveis.

E, por estarem assim justos e acordados, assinam as partes o
presente instrumento, em três vias de igual teor e forma na presença
das testemunhas que abaixo, também, subscrevem.

Diamantino, em 02 de junho de 2010.

Prefeitura Municipal de Diamantino

JUVIANO LINCOLN
Prefeito Municipal

Detentor da Ata
LAO INDUSTRIA LTDA
Sr. Paulo Araujo

Testemunhas:
NOME: Leandro Aparecido Batalha Bicho
RG: 105.816-93 SSP/MT
CPF: 559.445.971-04

Nome: Sarita Raquel Neis Bueno
RG nº.: 749.243 SSP/MT
CPF n° 486.873.751-15
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Prefeitura Municipal de Dom Aquino

RESULTADO DE JULGAMENTO
PREGÃO PRESENCIAL Nº006/2010

O município de Dom Aquino/MT, torna público aos interessados, o
resultado do Pregão Presencial nº 006/2010, cujo objeto trata-se da
aquisição de medicamentos, materiais médico-hospitalares, materiais
odontológicos, material laboratorial e equipamentos odontológicos, para
atender a Secretaria Municipal de Saúde. Sagrou-se vencedora as
empresas: AGLON COMERCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA - CNPJ:
65.817.900/0001-71 itens: 154 e 197 com o valor global de R$ 5.720,00
(cinco mil setecentos e vinte reais); BRASIL DISTRIBUIDORA DE
PRODUTOS PARA SAÚDE LTDA – CNPJ: 07.344.150/0001-61 itens: 6, 8,
9, 14, 19, 25, 26, 43, 45, 301, 309, 322, 334, 335, 336, 346  com o valor
global  de R$ 3.629,63 (três mil, seiscentos e vinte e nove reais e sessenta
e três centavos); CALLMED DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS
FARMACEUTICOS LTDA – CNPJ: 09.135.378/0001-77   itens:  11, 211,
257, 281, 292, 295, 296, 297, 312, 327, 331, 340 com o valor global  de R$
25.438,49 (vinte e cinco mil, quatrocentos e trinta e oito reais e quarenta
e nove centavos); CENTERMEDI COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITARES
LTDA – CNPJ: 03.652.030/0001-70   itens: 116, 124, 125, 126, 134, 136,
139, 140, 143, 147, 151, 152, 153, 156, 163, 165, 173, 179, 181, 195, 196,
210, 218, 246, 248, 250, 251, 253, 260 com o valor global  de R$ 26.824,70
(vinte e seis mil, oitocentos e vinte e quatro reais e setenta centavos);
COMERCIAL CIRURGICA RIOCLARENSE LTDA – CNPJ: 67.729.178/
0004-91 itens: 107, 110, 111, 113, 121, 122, 123, 127, 128, 133, 135, 138,
146, 148, 155, 159, 162, 164, 166, 167, 171, 174, 175, 177, 182, 184, 186,
187, 189, 191, 193, 194, 199, 202, 204, 205, 207, 209, 212, 213, 216, 220,
221, 226, 229, 230, 231, 233, 234, 236, 238, 239, 240, 241, 244, 245, 247,
249, 252, 254, 255 com o valor global  de R$ 68.585,60 (sessenta e oito
mil, quinhentos e oitenta e cinco reais e sessenta centavos); DENTAL
CENTRO OESTE LTDA – CNPJ: 36.900.926/0001-80 itens: 1, 3, 5, 7, 12,
13, 15, 27, 28, 29, 30, 31, 32, 33, 34, 35, 36, 40, 41, 42, 44, 49, 50, 57, 61,
62, 85, 86, 87, 93, 94, 95, 96, 97, 98, 99, 104, 145, 200, 222, 259, 266, 267,
268, 269, 272, 273, 274, 276, 277, 279, 298, 299, 318, 321, 332, 338, 343,
347, 348 com o valor global  de R$ 32.150,62 (trinta e dois mil, cento e
cinqüenta reais e sessenta e dois centavos); DENTAL REZENDE LTDA –
CNPJ: 08.593.452/0001-36 itens: 16, 23, 24, 46, 48, 52, 53, 54, 63, 64, 67,
68, 69, 70, 71, 72, 73, 74, 75, 76, 84 com o valor global  de R$ 2.801,23
(dois mil, oitocentos e um reais e vinte e três centavos); DIPROLMEDI –
MEDICAMENTOS LTDA – CNPJ: 03.362.758/0001-68 itens:  117, 118,
137, 168, 188, 190, 258, 294 com o valor global  de R$ 8.511,66 (oito mil,
quinhentos e onze reais e sessenta e seis centavos); DISTRIBUIDORA
DE MEDICAMENTOS TRIÂNGULO LTDA – CNPJ: 07.055.104/0001-42
itens: 4, 10, 17, 18, 37, 38, 39, 47, 51, 58, 66, 77, 92, 100, 101, 102, 103,
270, 271, 280, 283, 284, 285, 286, 287, 290, 302, 304, 313, 317, 323, 326,
333, 337, 339      com o valor global  de R$ 58.795,58 (cinqüenta e oito mil,
setecentos e noventa e cinco reais e cinqüenta e oito centavos); DUOMED
DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA – EPP CNPJ: 10.429.920/
0001-83 itens: 2, 56, 185, 305        com o valor global  de R$ 930,50
(novecentos e trinta reais e cinqüenta centavos); MASTER
DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS FARMACEUTICOS E HOSPITALARES –
CNPJ: 08.618.022/0001-21 itens: 55, 59, 60, 65, 78, 79, 80, 81, 82, 83, 88,
89, 90, 91, 105, 106, 232, 282, 288, 289, 291, 308, 328, 341, 344, 345
com o valor global  de R$ 8.361,01 (oito mil, trezentos e sessenta e um
reais e um centavo); MAXDENTAL COMERCIO DE MEDICAMENTOS LTDA
– CNPJ: 07.522.256/0001-08 itens: 278, 293, 325 com o valor global  de
R$ 1.279,50 (hum mil, duzentos e setenta e nove reais e cinqüenta
centavos); STOCK COMERCIAL HOSPITALAR LTDA – CNPJ: 00.995.371/
0001-50  itens: 20, 21, 22, 108, 114, 115, 119, 144, 160, 206, 223, 224,
225, 228, 242, 261, 262, 263, 264, 265, 275, 300, 303, 306, 307, 310, 314,
315, 316 com o valor global  de R$ 18.605,10 (dezoito mil, seiscentos e
cinco reais e dez centavos); SULMEDI COMÉRCIO DE PRODUTOS
HOSPITALARES LTDA – CNPJ: 92.536.010/0001-64 itens: 109, 120, 129,
130, 131, 141, 142, 149, 150, 157, 158, 161, 169, 170, 172, 176, 178, 180,
183, 192, 198, 201, 203, 208, 214, 215, 217, 219, 227, 235, 237, 243, 256,
311, 319, 320, 324, 329, 330, 342 com o valor global de R$ 51.013,09
(cinqüenta e um mil, treze reais e nove centavos);

Dom Aquino-MT, 16 de junho de 2010.

EDUARDO ZEFERINO
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de General Carneiro
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Prefeitura Municipal de Guarantã do Norte
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Prefeitura Municipal de Itanhangá

TOMADA DE PREÇOS Nº. 009/2010

A Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de
Itanhangá (MT), nos termos do art. 21 da Lei 8.666/93, torna público que
realizará no dia 05/07/2010, às 08:00 horas, na Rua Murici, s/n. centro,
Licitação para o seguinte objeto: Contratação de empresa para
prestação de serviços médicos a serem executados por 1 (um)
profissional, com especialização mínima em Clínica Geral, para
lotação no Posto de Saúde da Sede do Município, e atendimento
também nos Distritos de Simione, Monte Alto e sob aviso no
CIS – Centro Integrado de Saúde, de segunda à sexta-feira, com
carga horária de 40 (quarenta) horas semanal,  para consulta e
realização de procedimentos de rotina e de emergência e, no
período noturno, sábados, domingos e feriados,
exclusivamente para atendimentos de emergência no CIS. Os
interessados poderão consultar o Edital e obter informações, ou adquiri-
lo ao custo não reembolsável de reprodução de R$ 20,00 (vinte reais),
na Sala de Licitações, de segunda a sexta-feira, no horário das 07:00 às
13:00 horas dos dias úteis, maiores informações pelo telefone 66-
3578.2500.

Itanhangá (MT), 18 de Junho de 2010.

MARIA FABIANA HAMMEL
Presidente da CPL

EDITAL resumido para publicação no DOU, DOE e na AMM.

TOMADA DE PREÇOS Nº 010/2010

A Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de
Itanhangá (MT), nos termos do art. 21 da Lei 8.666/93, torna público que
realizará no dia 06/07/2010, às 08:00 horas, na Rua Murici, s/n. centro,
Licitação para o seguinte objeto: Contratação de empresa de
engenharia e construção, para construção de escola(s), no
âmbito do Programa Nacional de Reestruturação e Aparelhagem
da Rede Escolar Pública de Educação Infantil – PROINFÂNCIA na

Prefeitura Municipal de Juína

ESTADO DE MATO GROSSO
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUINA
EXTRATO DE CONTRATO
Contrato nº: 56 /2010
Contratado:  Associação das Mulheres de Terra Roxa
Valor: R$ 1.125,00 (Um mil cento e vinte e cinco reais).
Vigência:.01.04.2010 à 31.12.2010
Dotação: 06.01 – 339039- Outros Serviços de Terceiros – Pessoa
Jurídica
                                             Intensificação das Ações de Combate a
Erradicação do Trabalho Infantil
Objeto: Locação de Imóvel , destina-se exclusivamente a Instalação
do PETI – PROGRAMA DE ERRADICAÇÃO DO TRABALHO INFANTIL no
Distrito de Terra Roxa em Juina-MT.
ANTONIO PERUZZO
Prefeito Municipal de Juina

ESTADO DE MATO GROSSO
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUINA
EXTRATO DE CONTRATO
Contrato nº:57 /2010
Contratado: AM Adorno Moura Transportes Ltda:
Valor : R$ 412.114,00 (quatrocentos e doze mil e cento e quatorze
reais)
Vigência: 01.04.2010 à 31.12.2010
Dotação: .0704-339039 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa
Jurídica

Sede do Município de Itanhangá. Os interessados poderão consultar
o Edital e obter informações, ou adquiri-lo ao custo não reembolsável de
reprodução de R$ 30,00 (trinta reais), na Sala de Licitações, de segunda
a sexta-feira, no horário das 07:00 às 13:00 horas dos dias úteis, maiores
informações pelo telefone 66-3578.2500.

Itanhangá (MT), 18 de Junho de 2010.

MARIA FABIANA HAMMEL
Presidente da CPL
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Manutenção do Transporte Escolar

Objeto: locação de 04 veículos com capacidade de 35 a 44 passageiros
sentados, para transporte escolar na zona rural do Mun. de Juína, Estado
de Mato Grosso.
ALTIR ANTONIO PERUZZO
Prefeito Municipal de Juina

ESTADO DE MATO GROSSO
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUINA
EXTRATO DE CONTRATO
Contrato nº:58/2010
Contratado:. Expresso Liberdade Transporte Ltda - ME
Valor:  R$ 212.520,00 (duzentos e doze mil e quinhentos e vinte reais)
Vigência: 06.04.2010 à 31.12.2010
Dotação: 0704-339039 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica

Manutenção do Transporte Escolar
Objeto locação de 02 veículos com capacidade de 35 a 44 passageiros
sentados, para transporte escolar na zona rural do Mun. de Juina, Estado
de Mato Grosso
ALTIR ANTONIO PERUZZO
Prefeito Municipal de Juina

ESTADO DE MATO GROSSO
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUINA
EXTRATO DE CONTRATO
Contrato nº: 59/2010
Contratado:  Osmar Silvestre Zimmermann - ME
Valor: R$ 145.944,20 (cento e quarenta e cinco mil novecentos e quarenta
e quatro reais e vinte e cinco centavos).
Vigência:. 06.04.2010 à 31.12.2010
 Dotação: 0704-339039 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica

Manutenção do Transporte Escolar
Objeto: locação de 02 veículos com capacidade de 35 a 44 passageiros
sentados, para transporte escolar na zona rural do Mun. de Juina, Estado
de Mato Grosso.
ALTIR ANTONIO PERUZZO
Prefeito Municipal de Juina

ESTADO DE MATO GROSSO
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUINA
EXTRATO DE CONTRATO
Contrato nº:60 /2010
Contratado: Valmir Batista Nicolau
Valor :  R$ 65.274,00 (sessenta e cinco mil e duzentos e setenta e quatro
reais)
Vigência: 06.04.2010 à 31.12.2010
Dotação: 0704-339039 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica

Manutenção do Transporte Escolar
Objeto: locação de 01 veículo com capacidade de 35 a 44 passageiros
sentados, para transporte escolar na zona rural do Mun. de Juina, Estado
de Mato Grosso.
ALTIR ANTONIO PERUZZO
Prefeito Municipal de Juina

ESTADO DE MATO GROSSO
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUINA
EXTRATO DE CONTRATO
Contrato nº:61 /2010
Contratado:. Ivonir Alves Dias -ME
Valor: R$ 126.900,00 (cento e vinte e seis mil e novecentos reais).
Vigência: 07.04.2010 à 07.09.2010
Dotação: 0201-339030 – Material de Consumo

                 Manutenção do Conselho Comunitário
                0202-339030 – Material de Consumo

    Coordenação do Gabinete do Prefeito
                0302-339030 – Material de Consumo

                Manutenção do Departamento de Administração
                0401-339030 – Material de Consumo

                Manutenção do Departamento de Planejamento
                0402-339030 – Material de Consumo

                Manutenção do Departamento de Controle
Urbano
                0502-339030 – Material de Consumo

                 Implementar Campanha de Vacinação no
Município
                0502-339030 – Material de Consumo

                 Manutenção com CAPS
                0502-339030 – Material de Consumo

                 Manutenção do Fundo Municipal de Saúde
                0502-339030 – Material de Consumo

                 Manutenção Epidemiológica e Controle de
Doenças
               0502-339030 – Material de Consumo

                 Manutenção com DST –AIDS
               0601-339030 – Material de Consumo

                Atendimento Pessoas idosas e C.Convivência
               0601-339030 – Material de Consumo

                Ampliação Atendimento Pessoas Idosas
               0601-339030 – Material de Consumo

                Ampliação Atendimento Fundação APEIARA
               0601-339030 – Material de Consumo

                Implantação de Projeto 1. Emprego
Adolescente
               0601-339030 – Material de Consumo

               Manutenção Conselho Municipal ligados a
SMAS
               0601-339030 – Material de Consumo

               Manutenção do Fundo Municipal de Assistência
Social
               0601-339030 – Material de Consumo

               Repasses Recursos do Governo Federal –PAIF
               0602-339030 – Material de Consumo

               Repasses Recursos do Governo Federal –
Ações com a Infância
               0602-339030 – Material de Consumo

               Repasses Recursos do Governo Federal –
Ações do PETI
               0602-339030 – Material de Consumo

               Manutenção Fundo Munic. Direitos Criança e
Adolescente
               0701-339030 – Material de Consumo

               Aquisição de Material de Consumo
               0702-339030 – Material de Consumo

               Manutenção do Departamento de Cultura
               0704-339030 – Material de Consumo

               Manutenção Encargos FUNDEB 40% Educ.
Infantil
               0801-339030 – Material de Consumo

               Manutenção Dep. Agricultura e Pecuária
               0901-339030 – Material de Consumo

               Manutenção Dep. Obras e Serviços Urbanos
               0903-339030 – Material de Consumo

               Manutenção Dep. Transito
               1103-339030 – Material de Consumo

               Manutenção Dep. Desporto
Objeto: aquisição de Materiais de Expediente diversos para manutenção
em diversas Secretarias e Unidades da Administração Pública do
Município de Juína, Estado de Mato Grosso.
ALTIR ANTONIO PERUZZO
Prefeito Municipal de Juina

ESTADO DE MATO GROSSO
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUINA
EXTRATO DE CONTRATO
Contrato nº: 62 /2010
Contratado:  Poli Engenharia e Comércio Ltda
Valor: 299.262,29 (duzentos e noventa e nove mil, duzentos e sessenta
e dois reais e vinte e nove centavos).
Vigência:. 08.04.2010 à 08.12.2010
 Dotação: 0502-449051 – Obras e Instalação

          Construção, Ampliação e Reforma do Hospital
Municipal de Juína
Objeto: Prestação de Serviços de Obras e de Engenharia a execução
da Ampliação e reforma do Hospital Municipal de Juína, Estado de Mato
Grosso
ALTIR ANTONIO PERUZZO
Prefeito Municipal de Juina

ESTADO DE MATO GROSSO
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUINA
EXTRATO DE CONTRATO
Contrato nº: 63/2010
Contratado: A.C Nunes e Vieira Ltda -ME
Valor : R$60.900,00 (Sessenta mil e novecentos reais).
Vigência: 12.04.2010 à 12.07.2010
Dotação: 0202-339030 – Material de Consumo

                 Coordenação do Gabinete do Prefeito
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                0501-339030 – Material de Consumo

    Manutenção das Ações Administrativas da Séc.Saúde.
                0502-339030 – Material de Consumo

    Implementar Campanha de Vacinação no Município.
                0502-339030 – Material de Consumo

    Manutenção com o CAPS
                0502-339030 – Material de Consumo

    Manutenção do PSF
                0502-339030 – Material de Consumo

    Implantação Ação do Hospital de Terra Roxa
                0502-339030 – Material de Consumo

    Manutenção do Fundo Municipal se Saúde
                0502-339030 – Material de Consumo

    Manutenção Vigilância Sanitária, Epidem. Ambiental.
                0502-339030 – Material de Consumo

    Manutenção com DST - AIDS.
                0601-339030 – Material de Consumo

    Atendimento de pessoas Idosas- Centro de Convivência
                0601-339030 – Material de Consumo

    Ampliação Atendimento a Pessoa Idosa
                0601-339030 – Material de Consumo

    Ampliação Atendimento Fundação APEIRA
                0601-339030 – Material de Consumo

    Ampliação de Projeto 1. Emprego Adolescente
                0601-339030 – Material de Consumo

    Manutenção Fundo Municipal de Assistência Social
                0601-339030 – Material de Consumo

    Repasse dos Recursos Governo Federal – PAIF
                 0602-339030 – Material de Consumo

    Repasse do Governo Federal – Ações com a Infância
                 0602-339030 – Material de Consumo

    Repasse do Governo Federal – Ações PETI
                 0602-339030 – Material de Consumo

    Manutenção Fundo Munic.Direitos Criança e
Adolescente.
                  0701-339030 – Material de Consumo

    Manutenção do Ensino Superior
                  0702-339030 – Material de Consumo

    Manutenção do Departamento de Cultura
                  0704-339030 – Material de Consumo

    Manutenção Encargos FUNDEB 40% Ens. Fundamental.
                  0704-339030 – Material de Consumo

    Manutenção Encargos FUNDEB 40% Educ. Infantil.
                  0801-339030 – Material de Consumo

    Manutenção Departamento de Agricultura e Pecuária.
                  0901-339030 – Material de Consumo

    Manutenção Departamento de Obras e Serviços
Urbanos.
                  0902-339030 – Material de Consumo

    Manutenção Departamento de Estradas e Rodagens.
                  1101-339030 – Material de Consumo

    Manutenção Departamento de Desporto
Objeto: Aquisição de gêneros alimentícios e materiais diversos para
manutenção em diversas unidades da administração pública deste
Município de Juína, Estado de Mato Grosso.
ALTIR ANTONIO PERUZZO
Prefeito Municipal de Juina

ESTADO DE MATO GROSSO
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUINA
EXTRATO DE CONTRATO
Contrato nº:64 /2010
Contratado:.Tabaldi & Tabaldi Ltda- ME
Valor:  R$188.600,00(Cento e oitenta e oito mil e seiscentos reais).
Vigência: 12.04.2010 à 12.07.2010
Dotação: 0202-339030 – Material de Consumo

                 Coordenação do Gabinete do Prefeito
                0501-339030 – Material de Consumo

    Manutenção das Ações Administrativas da Séc.Saúde.
                0502-339030 – Material de Consumo

    Implementar Campanha de Vacinação no Município.
                0502-339030 – Material de Consumo

    Manutenção com o CAPS
                0502-339030 – Material de Consumo

    Manutenção do PSF
                0502-339030 – Material de Consumo

    Implantação Ação do Hospital de Terra Roxa
                0502-339030 – Material de Consumo

    Manutenção do Fundo Municipal se Saúde

                0502-339030 – Material de Consumo
    Manutenção Vigilância Sanitária, Epidem. Ambiental.

                0502-339030 – Material de Consumo
    Manutenção com DST - AIDS.

                0601-339030 – Material de Consumo
    Atendimento de pessoas Idosas- Centro de

Convivência
                0601-339030 – Material de Consumo

    Ampliação Atendimento a Pessoa Idosa
                0601-339030 – Material de Consumo

    Ampliação Atendimento Fundação APEIRA
                0601-339030 – Material de Consumo

    Ampliação de Projeto 1. Emprego Adolescente
                0601-339030 – Material de Consumo

    Manutenção Fundo Municipal de Assistência Social
                0601-339030 – Material de Consumo

    Repasse dos Recursos Governo Federal – PAIF
                 0602-339030 – Material de Consumo

    Repasse do Governo Federal – Ações com a Infância
                 0602-339030 – Material de Consumo

    Repasse do Governo Federal – Ações PETI
                 0602-339030 – Material de Consumo

    Manutenção Fundo Munic.Direitos Criança e
Adolescente.
                  0701-339030 – Material de Consumo

    Manutenção do Ensino Superior
                  0702-339030 – Material de Consumo

    Manutenção do Departamento de Cultura
                  0704-339030 – Material de Consumo

    Manutenção Encargos FUNDEB 40% Ens. Fundamental.
                  0704-339030 – Material de Consumo

    Manutenção Encargos FUNDEB 40% Educ. Infantil.
                  0801-339030 – Material de Consumo

    Manutenção Departamento de Agricultura e Pecuária.
                  0901-339030 – Material de Consumo

    Manutenção Departamento de Obras e Serviços
Urbanos.
                  0902-339030 – Material de Consumo

    Manutenção Departamento de Estradas e Rodagens.
                  1101-339030 – Material de Consumo

    Manutenção Departamento de Desporto
Objeto: Aquisição de gêneros alimentícios e materiais diversos para
manutenção em diversas unidades da administração pública deste
Município de Juína, Estado de Mato Grosso.
ALTIR ANTONIO PERUZZO
Prefeito Municipal de Juina

ESTADO DE MATO GROSSO
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUINA
EXTRATO DE CONTRATO
Contrato nº:65 /2010
Contratado: Santana & Cia Ltda.
Valor: R$186.680,00 (cento e oitenta e seis mil, seiscentos e oitenta
reais).
Vigência:. 12.04.2010 à 12.07.2010
 Dotação: 0202-339030 – Material de Consumo

                 Coordenação do Gabinete do Prefeito
                0501-339030 – Material de Consumo

    Manutenção das Ações Administrativas da Séc.Saúde.
                0502-339030 – Material de Consumo

    Implementar Campanha de Vacinação no Município.
                0502-339030 – Material de Consumo

    Manutenção com o CAPS
                0502-339030 – Material de Consumo

    Manutenção do PSF
                0502-339030 – Material de Consumo

    Implantação Ação do Hospital de Terra Roxa
                0502-339030 – Material de Consumo

    Manutenção do Fundo Municipal se Saúde
                0502-339030 – Material de Consumo

    Manutenção Vigilância Sanitária, Epidem. Ambiental.
                0502-339030 – Material de Consumo

    Manutenção com DST - AIDS.
                0601-339030 – Material de Consumo

    Atendimento de pessoas Idosas- Centro de
Convivência
                0601-339030 – Material de Consumo
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    Ampliação Atendimento a Pessoa Idosa

                0601-339030 – Material de Consumo
    Ampliação Atendimento Fundação APEIRA

                0601-339030 – Material de Consumo
    Ampliação de Projeto 1. Emprego Adolescente

                0601-339030 – Material de Consumo
    Manutenção Fundo Municipal de Assistência Social

                0601-339030 – Material de Consumo
    Repasse dos Recursos Governo Federal – PAIF

                 0602-339030 – Material de Consumo
    Repasse do Governo Federal – Ações com a Infância

                 0602-339030 – Material de Consumo
    Repasse do Governo Federal – Ações PETI

                 0602-339030 – Material de Consumo
    Manutenção Fundo Munic.Direitos Criança e

Adolescente.
                  0701-339030 – Material de Consumo

    Manutenção do Ensino Superior
                  0702-339030 – Material de Consumo

    Manutenção do Departamento de Cultura
                  0704-339030 – Material de Consumo

    Manutenção Encargos FUNDEB 40% Ens. Fundamental.
                  0704-339030 – Material de Consumo

    Manutenção Encargos FUNDEB 40% Educ. Infantil.
                  0801-339030 – Material de Consumo

    Manutenção Departamento de Agricultura e Pecuária.
                  0901-339030 – Material de Consumo

    Manutenção Departamento de Obras e Serviços
Urbanos.
                  0902-339030 – Material de Consumo

    Manutenção Departamento de Estradas e Rodagens.
                  1101-339030 – Material de Consumo

    Manutenção Departamento de Desporto
Objeto: Aquisição de gêneros alimentícios e materiais diversos para
manutenção em diversas unidades da administração pública deste
Município de Juína, Estado de Mato Grosso.
ALTIR ANTONIO PERUZZO
Prefeito Municipal de Juina

ESTADO DE MATO GROSSO
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUINA
EXTRATO DE CONTRATO
Contrato nº:66 /2010
Contratado: Washington de Souza
Valor : R$ 4.675,00 (Quatro mil seiscentos e setenta e cinco reais).
Vigência: 13.04.2010 à 31.12.2010
Dotação: 06.01 – 339036- Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física
                                Manutenção do Fundo Municipal de Assistência Social
Objeto: Prestação de serviços no cadastramento e recadastramento de
beneficiários do Programa Bolsa Família, neste Município.
ALTIR ANTONIO PERUZZO
Prefeito Municipal de Juina

ESTADO DE MATO GROSSO
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUINA
EXTRATO DE CONTRATO
Contrato nº: 67/ 2010
Contratado:. José Artur da Silva  - ME
Valor: R$ 49.620,00(Quarenta e nove mil, seiscentos e vinte reais).
Vigência: 13.04.2010 à 31.12.2010.
Dotação: 09.01 – 339039- Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica
          Ampliação, Manutenção e Recuperação de Rede de Energia e
Iluminação Pública.
Objeto: Prestação de Serviço para instalação de 300 (trezentos) pontos
de iluminação pública e manutenção em 4.000 (quatro mil) pontos na zona
urbana deste Município.
ALTIR ANTONIO PERUZZO
Prefeito Municipal de Juina

ESTADO DE MATO GROSSO
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUINA
EXTRATO DE CONTRATO
Contrato nº:68 /2010
Contratado: Paulo Queiroz Natureza e Vida Ltda.
Valor: R$ 97.080,00 (noventa e sete mil e oitenta reais).
Vigência:. : 16.04.2010 à 31.12.2010.
 Dotação: 09.01 – 339039- Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica
                                          Manutenção Depto.de Obras e Serviços
Urbanos.

Objeto: Prestação de serviços para beneficiamento e transporte de
madeira em toros para a secretaria de infra-estrutura deste Município de
Juina, Estado de Mato Grosso.
ALTIR ANTONIO PERUZZO
Prefeito Municipal de Juina

ESTADO DE MATO GROSSO
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUINA
EXTRATO DE CONTRATO
Contrato nº:69 /2010
Contratado: Comércio de Materiais SHM de Construção Ltda.
Valor : R$ 100.618,82 (cem mil, seiscentos e dezoito reais e oitenta e
dois centavos).
Vigência: 19.04.2010 à 19.09.2010.
Dotação: 0701-339030 – Material de Consumo

    Manutenção das Escolas Ensino Fundamental.
                0701-339030 – Material de Consumo.

    Manutenção com Educação Infantil
Objeto: Aquisição de materiais de construção diversos para reparos e
manutenção em diversas Unidades Escolares deste Município de Juina,
Estado de Mato Grosso
ALTIR ANTONIO PERUZZO
Prefeito Municipal de Juina

ESTADO DE MATO GROSSO
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUINA
EXTRATO DE CONTRATO
Contrato nº:70 /2010
Contratado:. Sadi A. Dezan – ME.
Valor:  R$ 9.000,00 (nove mil reais).
Vigência: 19.04.2010 à 19.09.2010
Dotação: 0701-339030 – Material de Consumo

    Manutenção das Escolas Ensino Fundamental.
                0701-339030 – Material de Consumo.
Objeto: Aquisição de materiais de construção diversos para reparos e
manutenção em diversas Unidades Escolares deste Município de Juina,
Estado de Mato Grosso.
ALTIR ANTONIO PERUZZO
Prefeito Municipal de Juina

ESTADO DE MATO GROSSO
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUINA
EXTRATO DE CONTRATO
Contrato nº: 71 /2010
Contratado: Construtora Bodinho Ltda.
Valor: R$ 36.126,30 (Trinta e seis mil cento e vinte e seis reais e trinta
centavos).
Vigência: 27.04.2010 à 25.05.2010.
 Dotação: 09.02 – 449051 – Obras e Instalações

Construção e Reforma de Pontes de Madeira
Objeto: serviços de construção de uma ponte de madeira com 30 metros
de extensão, sobre o Rio Perdido localizada na Verdan, ligando a cidade
de Juina à Linha 06, neste Município.
ALTIR ANTONIO PERUZZO
Prefeito Municipal de Juina

ESTADO DE MATO GROSSO
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUINA
EXTRATO DE CONTRATO
Contrato nº:72  /2010
Contratado: Gilmar Sidnei de Castro - ME
Valor : R$ 35.740,00 (Trinta e cinco mil, setecentos e quarenta reais).
Vigência: 04.05.2010 à 10.05.2010.
Dotação: 07.02 – 3390.39.00-  Outros Serviços de Terceiros – Pessoa
Jurídica
                                               Comemoração Datas Cívicas, Comem. e
Festivas
Objeto: Prestação de serviços com a Banda APK no acompanhamento
durante ensaios e realização do 19º Fescaju e Shows durante a realização
das festividades de comemoração do 28º Aniversário do Município de
Juina-MT.

ALTIR ANTONIO PERUZZO
Prefeito Municipal de Juina
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Prefeitura Municipal de Juruena

AVISO DE LICITAÇÃO
MODALIDADE PREGÃO

ÓRGÃO: SECRETARIA MUNCIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESAS OU PESSOAS FISICAS PARA
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE ESCOLAR DOS ALUNOS
MATRICULADOS NA REDE PÚBLICA DE ENSINO DO MUNICIPIO DE JURUENA.

IDENTIFICAÇÃO: PREGÃO Nº. 003/2010-PR.

TIPO DE PREGÃO: PRESENCIAL

LOCAL: PRÉDIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE JURUENA, AVENIDA
04 DE JULHO, 360 – CENTRO – JURUENA – MT

DATA: 01/07/2010

HORÁRIO: 16h00m HORAS

PREGOEIRO: LAERTE BAMBIL FLORES

INFORMAÇÕES: SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO,
FINANÇAS E PLANEJAMENTO – GABINETE DO PREFEITO – SETOR DE
LICITAÇÕES

TELEFONES: (66) 3553-1407/1346 – CEL. 8403-4440
E-MAIL: prefeitura@pmjuruena.com.br
ATENDIMENTO: 07:30 ÀS 11:30 e 13:30 às 17:30 HORAS
RETIRADA EDITAL: www.pmjuruena.com.br

Prefeitura Municipal de Juruena, 18 de Junho de 2010.

LAERTE BAMBIL FLORES
Pregoeiro Oficial

EXTRATO DE EDITAL DE LICITAÇÃO MODALIDADE TOMADA DE
PREÇO n°. 016/2010-TP.

Objeto: Fornecimento de COMBUSTÍVEL TIPO “ÓLEO DIESEL”
NA QUANTIA DE 13.006 (TREZE MIL E SEIS) LITROS PARA USO NA
FROTA DE VEÍCULOS E MAQUINÁRIOS DA SECRETARIA MUNICIPAL
DE VIAÇÃO, OBRAS E SERVIÇOS URBANOS.

Abertura: Dia 05 de Julho de 2010, às 14h00min, no prédio
da Prefeitura Municipal de Juruena, Avenida 04 de Julho, 360 – Centro
Juruena/MT.

Informações: O edital e demais informações encontram-se à
disposição dos interessados no prédio da Prefeitura Municipal de Juruena,
na Avenida 04 de Julho, 360, Centro – Juruena/MT CEP: 78340-000, podendo
ser adquirido pelo valor de R$ 50,00 (cinquenta reais)

Juruena - MT, em 17 de Junho de 2010.

LAERTE BAMBIL FLORES
Presidente da Comissão Permanente de Licitação

EXTRATO DE EDITAL DE LICITAÇÃO MODALIDADE TOMADA DE
PREÇO n°. 015/2010-TP.

Objeto: Fornecimento de COMBUSTÍVEL TIPO “ÓLEO DIESEL”
NA QUANTIA DE 20.325 (VINTE MIL TREZENTOS E VINTE E CINCO)
LITROS PARA USO NA FROTA DE VEÍCULOS E MAQUINÁRIOS DA
SECRETARIA MUNICIPAL DE VIAÇÃO, OBRAS E SERVIÇOS URBANOS.

Abertura: Dia 05 de Julho de 2010, às 10h00min, no prédio
da Prefeitura Municipal de Juruena, Avenida 04 de Julho, 360 – Centro
Juruena/MT.

Informações: O edital e demais informações encontram-se à
disposição dos interessados no prédio da Prefeitura Municipal de Juruena,

na Avenida 04 de Julho, 360, Centro – Juruena/MT CEP: 78340-000,
podendo ser adquirido pelo valor de R$ 50,00 (cinquenta reais)

Juruena - MT, em 17 de junho de 2010.

LAERTE BAMBIL FLORES
Presidente da Comissão Permanente de Licitação

Prefeitura Municipal de Marcelândia
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REGIMENTO INTERNO MIRIM

PREÂMBULO

Os Vereadores Mirins componentes desta Câmara, no intuito de
integrarem o Poder Legislativo Municipal com as escolas, adotam o presente
Regimento Interno, baseados na democracia, buscando colaborar com
todos que sonham com uma cidade mais justa, bonita, arborizada, livre,
pacífica, igualitária, fraterna, com oportunidades de emprego, estudo e
lazer.

TÍTULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

CAPÍTULO I

ELEIÇÃO

Art. 1º O processo de eleição dos Vereadores Mirins será realizado
na última sexta feira do mês de fevereiro, sendo orientado e dirigido pela
Câmara Municipal de Marcelândia, com a participação das escolas, e
constará do seguinte:

I – as escolas interessadas em participar comunicam o fato à Câmara
Municipal de Marcelândia até o dia 15 de fevereiro e esta lhes encaminha
as informações gerais sobre o processo de votação;

II - os alunos interessados em concorrer a uma vaga na Câmara
Municipal Mirim, que tenham até 15 anos de idade completos ou 16 anos
incompletos até o dia das eleições para vereadores mirins, e estejam
cursando da 5ª a 8ª série do ensino regular e todas as séries do ensino
de segundo grau, inscrever-se-ão nas escolas e farão sua campanha
junto aos eleitores estudantes, da respectiva escola, para a conseqüente
eleição que será realizada sempre na última sexta-feira do mês de
fevereiro de cada ano;

III - a campanha envolve apresentação da plataforma de trabalho do
candidato, panfletos, cédulas e siglas partidárias mirins, num movimento
semelhante às campanhas eleitorais;

IV - não poderão ser usadas as mesmas siglas partidárias dos
partidos políticos existentes no Brasil.

V – poderá ser usado à mesma sigla partidária mirim por candidatos
de escolas diferentes.

VI – cada sigla partidária mirim poderá ter tantos candidatos quanto
forem necessários.

VII – o aluno mais votado de cada escola será declarado vereador
mirim pelo presidente da Câmara Municipal de Marcelândia, sendo o segundo
mais votado de cada escola declarado suplente de vereador mirim.

VIII – os alunos eleitos e seus suplentes serão diplomados pelo
Presidente da Câmara Municipal de Marcelândia, em data a ser estabelecida
pela Mesa Diretora, com a presença dos diretores das escolas que tiverem
representantes.

IX – cada Vereador Mirim terá um suplente, que será o subseqüente
na ordem de votação em cada escola, independentemente de sigla
partidária;

Art. 2º O mandato do Vereador Mirim será de um ano, sendo permitida
a reeleição.

CAPÍTULO II

SEDE

Art. 3º Os Vereadores Mirins reunir-se-ão mensalmente, na última
segunda feira do mês, alternadamente de manhã e à tarde, no plenário da
Câmara Municipal de Marcelândia.

CAPÍTULO III

REUNIÃO DE INSTALAÇÃO

SEÇÃO I

COMPROMISSO E POSSE DOS ELEITOS

Art. 4º A Câmara dos Vereadores Mirins instalar-se-á na primeira
sexta feira do mês de março, às 14:00 horas, sob a presidência do
Presidente da Câmara Municipal de Marcelândia, secretariado pelo
Vereador Mirim mais idoso, cujos trabalhos dar-se-ão com o compromisso
e a posse dos eleitos.

Parágrafo Único Após a posse será realizada a Primeira Sessão
ordinária Mirim.

Art. 5º O Presidente da Câmara Municipal, nesta solenidade, tomará
o compromisso e empossará os eleitos, através da leitura do
compromisso, de pé, acompanhado por todos os Vereadores Mirins.

Art. 6º O compromisso se dará nos seguintes termos: “Prometo
respeitar o Regimento Interno dos Vereadores Mirins da Câmara
Municipal de Marcelândia, desempenhando responsavelmente
o mandato a mim conferido e assim contribuindo para a
formação da minha cidadania e engrandecimento deste
Município”.

Art. 7º O Vereador Mirim, secretário dos trabalhos, fará a chamada
nominal dos seus pares, os quais declararão pessoalmente: “Assim
prometo”, assinando em seguida o termo de posse.

Parágrafo único. No ato da posse os Vereadores Mirins receberão
um exemplar do Regimento Interno dos Vereadores Mirins da Câmara
Municipal de Marcelândia.

SEÇÃO II

REUNIÃO PREPARATÓRIA

Art. 8º Os Vereadores Mirins deverão, obrigatoriamente, assistir as
sessões da Câmara Municipal que tratar de matéria de autoria do
Legislativo Mirim, sob pena de perda do mandato, salvo sob justificativa
aprovada pela Mesa Diretora Mirim, sendo facultado aos Vereadores
Mirins que residem no interior.

Parágrafo único . A presença nestas reuniões deverá ser
comunicada ao Presidente do Poder Legislativo Municipal que fará registrar
na ata das reuniões ordinárias da Câmara Municipal.

Art. 9º Na primeira reunião, após a posse, caberá aos funcionários
da Câmara Municipal informar os Vereadores Mirins sobre a estrutura
organizacional do Poder Legislativo e seu funcionamento administrativo.

SEÇÃO III

ELEIÇÃO DA MESA DIRETORA

Art. 10 A Mesa Diretora será composta pelo Presidente, Vice-
Presidente, 1º e 2º Secretários Mirins, pelo período que durar o mandato
na sessão legislativa.

Art. 11 A eleição da Mesa Diretora será realizada sob a presidência
do Vereador Mirim mais idoso, secretariado por um Vereador Mirim indicado
pelo Presidente da Mesa Diretora da Câmara Municipal de Marcelândia.

Art. 12 A eleição será secreta, mediante cédula única, contendo os
nomes dos candidatos isolados a Presidente, Vice-Presidente e
Secretário Mirins.

Art. 13 Considerar-se-ão eleitos os que obtiverem a maioria simples
dos votos e, em caso de empate, será considerado eleito o Vereador
Mirim de maior idade.

ATRIBUIÇÕES DE SEUS MEMBROS

Art. 14 Cabe ao Presidente Mirim:

I – Dirimir dúvidas e disciplinar os atos dos Vereadores Mirins;
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II - Apresentar a cada dois meses as conclusões dos trabalhos

realizados pela Câmara dos Vereadores Mirins;
III - Representar a Câmara dos Vereadores Mirins perante o Presidente

do Poder Legislativo Municipal e demais autoridades;
IV - Conceder ou negar a palavra aos oradores, não permitindo

divagações ou apartes estranhos aos assuntos em discussão;
V - Votar somente nos casos em que ocorra empate;
VI - Designar os membros das comissões permanentes e especiais;

e
VII – Abrir, presidir, encerrar e suspender as reuniões plenárias,

observando e fazendo observar as normas deste Regimento.

Art. 15 Cabe ao vice-presidente Mirim:

I - Substituir o Presidente Mirim em suas ausências e coordenar as
atividades das comissões permanentes e especiais;

II - Ler as matérias do expediente.

Art. 16 Cabe aos Secretários Mirins:

I - Fazer a chamada dos Vereadores Mirins nas reuniões;
II - Substituir o Presidente Mirim na ausência do Vice-Presidente

Mirim;
III - Elaborar as atas das reuniões; e
IV – Inscrever os oradores para uso da palavra.
V – Ler a ata da reunião anterior.

TÍTULO II

VEREADORES MIRINS

CAPÍTULO I

DIREITOS E DEVERES DOS VEREADORES MIRINS

Art. 17 Aos Vereadores Mirins competem os seguintes direitos:

I – Participar de todas as discussões e deliberações do plenário;
II – Votar e ser votado na eleição da mesa diretora mirim, na forma

regimental;
III – Apresentar proposições que visem o interesse coletivo e
IV – Receber ajuda de custo.

Art. 18 São deveres do Vereador Mirim:

I – Obedecer ao Regimento Interno Mirim;
II – Comparecer uniformizado às reuniões a ao recinto da Câmara;
III – Respeitar e tratar com respeito os Vereadores da Câmara Municipal

de Marcelândia, os funcionários e seus pares Vereadores Mirins;
IV – Comparecer pontualmente às reuniões plenárias, de comissões

e aos compromissos aos quais for designado;
V – Residir no Município de Marcelândia e
VI – Justificar ausência através de aviso dos pais, ofício da escola

ou atestado médico.

CAPÍTULO II

DAS VAGAS

Art. 19 O número de Vereadores Mirins será no mínimo igual ao
número de escolas da rede Federal, Estadual, Municipal, Particulares e
Cooperativas de ensino de 5ª a 8ª séries e das 3 séries do segundo grau
que manifestarem interesse em ter um representante na Câmara Mirim.

Parágrafo Único Em caso de transferência do Vereador Mirim eleito
para outra Escola deste Município, este passará a ser mais um
representante da Escola para qual se transferiu, ficando assegurado
representação da Escola de origem através da convocação do suplente.

CAPÍTULO III

PERDA DO MANDATO, LICENÇA E RENÚNCIA

Art. 20 Perderá o mandato o Vereador Mirim que:

I – For insubordinado ao Presidente Mirim ou às regras contidas
neste regimento;

II – Deixar de comparecer a 3 ( três ) reuniões ordinárias da Câmara
de Vereadores Mirins consecutivas, sem justificação ou deixar de
comparecer nas reuniões Ordinárias da Câmara Municipal de Vereadores
que tratar de matéria da Câmara de Vereadores Mirins injustificadamente,
facultado aos Vereadores Mirins que residem no interior.

III – Deixar de residir no Município de Marcelândia.
IV – Interromper os estudos.
V – Deixar de tomar posse pelo período de 10 dias a contar da data

da convocação, salvo por justificativa acatada pela Mesa Diretora Mirim.

Art. 21 A extinção do mandato do Vereador Mirim verificar-se-á
quando:

I - Ocorrer falecimento e
II - Ocorrer renúncia, por escrito, através de ofício dirigido ao

Presidente Mirim.

Art. 22 O Vereador Mirim pode licenciar-se:

I – Para tratamento de saúde, devidamente comprovado e
II – Para tratar de assuntos de interesse particular, pelo prazo de 30

dias.

CAPÍTULO III

SUPLENTES

Art. 23 O suplente de Vereador Mirim será convocado pelo Presidente
Mirim, no caso de vaga ou licença, devendo tomar posse na reunião
subseqüente.

Art. 24 O suplente detém todos os poderes inerentes ao Vereador
Mirim titular, exceto de ser votado para ocupar cargo na Mesa Diretora
Mirim.

CAPÍTULO IV

AJUDA DE CUSTO

Art. 25 Os Vereadores Mirins terão direito a uma ajuda de custo,
representada pelo fornecimento de material escolar no início do 3º bimestre
do ano legislativo, no valor que não excederá a 25% do salário mínimo
vigente por aluno, em cada oportunidade, e lanche quando do
comparecimento às reuniões da Câmara de Vereadores Mirins, bem como,
de auxílio para transporte até a sede do Legislativo Municipal para a
realização das Sessões Mirins, quando o Presidente da Câmara de
Vereadores julgar necessário.

TÍTULO III

REUNIÕES DA CÂMARA MIRIM

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 26 As reuniões serão:

I - Ordinárias, as realizadas mensalmente nas últimas segundas-
feiras do mês, alternadamente; sendo que as Sessões realizadas em
mês ímpar serão no período matutino, das 08:00 às 10:00 horas e as
realizadas em mês par, no período vespertino, das 14:00 às 16:00 horas;

II - Extraordinárias, as realizadas em dias diversos dos fixados
para as reuniões ordinárias exceto nas Segundas-feiras, com duração
máxima de duas horas;

III - Solenes, as realizadas para homenagens, comemorativas ou
cívicas;

IV - Secretas, as realizadas de forma secreta, se assim concordar
a maioria simples dos Vereadores-Mirins e

V - Itinerantes, as realizadas fora do recinto da Câmara Municipal.
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§ 1º Recaindo a reunião ordinária em feriados, ou em casos de
impedimentos, deverão as mesmas ser transferidas para o primeiro dia
útil subseqüente exceto ‘as segundas feira.

§ 2º As reuniões ordinárias, extraordinárias e itinerantes não poderão
ser prorrogadas.

Art. 27 Qualquer cidadão poderá assistir às reuniões ordinárias,
extraordinárias, solenes e itinerantes.

Art. 28 Fica instituído o momento cívico com a execução do Hino
Nacional, em todas as Sessões da Câmara Mirim.

CAPÍTULO II

REUNIÕES ORDINÁRIAS

SEÇÃO I

ESTRUTURA GERAL

Art. 29 As reuniões ordinárias compõem-se das seguintes partes:

I - Expediente e
II - Ordem do Dia.
III – Tribuna Livre

SEÇÃO II

 EXPEDIENTE

Art. 30 O Expediente Terá a duração de no máximo 60 minutos,
improrrogáveis, e será dividido em duas partes: a primeira destinada à
abertura da reunião, com a chamada, a execução do Hino Nacional, a
leitura da Ata da Sessão anterior, discussão e votação da mesma e a
leitura e despacho do expediente; a segunda será destinada aos oradores
inscritos.

§ 1º Feita a chamada e observando-se a presença de no mínimo dois
terços dos vereadores, o Presidente Mirim declarará aberta a reunião,
proferindo as seguintes palavras: “ Sob a proteção de Deus, declaro
aberta a reunião.

§ 2º Declarada aberta a reunião e após a discussão e votação da
ata, o vice-presidente lerá o material do expediente.”

§ 3º Terminada a leitura do expediente, o tempo que se seguir será
destinado aos oradores inscritos.

§ 4º Os debates deverão realizar-se com ordem e, exceto o Presidente,
os demais Vereadores Mirins deverão falar em pé, sempre se dirigindo ao
Presidente Mirim e ao plenário.

§ 5º Os apartes, que são as interrupções do orador para indagação
ou esclarecimento relativo à matéria em debate, só poderão ser feitos
com o consentimento do orador.

Art. 31 Após o Expediente, o Presidente Mirim poderá fazer uso da
palavra por 3 minutos, para comunicações, instruções e esclarecimentos.

Parágrafo Único No início da Sessão o Presidente dará a palavra
ao orador inscrito ou convidado para fazer uso da Tribuna Livre que
obedecerá aos seguintes critérios:

a) Poderá inscrever-se ou ser convidado para fazer uso da Tribuna
Livre qualquer cidadão brasileiro, ou não, para tratar de assuntos de
interesse dos Munícipes, na área da Saúde, Educação, Cultura, Lazer,
Esporte e Religião.

b) As inscrições dos oradores deverão ser feitas na secretaria da
Câmara Municipal e em livro próprio, bem como informado o assunto a ser

apresentado, com antecedência mínima de 24 horas da Sessão Ordinária
que o mesmo pretende fazer uso da palavra.

c) Caberá ao Presidente da Câmara Municipal, conceder autorização
para as pessoas inscritas fazerem uso da Tribuna Livre.

d) Somente o Presidente da Câmara de Vereadores Mirins poderá
convidar pessoas para fazerem uso da Tribuna Livre, obedecendo à
ordem de pessoas inscritas.

e ) O orador poderá fazer uso da Tribuna Livre por um prazo de 10
minutos improrrogáveis.

f) Não poderá fazer uso da Tribuna Livre mais do que um orador
por Sessão Ordinária.

g) Durante o uso da Tribuna Livre o orador não poderá ser aparteado
e se o mesmo desviar-se do assunto declinado no ato da inscrição ou do
convite o Presidente cassará a sua palavra.

h) O orador será responsável pelas afirmações que fizer durante o
seu pronunciamento.

i) O orador inscrito para fazer uso da tribuna livre que deixar de
fazer uso do espaço sem prévio comunicado, salvo por motivos de
acidentes, morte de familiares ou

j) Doença devidamente comprovada ficará impedido de nova
inscrição pelo prazo de um ano.

k ) A ordem de chamada para que o orador faça uso da Tribuna
Livre será conforme o número de inscrição.

Art. 32 As proposições deverão ser protocoladas junto à Assessoria
Legislativa 48 horas antes das reuniões plenárias.

SEÇÃO III

ORDEM DO DIA

Art. 33 Findo o grande expediente, dar-se-ão as discussões e
votações da matéria da Ordem do Dia, cuja leitura será feita pelo 1º
secretário Mirim.

Art. 34 Durante o tempo destinado às votações nenhum Vereador
Mirim poderá deixar o recinto das reuniões.

§ 1º Quando o Presidente Mirim submeter qualquer matéria à votação
pelo processo simbólico, solicitará aos vereadores que forem favoráveis
a permanecerem como se encontram e os contrários a se manifestarem.

§ 2º A partir do momento em que o Presidente Mirim declarar a
matéria com discussão encerrada, poderá ser concedida a palavra para
encaminhamento de votação.

§ 3º O Vereador Mirim poderá declarar seu voto, justificando os
motivos que o levaram a votar favorável ou contrariamente à matéria.

CAPÍTULO III

REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA

Art. 35 As convocações para as Reuniões Extraordinárias serão
feitas pelo Presidente da Câmara Municipal ou pelo Presidente Mirim, com
a anuência daquele.

Art. 36 As Reuniões Extraordinárias realizar-se-ão da mesma forma
que as reuniões ordinárias, exceto quanto ao uso da tribuna.

CAPÍTULO IV

REUNIÃO ITINERANTE
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Art. 37 As Reuniões Itinerantes serão solicitadas através de

Requerimento dirigido ao Presidente da Câmara Municipal de Marcelândia
e dar-se-ão da mesma forma que as reuniões ordinárias, exceto quanto à
ordem do dia.

Parágrafo único As Reuniões Itinerantes visam à difusão, nas
escolas, dos projetos em tramitação na Câmara Municipal, as reais funções
dos Vereadores e do Poder Legislativo e, principalmente, favorecer
atividades de discussão e reflexão dos problemas do Município de
Marcelândia - MT.

TÍTULO IV

ÓRGÃOS DA CÂMARA MUNICIPAL MIRIM

CAPÍTULO I

COMISSÕES

SEÇÃO I

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 38 As Comissões Legislativas são:

I – Permanentes: as que têm por finalidade apreciar os assuntos
submetidos ao seu exame e sobre eles deliberar e

II – Especiais: as criadas por deliberação do Presidente Mirim ou
requerimento da maioria simples dos Vereadores Mirins contendo a
finalidade, o número de membros e o prazo de funcionamento, para apreciar
assuntos extraordinários.

Parágrafo único Concluídos os trabalhos, a comissão especial
apresentará um relatório com as suas conclusões para apreciação do
plenário.

SEÇÃO II

COMISSÕES LEGISLATIVAS PERMANENTES

SUBSEÇÃO I

Art. 39 Cabe às Comissões Legislativas Permanentes, compostas
por três Vereadores Mirins, discutir e exarar parecer fundamentado no
prazo de 15 dias a todas as matérias sujeitas a sua apreciação.

Parágrafo único Poderão participar dos trabalhos das comissões
pessoas convidadas para esclarecimento de matérias.

Art. 40 As Comissões Legislativas Permanentes reunir-se-ão,
obrigatoriamente, uma hora antes das Reuniões Ordinárias.

SUBSEÇÃO II

COMPETÊNCIA E TRÂMITE DAS COMISSÕES LEGISLATIVAS
PERMANENTES

Art. 41 São as seguintes as Comissões Legislativas Permanentes e
seus campos temáticos:

I - Comissão de Constituição, Cultura, Justiça e Tecnologia; que
apreciará:

a. Assuntos atinentes à educação em geral, política e sistema
educacional;

b. Desenvolvimento cultural, inclusive patrimônio histórico-cultural,
artístico e científico;

c. Desenvolvimento tecnológico e política municipal de informática;
d. Assuntos atinentes aos Direitos e Garantias Fundamentais;
e. Votos de censura ou aplauso que envolver o nome da Câmara

Mirim e
f. Direitos, deveres e licenças dos Vereadores Mirins.

II – Comissão de Lazer, Meio Ambiente, Saúde e Desporto; que
apreciará:

a. Diversão e espetáculos públicos, datas comemorativas e
homenagens cívicas;

b. Política de preservação do meio ambiente e reciclagem de lixo;
c. Sistema desportivo municipal e sua organização;
d. Assuntos atinentes à saúde do Município;
e. Ações, serviços e campanhas de saúde pública;
f. Higiene e assistência sanitária;
g. Programas de combate às drogas e
h. Alimentação.

III – Comissão de Transporte, Finanças e Agricultura; que apreciará:

a) assuntos atinentes a transporte urbano, escolar e trânsito;
b) assuntos relativos à ordem econômica municipal;
c) política e planejamento agrícola.

IV – Comissão de Redação Final, que apreciará os aspectos
gramatical e lógico e a técnica legislativa dos Projetos Sugestão de Lei
Mirim e Emendas a este Regimento.

V – Comissão Mista, que será composta por todos os Vereadores
Mirins, com exceção do Presidente Mirim, e apreciará as matérias que
tramitarem em regime de urgência.

Parágrafo único O regime de urgência poderá ser requerido pela
maioria simples dos Vereadores Mirins.

SEÇÃO III

ASSESSORAMENTO TÉCNICO

Art. 42  No desempenho de suas funções, os Vereadores Mirins
contarão permanentemente com o auxílio e consultoria da Assessoria da
Câmara Municipal de Marcelândia - MT. 

TÍTULO V

ELABORAÇÃO LEGISLATIVA

CAPÍTULO I

PROPOSIÇÕES

SEÇÃO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 43 Proposição é toda matéria sujeita à deliberação do Plenário e
constitui-se em:

I – Emenda Sugestão ao Regimento Interno Mirim;
II – Projeto Sugestão de Lei Mirim;
III – Moção Sugestão Mirim;
IV – Requerimento Sugestão Mirim;
V – Indicação Sugestão.

SEÇÃO II

PROJETO DE LEI MIRIM

Art. 44 Os Projetos Sugestão de Lei Mirim têm por finalidade sugerir
a regulamentação de matérias no âmbito municipal.

§ 1º Os projetos de Leis Mirins, Requerimentos, Indicações e Emendas
ao Regimento Interno Mirim aprovado, serão submetidos à análise da
Mesa Diretora da Câmara Municipal e após estarão sujeitas a apreciação
pelo plenário da Câmara Municipal.

§ 2º Os projetos, requerimentos, moções e emendas mirins considerar-
se-ão aprovados se obtiverem a maioria simples de votos, através de
votação simbólica, em plenário.

§ 3º Somente serão secretas as votações para:
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a. Eleição da Mesa Diretora Mirim;
b. Decisão sobre perda de mandato de Vereador Mirim.

Art. 45 Quando os Projetos Sugestão de lei Mirim receberem pareceres
contrários de todas as Comissões Permanentes serão arquivados.    

SEÇÃO III

REQUERIMENTO MIRIM

Art. 46 O Requerimento Sugestão Mirim consiste em todo pedido
escrito de Vereador Mirim destinado a qualquer autoridade.

SEÇÃO IV

EMENDAS AO REGIMENTO INTERNO MIRIM

Art. 47 As Emendas Sugestão ao Regimento Interno Mirim obedecerão
ao mesmo trâmite e quorum dos Projetos Sugestão de Lei Mirim e aplica-
se à reforma ou alteração deste Regimento, exceto ao seu artigo 43, que
em hipótese alguma poderá ser alterado.

SEÇÃO V

MOÇÕES MIRINS

Art. 48 A Moção Sugestão Mirim consiste em todo voto de aplausos
e pesar.

Parágrafo único As Moções aprovadas serão encaminhadas pelo
Presidente da Câmara Mirim.

MOÇÕES MIRINS

SEÇÃO VI

TRAMITE DAS PROPOSIÇÕES

Art. 49 Aprovadas as proposições, serão elas submetidas à
homologação em plenário da Câmara Municipal de Vereadores de
Marcelândia – MT, e só então, despachadas às autoridades competentes.

TÍTULO VI

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 50 O recesso da Câmara de Vereadores Mirim será nos mesmos
períodos da Câmara Municipal de Vereadores de Marcelândia - MT.

Art. 51 As dúvidas quanto à interpretação deste Regimento Interno
Mirim serão dirimidas pelo Regimento Interno da Câmara Municipal de
Vereadores de Marcelândia - MT.

Art. 52 Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 53 Revogadas as disposições em contrário.

Marcelândia - MT, 03 de maio de 2010.

EDVAN VIEIRA LIMA
Presidente

RESOLUÇÃO Nº 001/2.010

DATA: 03/05/2010

SÚMULA: CRIA O REGIMENTO INTERNO DA CÂMARA DE

VEREADORES MIRINS DE MARCELÂNDIA

O Presidente da CÂMARA MUNICIPAL DE MARCELÂNDIA, no uso

de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e

ele promulgou a seguinte resolução:

Artigo 1º) Fica criado o Regimento Interno da Câmara de

Vereadores Mirins de Marcelândia – MT.

Artigo 2º) Revogadas as disposições em contrário, esta Resolução

entrará em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, 03 de maio de 2010.

______________________

EDIVAN VIEIRA LIMA

Presidente

Prefeitura Municipal de Matupá

EXTRATO DO CONTRATO

CONTRATO

CONTRATANTE O MUNICIPIO DE MATUPÁ/MT

CONTRATADA: PROSPER ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES LTDA

OBJETO: Construção da Infra-estrutura do Parque de Exposição

– Cerca e Sanitário

VALOR/GLOBAL:  R$ 93.885,58

VIGENCIA: 7 (sete) mês

Dotação: 15.001.23.692.0039.1102.449051 “383”

EXTRATO DO CONTRATO

CONTRATO

CONTRATANTE O MUNICIPIO DE MATUPÁ/MT

CONTRATADA: CONSTRUTORA JURUENA LTDA

OBJETO: Recuperação de Estradas Vicinais

VALOR/GLOBAL: R$ 928.239,04

VIGENCIA: 03 (três) meses

FONTE DO CODIGO GERAL: 10.003.26.782.0032.1077.449051"446"

AVISO DE RESULTADO

TOMADA DE PREÇO Nº. 005/2010

A Prefeitura Municipal de Matupá, através da Comissão Permanente

de Licitação, comunica a todos que se realizou no dia 19 DE FEVEREIRO

DE 2010 ás 08:00 horas na sede da Prefeitura Municipal, a TOMADA DE

PREÇO, para RECUPERAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS PADRÃO

ALIMENTADORA NO PROJETO DE ASSENTAMENTO BRAÇO SUL

LOCALIZADA NO MUNICÍPIO DE MATUPÁ – MT CONFORME O CONVENIO

FIRMADO ENTRE ESTE MUNICÍPIO O MINISTÉRIO DE DESENVOLVIMENTO

AGRÁRIO SOB Nº. 7246515/2009, maiores Informações através do Edital

completo, junto a sede da Prefeitura Municipal localizada da Av. Hermínio

Ometto, 101, ZE-022, Fones (66) 3595-1037/1114 das 07:00 às 11:30

hs.Onde se consagrou vencedor da Presente Licitação CONSTRUTORA

JURUENA LTDA, R$ 928.239,04.

Matupá – MT, 25 de Fevereiro de 2010.

ANTÔNIO PEREIRA SOBRINHO

Presidente da CPL
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Prefeitura Municipal de Nossa Senhora do Livramento

Extrato de contratos

DATA DE ASSINATURA: 25/05/2010.

Nº DO CONTRATO: 019/2010

CONTRATADO: Empresa PMH – Produtos Médicos Hospitalares LTDA.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUN. DE NOSSA SENHORA DO

LIVRAMENTO.

OBJETO: O contrato tem como objetivo a prestação de SERVIÇOS DE

LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTO DE HEMATOLOGIA a serem realizados pela

CONTRATADA, conforme Licitação Carta Convite n°. 011/2010.

VIGÊNCIA: de 25 de Maio de 2010 até 25 de Maio de 2011

VALOR: R$ 21.600,00.

DATA DE ASSINATURA: 25/05/2010.

Nº DO CONTRATO: 020/2010

CONTRATADO: Empresa PMH – Produtos Médicos Hospitalares LTDA.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUN. DE NOSSA SENHORA DO

LIVRAMENTO.

OBJETO: O contrato tem como objeto a AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS E

MATERIAL DE CONSUMO MÉDICO HOSPITALAR E AMBULATORIAL, a ser

realizado pela CONTRATADA, conforme Licitação Carta Convite n°. 012/

2010.

VIGÊNCIA: de 25 de Maio de 2010 até 25 de Janeiro de 2011.

VALOR: R$ 21.370,20

ZENILDO PACHECO SAMPAIO

PREFEITO MUNICIPAL

Prefeitura Municipal de Nova Guarita

EDITAL DE CONVOCAÇÃO N.º 003/2010.

AUDIÊNCIA PÚBLICA PARA DISCUÇÃO DA LEI DE DIRETRIZES
ORÇAMENTARIA  - LDO/2011.

Dispõe sobre a convocação de todos os munícipes de Nova Guarita
– MT, para participarem de audiência pública, para fins do art. 48º, § único
da Lei Complementar n.º 101 de 2000.

O Prefeito do Município de Nova Guarita, Estado de Mato Grosso, no
uso de suas atribuições legais RESOLVE:

Art. 1º - Convocar todos os munícipes de Nova Guarita para a
realização de audiência pública onde se dará a discussão da LDO/2011,
como determina o § único do art. 48º da Lei Complementar n.º 101 de
2000.

Art. 2º - A referida audiência pública será realizada na sede do
Poder Legislativo do Município (Câmara Municipal), sito à Avenida dos
Migrantes, s/nº, Centro, nesta cidade, às 09:00 hs, do dia 07/07/2010.

Art. 3º - O presente edital deverá ser exposto em todos os lugares
de acesso público dentro do município, sendo obrigatória sua fixação na
sede da Prefeitura e na Câmara do Município até a data do evento.

Art. 4º - O conteúdo deste, deverá ser propagado por todos os
meios possíveis, visando atingir o maior número de munícipes,
preservando então o princípio da publicidade, nos exatos termos do art.
37, caput da Constituição Federal de 1.988.

Art. 5º - Registre-se, publique-se e afixe-se.
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Nova Guarita - MT. 17 de Junho de 2010.

Antonio José Zanatta
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de Nova Lacerda

Cancelamento de licitação.

Tomada de preço 025/2010.
 A Prefeitura de Nova Lacerda- MT torna publico o cancelamento da
Tomada de Preço 025/2010.
Nova Lacerda- MT 18 de junho de 2010.
Alex Rômulo Faustino de Oliveira- Presidente da CPL.
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA LACERDA
Aviso de licitação.
Tomada de preço 026/2010.
 A Prefeitura de Nova Lacerda- MT torna publico que fará realizar Tomada
de Preço cujo objeto é a AQUISIÇÃO  D E   MATERIAIS PERMANENTES
TIPO AR CONDICIONADO, BEBEDOURO E ELETRODOMESTICOS.
 Data da abertura dos envelopes: 05/07/2010, ás 08:00hs, no prédio da
Prefeitura Municipal de Nova Lacerda- sala de licitações, sito à Rua 16 de
julho, 815- Centro- Nova Lacerda- MT.
Os interessados em adquirir o edital completo e maiores informações (65)
3259-4045 das 13:00 ás 17:00hs.
Nova Lacerda- MT 18 de junho de 2010.
Alex Rômulo Faustino de Oliveira- Presidente da CPL.

Aviso de licitação.

Tomada de preço 027/2010.
 A Prefeitura de Nova Lacerda- MT torna publico que fará realizar Tomada
de Preço cujo objeto é a contratação de empresa especializada para
confeccionar camisetas e uniformes.
 Data da abertura dos envelopes: 05/07/2010, ás 09:00hs, no prédio da
Prefeitura Municipal de Nova Lacerda- sala de licitações, sito à Rua 16 de
julho, 815- Centro- Nova Lacerda- MT.
Os interessados em adquirir o edital completo e maiores informações (65)
3259-4045 das 13:00 ás 17:00hs.
Nova Lacerda- MT 18 de junho de 2010.
Alex Rômulo Faustino de Oliveira- Presidente da CPL.

Aviso de licitação.

Tomada de preço 009/2010/SAÚDE.
 A Prefeitura de Nova Lacerda- MT torna publico que fará realizar Tomada
de Preço cujo objeto é a contratação de empresa especializada para
manutenção mecânica de veículos tipo ambulância e fornecimento de
peças.
 Data da abertura dos envelopes: 05/07/2010, ás 13:30hs, no prédio da
Prefeitura Municipal de Nova Lacerda- sala de licitações, sito à Rua 16 de
julho, 815- Centro- Nova Lacerda- MT.
Os interessados em adquirir o edital completo e maiores informações (65)
3259-4045 das 13:00 ás 17:00hs.
Nova Lacerda- MT 18 de junho de 2010.
Alex Rômulo Faustino de Oliveira- Presidente da CPL

Prefeitura Municipal de Nova Maringá

PORTARIA Nº. 47/2010
“NOMEIA SERVIDOR PARA CARGO EFETIVO”

OSCAR JOSE DE CARVALHO, Prefeito Municipal de Nova Maringá -
MT, no uso de suas atribuições legais.

RESOLVE:

Art. 1º - NOMEAR, o Sr. REGINALDO DA SILVA portador do RG nº.
2031880 SSP/PR, inscrito no CPF sob o n.º 439.469.259.87, para exercer
o cargo efetivo de AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS, lotado na Secretaria
Municipal de Obras, Viação e Serviços Publicos.

Art. 2º - O subsidio a que terá direito o nomeado será o constante no
Plano de Cargos e Salários em vigor nesta data.

Art. 3º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.

Nova Maringá – MT, 03 de maio de 2010.

P.R.C
OSCAR JOSE DE CARVALHO

Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 48/2010
“NOMEIA SERVIDOR PARA CARGO EFETIVO”

OSCAR JOSE DE CARVALHO, Prefeito Municipal de Nova Maringá
- MT, no uso de suas atribuições legais.

RESOLVE:

Art. 1º - NOMEAR, o Sr. SIDINEI MARIA RIBEIRO portador do RG nº.
20584148 SSP/MT, inscrito no CPF sob o n.º 122.601.258.24, para exercer
o cargo efetivo de AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS, lotado na Secretaria
Municipal de Obras, Viação e Serviços Públicos.

Art. 2º - O subsidio a que terá direito o nomeado será o constante no
Plano de Cargos e Salários em vigor nesta data.

Art. 3º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.

Nova Maringá – MT, 03 de maio de 2010.

P.R.C

OSCAR JOSE DE CARVALHO
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 49/2010
“NOMEIA SERVIDOR PARA CARGO EFETIVO”

OSCAR JOSE DE CARVALHO, Prefeito Municipal de Nova Maringá
- MT, no uso de suas atribuições legais.

RESOLVE:

Art. 1º - NOMEAR, o Sr. AIRTON ROGERIO BUCHS portador do RG
nº. 14979624 SSP/MT, inscrito no CPF sob o n.º 981.962.511.49, para
exercer o cargo efetivo de VIGIA, lotado na Secretaria Municipal de
Educação Cultura e Esporte.

Art. 2º - O subsidio a que terá direito o nomeado será o constante no
Plano de Cargos e Salários em vigor nesta data.

Art. 3º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.

Nova Maringá – MT, 03 de maio de 2010.

P.R.C

OSCAR JOSE DE CARVALHO
Prefeito Municipal



ASSOCIAÇÃO MATO-GROSSENSE DOS MUNICÍPIOS
AV. HIST. RUBENS DE MENDONÇA, 3.920 - CPA -TEL: (65)2123-1200 /  FAX: (65)2123-1228 - CEP: 78.000-070 - CUIABÁ - MT

Portal: www.amm.org.br                                        e-mail: jornaloficial@amm.org.br

Página 62       JORNAL OFICIAL DOS MUNICÍPIOS Sexta -Feira, 18 de Junho de 2010
PORTARIA Nº. 50/2010

“NOMEIA SERVIDOR PARA CARGO EFETIVO”

OSCAR JOSE DE CARVALHO, Prefeito Municipal de Nova Maringá -
MT, no uso de suas atribuições legais.

RESOLVE:

Art. 1º - NOMEAR, o Sr. TIAGO PEREIRA CARVALHO portador do RG
nº. 20985622 SSP/MT, inscrito no CPF sob o n.º 037.431.591.47, para
exercer o cargo efetivo de VIGIA, lotado na Secretaria Municipal de
Educação Cultura e Esporte.

Art. 2º - O subsidio a que terá direito o nomeado será o constante no
Plano de Cargos e Salários em vigor nesta data.

Art. 3º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.

Nova Maringá – MT, 03 de maio de 2010.

P.R.C

OSCAR JOSE DE CARVALHO
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 51/2010
“NOMEIA SERVIDOR PARA CARGO EFETIVO”

OSCAR JOSE DE CARVALHO, Prefeito Municipal de Nova Maringá -
MT, no uso de suas atribuições legais.

RESOLVE:

Art. 1º - NOMEAR, o Sr. SUZIMEIRE DA SILVA MONASKI portadora do
RG nº. 14091690 SSP/MT, inscrita no CPF sob o n.º 961.224.711.00, para
exercer o cargo efetivo de TECNICA EM ENFERMAGEM, lotado na
Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento.

Art. 2º - O subsidio a que terá direito o nomeado será o constante no
Plano de Cargos e Salários em vigor nesta data.

Art. 3º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.

Nova Maringá – MT, 03 de maio de 2010.

P.R.C

OSCAR JOSE DE CARVALHO
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de Nova Monte Verde

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 22//2010 - PROCESSO Nº. 906/2010
ATA DE ABERTURA E JULGAMENTO DO PROCEDIMENTO

LICITATÓRIO

Ao primeiro dia do mês de junho do ano dois mil e dez ás 09:00 horas
na Sala da Comissão Permanente de Licitação, reuniram-se os servidores
: Karla Beatriz Bernatzky- Pregoeira, Alessandra Marta do Nascimento e
Wildson Rodrigues Baracho, - Equipe de Apoio, instituída pela Portaria nº.
01/2010, de 05 de janeiro de 2010,  com a finalidade de proceder a abertura
e julgamento do processo licitatório na modalidade Pregão Presencial nº.
22/2010, nos termos do Decreto Municipal nº. 059/2009, da Lei 10520/02
e subsidiariamente pela Lei 8666/93,  para atender as necessidades do
município de Nova Monte Verde-MT no que diz respeito à aquisição de um
automóvel zero quilômetro para a Secretaria Municipal de Educação e
Cultura. Dando início à sessão, a pregoeira fez a sua identificação e da

equipe de apoio e deu início à fase de credenciamento das empresas
interessadas em participar do certame. O único credenciamento
apresentado foi:

EMPRESA: PALOMA DISTRIBUIDORA DE VEICULOS LTDA
CNPJ: 04.588.420.0001.91
REPRESENTANTE: SEM REPRESENTANTE

Encerrada a fase de credenciamento da única empresa interessada,
a qual enviou seu envelope de proposta não tendo represente
credenciado, passou-se para a rubrica dos envelopes e abertura da
proposta da empresa participante, verificando-se a conformidade com
os preços praticados no mercado. Verificando-se a proposta
apresentada, constatou-se que valor apresentado foi de R$ 30.950,00
(trinta mil novecentos e cinquanta reais), estando a mesma dentro da
média praticada no mercado. Para tanto, passou-se para a conferência
da documentação da empresa participante. Feita a conferência, constatou-
se que a empresa apresentou toda a documentação exigida no edital,
estando de pronto habilitada. Para tanto, a pregoeira adjudicou o item à
empresa participante, encaminhando-se o processo para vistas da prefeita
municipal para competente homologação e contratação. Nada mais
havendo a tratar foi lavrada a presente ata a respeito dos atos praticados
na sessão a qual vai assinada pela Pregoeira, Equipe de Apoio e
participantes do pregão.

Karla Beatriz Bernatzky
Pregoeira oficial

Wildson R. Baracho               Alessandra M. do Nascimento
Membro Equipe de Apoio             Membro da Equipe de Apoio

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 24/2010 - PROCESSO Nº. 823/2010
ATA DE ABERTURA E JULGAMENTO DO PROCEDIMENTO

LICITATÓRIO

Ao(s) quatorze dias do mês de junho do ano dois mil e dez ás 09:00
horas na Sala da Comissão Permanente de Licitação, reuniram-se os
servidores : Karla Beatriz Bernatzky- Pregoeira, Alessandra Marta do
Nascimento e Wildson Rodrigues Baracho, - Equipe de Apoio, instituída
pela Portaria nº. 01/2010, de 05 de janeiro de 2010,  com a finalidade de
proceder a abertura e julgamento do processo licitatório na modalidade
Pregão Presencial nº. 24/2010, nos termos do Decreto Municipal nº. 059/
2009, da Lei 10520/02 e subsidiariamente pela Lei 8666/93,  para atender
as necessidades do município de Nova Monte Verde-MT no que diz respeito
à aquisição de equipamentos de ginástica ao ar livre. Até a hora marcada
para o início da sessão não houve nenhuma empresa interessada em
participar do certame, ficando declarado FRACASSADO, para que possa
se repetir o procedimento. Nada mais havendo a tratar foi lavrada a
presente ata a respeito dos atos praticados na sessão a qual vai assinada
pela Pregoeira, Equipe de Apoio e presentes na sessão.

Karla Beatriz Bernatzky
Pregoeira oficial

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 25/2010

A Prefeitura Municipal de Nova Monte Verde-MT, Estado de Mato
Grosso, através da sua Pregoeira Oficial, nomeada pela Portaria nº.01/
2010, comunica aos interessados que será aberta licitação na modalidade
de Pregão Presencial nº. 25/2010 no dia 01/07/2010 às 09:00 horas
(Horário Local) na sede da Prefeitura Municipal, sala de licitações, na
Avenida Antônio Joaquim de Azevedo, s/nº., Nova Monte Verde-MT, cujo
objeto é a AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE GINÁSTICA AO AR LIVRE
PARA ATENDER A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E SANEAMENTO.
Este pregão será regido pelo Decreto Municipal nº. 059/2009 de 14 de
fevereiro de 2009, Lei Federal 10520/2002, com aplicação subsidiária da
Lei nº. 8.666/93, suas alterações e demais disposições aplicáveis. O Edital
completo contendo as instruções estará à disposição dos interessados na
sala de licitações da Prefeitura Municipal de Nova Monte Verde-MT ou pelo
site www.novamonteverde.mt.gov.br , no campo publicações e editais -
2010. Demais informações pelo telefone (66) 3597-1100.

Nova Monte Verde-MT, 18 de junho de 2010.

Karla Beatriz Bernatzky
Pregoeira Oficial do Município
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Prefeitura Municipal de Nova Nazaré

EDITAL Nº. 003 /2010
1ºAUDIÊNCIA PÚBLICA RELATIVA AO 1° QUADRIMESTRE DE

2010.

A Prefeita Municipal de Nova Nazaré - MT, Srª. Railda de Fátima
Alves, visando aplicar o disposto no artigo 9 inciso 4° da lei Complementar
n° 101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal, que diz: “Até o final dos
meses de maio, setembro e fevereiro, o Poder Executivo
demonstrará e avaliará o cumprimento das metas fiscais de cada
quadrimestre, em audiência pública na comissão referida no §
1o do art. 166 da Constituição ou equivalente nas Casas
Legislativas estaduais e municipais”, vêm, convidar a todos os
membros da sociedade organizada ou quem este interessar, que no dia
30 de junho de 2010, com inicio às 9:00 horas nas dependências da
Câmara Municipal de Nova Nazaré –MT.

Nova Nazaré – MT, 18 de junho de 2010.

Railda de Fátima Alves
Prefeita Municipal

Prefeitura Municipal de Nova Olímpia

RESULTADO DA TOMADA DE PREÇOS N.º 003/2010

A COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO, INSTITUÍDA PELA
PORTARIA N.º 005/2010 DA PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA OLÍMPIA,
TORNA PÚBLICO O RESULTADO DA TOMADA DE PREÇOS N.º 03/2010,
PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA CONSTRUÇÃO/AMPLIAÇÃO
DE 02(DUAS) SALAS EM ALVENARIA E PASSARELA, NA ESCOLA
MUNICIPAL DE ENSINO BÁSICO SAGRADO CORAÇÃO DE JESUS DO
MUNICIPIO DE NOVA OLIMPIA-MT. APÓS ANÁLISE E CONFERÊNCIA FORAM
ADJUDICADOS OS ITENS PARA A EMPRESA: COMPACTA SERVICE LTDA-
ME, NO VALOR TOTAL DE R$ 73.959,54 (SETENTA E TRÊS MIL,
NOVECENTOS E CINQUENTA E NOVE REAIS E CINQUENTA E QUATRO
CENTAVOS) CLASSIFICADA EM PRIMEIRO LUGAR PELO MENOR PREÇO.

NOVA OLIMPIA-MT, 18 DE JUNHO DE 2010.

MANOEL DA COSTA CAMPOS
PRESIDENTE DA COMISSÃO PERM. DE LICITAÇÃO

RESULTADO DA TOMADA DE PREÇOS N.º 004/2010

A COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO, INSTITUÍDA PELA
PORTARIA N.º 005/2010 DA PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA OLÍMPIA,
TORNA PÚBLICO O RESULTADO DA TOMADA DE PREÇOS N.º 04/2010,
PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE OBRAS/
SERVIÇOS REFERENTE A PAVIMENTAÇÃO ASFALTICA NAS RUAS WILSON
DE ALMEIDA, TIRADENTES, TEOFILO BARBALHO DE OLIVEIRA E JOÃO
GOULART, DO MUNICIPIO DE NOVA OLIMPIA-MT. APÓS ANÁLISE E
CONFERÊNCIA FORAM ADJUDICADOS OS ITENS PARA A EMPRESA:
CONSTRUTORA APIACAS LTDA, NO VALOR TOTAL DE R$ 566.291,37
(QUINHENTOS E SESSENTA E SEIS MIL DUZENTOS E NOVENTA E UM
REAIS E TRINTA E SETE CENTAVOS) CLASSIFICADA EM PRIMEIRO LUGAR
PELO MENOR PREÇO.

NOVA OLIMPIA-MT, 18 DE JUNHO DE 2010.

MANOEL DA COSTA CAMPOS
PRESIDENTE DA COMISSÃO PERM. DE LICITAÇÃO

EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO N.º 073/2010

PARTES INTERESSADAS: PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA OLÍMPIA-
MT E A EMPRESA CLEIDE PEREIRA FRANCISCO.

OBJETO: CONTRATAÇÃO EMPRESA PARA LOCAÇÃO DE
TRATOR, ACOPLADO COM CARRETA POTENCIA MINIMA DE 85

CV, PARA PRESTAÇÃOÃO DE SERVIÇOS DE RECOLHIMENTO DE
LIXO NO MUNICÍPIO DE NOVA OLÍMPIA-MT.

CÓDIGO ORÇAMENTÁRIO :
08.08002.15.452.0019.2808.3.3.90.39.99.00-999

VALOR: R$ 38.400,00 (trinta e oito mil quatrocentos reais)
LICITAÇÃO: Pregão Presencial Nº 034/2010
DATA: 18/06/2010

DR. FRANCISCO SOARES DE MEDEIROS
PREFEITO MUNICIPAL

LEI MUNICIPAL N.° 892 DE 16 DE JUNHO DE 2010.

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A PARTICIPAR DO
PROGRAMA MINHA CASA, MINHA VIDA – PMCMV.

DR. FRANCISCO SOARES DE MEDEIROS, PREFEITO MUNICIPAL DE
NOVA OLÍMPIA, ESTADO DE MATO GROSSO, NO USO DE SUAS
ATRIBUIÇÕES LEGAIS, FAÇO SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL
APROVOU E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI.

Art. 1° Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a
celebrar Termos de Acordo e Compromisso, de Ajuste, ou de Adesão
com Órgãos Públicos Federais, Estaduais e Instituições Financeiras
autorizadas a operar o Programa Minha Casa, Minha Vida – PMCMV,
criado pela Lei Federal N° 11.977/2009 e regulamentado pelo Decreto
Federal N° 6.962/2009 em Programas Habitacionais destinados a pessoas
físicas com renda familiar até R$ 1.395,00 (Hum mil, trezentos e noventa
e cinco reais).

Art. 2° Constituirá o objeto do instrumento de que trata o artigo
anterior, a contratação de operações destinadas à produção de moradias
para a população de baixa renda objetivando a redução de déficit
habitacional no Município.

Art. 3° Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a aportar
recursos financeiros no valor de R$ 4.000,00 (quatro mil reais) por
unidade habitacional, bens ou serviços economicamente mensuráveis,
desafetar, converter em bens dominicais e proceder a regularização de
áreas, desenvolvendo todas as ações necessárias ao processo de
produção de unidades habitacionais, bem como doar terrenos, recursos
financeiros e bens ou serviços economicamente mensuráveis para
construção dessas moradias para atendimento aos munícipes
necessitados.

Art. 4° O Poder Executivo Municipal através de sua assessoria
jurídica e de seu Departamento de Administração providenciará a
documentação necessária ao munícipe para a formalização da
mencionada regularização.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura de Nova Olímpia-MT, 16 de Junho de 2010.

DR. FRANCISCO SOARES DE MEDEIROS
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de Nova Santa Helena

AVISO DE PRORROGAÇÃO DE LICITAÇÃO

TOMADA DE PREÇOS Nº 002/2010.

A PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA SANTA HELENA,

Estado de Mato Grosso, através de sua Comissão Permanente de

Licitações, torna público a quem interessar, que foi PRORROGADO a

abertura da Tomada de Preço 002/2010 para o dia 29/06/2010, as 09:00

horas, cujo objetivo é a Contratação de Empresa para Executar a

construção de um salão de multiuso na área do Parque de Exposição,

Localizado a Avenida Brasil, cidade de Nova Santa Helena/MT, conforme

projetos.
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TOMADA DE PREÇOS Nº 003/2010.

A PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA SANTA HELENA,

Estado de Mato Grosso, através de sua Comissão Permanente de

Licitações, torna público a quem interessar, que foi PRORROGADO a

abertura da Tomada de Preço 003/2010 para o dia 30/06/2010, as 09:00

horas, cujo objetivo é a Contratação de Empresa para Executar a obra do

PROINFANCIA – ESPAÇO EDUCATICO INFANTIL, com área construída de

564,47 m², Localizado na cidade de Nova Santa Helena/MT, conforme

projetos.

 Nova Santa Helena-MT, 17 de junho de 2010.

ALEX OSCAR DE SOUSA

 Presidente da C.P.L.

Prefeitura Municipal de Nova Xavantina
AVISO DE LICITAÇÃO – PREGÃO PRESENCIAL N.º 006/2.010.

A PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA XAVANTINA – MT, torna público
que fará realizar PREGÃO PRESENCIAL - objeto: aquisição de produtos
de panificação para fornecimentos de lanches. Data de abertura dos
envelopes: 01/07/2.010, às 9 horas (Horário de Brasília), no Palácio dos
Pioneiros – sala de licitações, sito Avenida Expedição Roncador Xingu,
249 – centro – St. Xavantina. Os interessados em adquirir cópia do Edital,
poderão retirar a cópia completa deste na Prefeitura Municipal – Sala de
Licitações. Quaisquer informações no endereço supracitado e/ou através
dos telefones (66) 3438-3362.

Nova Xavantina – MT, 18 de junho de 2.010.

GERCINO CAETANO ROSA - Prefeito Municipal.
Walmir Arruda Costa - Pregoeiro

Prefeitura Municipal de Novo Horizonte do Norte
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Prefeitura Municipal de Novo Mundo
CORREÇÃO DA DATA DE ABERTURA
EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE PREGÃO

PRESENCIAL Nº005/2010.

O PREGOEIRO OFICIAL DO MUNICIPIO DE NOVO MUNDO,  TORNA
PÚBLICO para todos os interessados que está instaurado o procedimento
licitatório sob a modalidade de PREGÃO Nº 005/2010, objetivando a
contratação de empresa para fornecimento de materiais de
construção para as secretarias de

Educação, Saúde, Ação Social e Obras do município de Novo
Mundo/MT.

Os interessados poderão retirar a integra deste
Edital de Pregão na sala CPL na sede do Município de Novo Mundo, sito a
Rua Nunes Freire, nº 13, centro, no horário das 12:00 às 18:00 horas, de
segunda a sexta – feira, ou ainda através do site oficial do Município
www.novomundo.mt.gov.br

A Sessão Pública para recebimento das propostas
ocorrerá às 13:00 horas do dia 22 de junho de 2010.

Sala da CPL, Novo Mundo - MT, 07 de  junho  de 2010.

Vilmar Bosa
Pregoeiro

Edital nº 11/2010, de 16 de Junho de 2010

CONVOCAÇÃO DE SERVIDOR

Assunto: Retorno às atividades laborais

Pelo presente fica CONVOCADO o Servidor Público Municipal senhor

EDMILSON SILVEIRA SANTIAGO, portador do RG nº 15710874 SSP/MT

e CPF nº 004.426.911.06, no cargo de AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS,

para que compareça ao Departamento de Recursos Humanos para o

retorno às suas atividades no Prazo de 5 dias. O não comparecimento

implicará no desconto de faltas nos vencimentos do servidor.

Sem mais para o momento,

Subscrevo-me

Novo Mundo – MT, 16 de Junho de 2010.

Aricharles Alves Damas

Coord. de Recursos Humanos

Prefeitura Municipal de Paranatinga

Aviso de Licitação

Pregão Presencial 003/2010 - SEMUSA

A Prefeitura Municipal de Paranatinga – MT, através de sua pregoeira

nomeada pela portaria 27/2010, torna público para conhecimento dos

interessados, que fará realizar Licitação, pela modalidade PREGÃO

PRESENCIAL Nº. 003/2010 - SEMUSA, regido pela lei 10.520/2002 e pelo

Decreto Municipal n°481/2009, subsidiada pela Lei 8.666/93. Objeto:

Aquisição de 01 (um) veículo para a SEMUSA (Serviços Municipal

Autônomo e Saneamento Ambiental). Data de abertura: 13/07/2010 – terça

- feira às 08h. O Edital e os seus Anexos poderão ser retirados na sede

da Prefeitura Municipal de Paranatinga-MT, Sito Av. Brasil,  1900 – Centro,

das 13 às 17h. Informações pelo telefone 66-3573-1329 e e-mail:

licitacoesptga@bol.com.br.

Paranatinga-MT, 18 de junho de 2010.

Prefeitura Municipal de Peixoto de Azevedo

CONCORRENCIA PUBLICO Nº 001/2010 – RESULTADOS

O Município de Peixoto de Azevedo-MT, torna Público que na licitação
em epigrafe, cujo objeto é “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DO RAMO
PARA EXECUÇÃO DE OBRAS DE PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA E
DRENAGEM DE ÁGUAS PLUVIAIS NO PERÍMETRO URBANO DO
MUNICIPIO DE PEIXOTO DE AZEVEDO-MT, CONFORME CONVÊNIO Nº
704369/2009-MI,  PROJETO E CRONOGRAMA FÍSICO-FINACEIRO”.
Onde a empresa HERON ENGENHARIA CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS
LTDA, com o CNPJ. nº 10.617.495/0001-56, vencedora com o valor
global de R$ 2.427.911,84 (dois milhões, quatrocentos e vinte e
sete mil, novecentos e onze reais e oitenta e quatro centavos).
Peixoto de Azevedo-MT, 17 de Junho de 2010.

MANOEL DE JESUS N. BEZERRA
Presidente – CPL

AVISO DE PREGÃO – PREGÃO PRESENCIAL  Nº  019/2010

A PREFEITURA MUNICIPAL DE PEIXOTO DE AZEVEDO, Estado de
Mato Grosso, através da  Portaria Municipal. n.º 014, de 13 de janeiro de
2010, faz saber que se encontra aberta aos interessados, na Secretaria
de Administração – Setor de Licitações deste Município, licitação
modalidade PREGÃO PRESENCIAL Nº 019/2010, regida pela Lei Federal
10.520/2002 e 8.666 de 21 de junho de 1993 e posteriores alterações, e
pelas condições estabelecidas neste edital, para seleção da melhor
proposta pelo menor preço por Lote , para: “AQUISIÇÃO DE
MATERIAIS DE CONSUMO E PERMANENTE PARA A TENDER AS
NECESSIDADES DO HOSPITAL, LABORATORIO E AS UNIDADES
BÁSICAS DE SAÚDE – PSFs,  JUNTO AO FUNDO MUNICIPAL DE
SAÚDE.”,que será realizado ás 8:00 horas do dia 05 de Julho de 2010, na
sala de Licitações, no Paço Municipal de Peixoto de Azevedo. O edital
completo poderá ser adquirido e maiores informações no Setor de
Licitações, de segunda a sexta – feira, no horário das 12h a 18h, ou pelo
fone (66) 3575-1029. Peixoto de Azevedo 17 de Junho de 2010.

Vanilza Ribeiro Chagas
Pregoeira

Prefeitura Municipal de Poconé

LEI MUNICIPAL Nº. 1.580 DE 01 DE JUNHO DE 2010.

DISPÕE SOBRE A ALTERAÇÃO NA UNIDADE ORÇAMENTÁRIA DA
CÂMARA MUNICIPAL DE POCONÉ, EXERCÍCIO 2010, PARA ADEQUAÇÃO
DA EMENDA CONSTITUCIONAL N° 058/2009 E RESOLUÇÃO NORMATIVA
N° 004/2010 DO TCE/MT E ABRE CRÉDITO ESPECIAL PARA ATENDER
DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE.

O Sr. Ney Rondon Marques, Prefeito Municipal de Poconé-MT., no
uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal,
faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º Fica alterada a Unidade Orçamentária da Câmara Municipal,
exercício 2010, do valor de R$ 1.300.000,00 (Hum milhão e trezentos mil
reais) para o valor de R$ 1.173.000,00 (Hum milhão cento e setenta e três
mil reais), conforme descrito abaixo:

Órgão 01 - Câmara Municipal  1.173.000,00
Unidade 001 - Gabinete da Câmara Municipal de Poconé

 1.173.000,00
Programa 0001 - Administração Geral da Câmara Municipal

 1.169.800,00
 
Projeto/Atividade 2001 - Manutenção e Encargos da Câmara

 1.084.600,00
Função 01 – Legislativa
Sub - Função 031 - Ação Legislativa
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3.1.90.11.00.00.00 Vencimentos e Vantagens Fixas -

Pessoal Civil     623.000,00
3.1.90.13.00.00.00 Obrigações Patronais     130.000,00
3.1.90.01.00.00.00 Aposentadorias e Reformas

      39.000,00
3.1.90.04.00.00.00 Contratação por Tempo Determinado

      10.000,00
3.1.90.16.00.00.00 Outras Despesas Variáveis - Pessoal

Civil        3.000,00
3.1.90.92.00.00.00 Despesa Exercício anterior

       3.600,00
3.1.90.14.00.00.00 Diárias - Civil        4.000,00
3.1.90.30.00.00.00 Material de Consumo       21.650,00
3.1.90.35.00.00.00 Serviços de Consultoria

      25.000,00
3.1.90.36.00.00.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa

Física        5.150,00
3.1.90.39.00.00.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa

Jurídica     121.200,00
3.1.90.93.00.00.00 Indenizações e Restituições

      99.000,00
 
Projeto/Atividade 2002 - Divulgação dos Atos Oficiais

      85.200,00
Função 01 – Legislativa
Sub - Função 031 - Ação Legislativa
3.1.90.39.00.00.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa

Jurídica       85.200,00
 
 
Programa 0002 - Modernização do Legislativo Municipal

       3.200,00
 
Projeto/Atividade 1001 - Aquisição de Equipamento e Material

Permanente        3.200,00
Função 01 – Legislativa
Sub - Função 031 - Ação Legislativa
4.4.90.52.00.00.00 Equipamentos e Material Permanente

       3.200,00
 
Projeto/Atividade 1003 - Construção, Ampliação e Manutenção do

Prédio da Câmara                  -
Função 01 – Legislativa
Sub - Função 031 - Ação Legislativa
4.4.90.51.00.00.00 Obras e Instalações                  -
 
Projeto/Atividade 1004 - Realização de Concurso Público

                 -
Função 01 – Legislativa
Sub - Função 031 - Ação Legislativa
3.1.90.30.00.00.00 Material de Consumo                  -
3.1.90.39.00.00.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa

Jurídica                  -
 
Projeto/Atividade 1005 - Informatização do Legislativo Municipal

                 -
Função 01 – Legislativa
Sub - Função 031 - Ação Legislativa
3.1.90.30.00.00.00 Material de Consumo                  -
3.1.90.39.00.00.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa

Jurídica                  -
4.4.90.52.00.00.00 Equipamentos e Material Permanente

                 -
 
Projeto/Atividade 1006 - Programa de Modernização Administrativa

e funcional do Legislativo Municipal                  -
Função 01 – Legislativa
Sub - Função 031 - Ação Legislativa
3.1.90.39.00.00.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa

Jurídica                  -
4.4.90.52.00.00.00 Equipamentos e Material Permanente

                 -

 Art. 2º O saldo remanescente do Legislativo Municipal, no valor de
R$ 127.000,00 (cento e vinte e sete mil reais) fica transferido para o
Executivo a ser utilizado na Secretaria Municipal de Saúde.

Art. 3º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir Credito
Adicional Especial no valor de R$ 700.000,00 (setecentos mil reais),
destinado a atender as dotações orçamentárias da Secretaria Municipal
de Saúde, conforme discriminado abaixo:

Órgão 06 - Secretaria Municipal de Saúde
Unidade 002 - Fundo Municipal de Saúde
Programa 0021 - Atenção Básica
 
Projeto/Atividade 2034 - Manutenção e Encargos do Prog. Da Saúde

da Família
Função 10 – Saúde
Sub - Função 301 - Atenção Básica
3.1.90.04.00.00.00 Contratação por tempo determinado

    300.000,00
 
Projeto/Atividade 2036 - Manutenção e Encargos do NASF
Função 10 – Saúde
Sub - Função 301 - Atenção Básica
319004000000 Contratação por tempo determinado

      50.000,00
   
Projeto/Atividade 2037 - Manutenção e Encargos da Saúde Bucal
Função 10 – Saúde
Sub - Função 301 - Atenção Básica
3.1.90.04.00.00.00 Contratação por tempo determinado

    100.000,00
 
Programa 0022 - Atenção de Média e Alta Complexidade Ambulatorial

e Hospitalar
 
Projeto/Atividade 2040 - Manutenção e Encargos do

Pronto Atendimento Médico PAM  
Função 10 – Saúde
Sub - Função 302 - Assistência Hospitalar e Ambulatorial
3.1.90.04.00.00.00 Contratação por tempo determinado

    100.000,00
 
Projeto/Atividade 2043 - Manutenção e Encargos do

Centro de Apoio Psicosocial  
Função 10 – Saúde
Sub - Função 302 - Assistência Hospitalar e Ambulatorial
3.1.90.04.00.00.00 Contratação por tempo determinado

      50.000,00
 
Projeto/Atividade 2044 - Manutenção e Encargos do

Centro de Especialidades Médicas  
Função 10 – Saúde
Sub - Função 302 - Assistência Hospitalar e Ambulatorial
3.1.90.04.00.00.00 Contratação por tempo determinado

    100.000,00

Art. 4º Para Atendimento da Suplementação de que trata o artigo
anterior, serão utilizados recursos remanescentes da Câmara Legislativa
no valor de R$ 127.000,00 (cento e vinte e sete mil reais) e da anulação
parcial, no valor de R$ 573.000,00 (quinhentos e setenta e três mil reais),
das seguintes dotações orçamentárias:

Órgão 06 - Secretaria Municipal de Saúde
Unidade 002 - Fundo Municipal de Saúde
Programa 0021 - Atenção Básica
 
Projeto/Atividade 2034 - Manutenção e Encargos do Prog. Da Saúde

da Família
Função 10 – Saúde
Sub - Função 301 - Atenção Básica
3.1.90.11.00.00.00 Vencimentos e Vantagens Fixas -

Pessoal Civil     228.000,00
 
Projeto/Atividade 2036 - Manutenção e Encargos do NASF
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Função 10 – Saúde
Sub - Função 301 - Atenção Básica
3.1.90.11.00.00.00 Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal

Civil       70.000,00
 
Projeto/Atividade 2037 - Manutenção e Encargos da Saúde Bucal
Função 10 – Saúde
Sub - Função 301 - Atenção Básica
3.1.90.11.00.00.00 Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal

Civil       90.000,00
   
Programa 0022 - Atenção de Média e Alta Complexidade Ambulatorial

e Hospitalar
 
Projeto/Atividade 2040 - Manutenção e Encargos do Pronto

Atendimento Médico PAM
Função 10 – Saúde
Sub - Função 302 - Assistência Hospitalar e Ambulatorial
3.1.90.11.00.00.00 Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal

Civil       60.000,00
   
Projeto/Atividade 2042 - Manutenção e Encargos do

Centro Radiológico  
Função 10 – Saúde
Sub - Função 302 - Assistência Hospitalar e Ambulatorial
3.1.90.11.00.00.00 Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal

Civil       20.000,00
   
Projeto/Atividade 2043 - Manutenção e Encargos do Centro de Apoio

Psicosocial
Função 10 – Saúde
Sub - Função 302 - Assistência Hospitalar e Ambulatorial
3.1.90.11.00.00.00 Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal

Civil       45.000,00
   
Programa 0023 - Vigilância em Saúde
   
10.305.0023.2047 2047 - Vigilância Ambiental em Saúde  
Função 10 – Saúde
Sub - Função 305 - Vigilância Epidemiológica
3.1.90.11.00.00.00 Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal

Civil       60.000,00

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

Poconé 16 de Junho de 2010.

NEY RONDON MARQUES
Prefeito Municipal de Poconé-MT

LEI MUNICIPAL Nº. 1.579 DE 01 DE JUNHO DE 2010.

DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES PARA A ELABORAÇÃO DA LEI
ORÇAMENTÁRIA DE 2011 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O Sr. Ney Rondon Marques, Prefeito Municipal de Poconé-MT., no uso
das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal, faz
saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º São estabelecidas, em cumprimento ao disposto no art. 165,
§ 2o, da Constituição, e na Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de
2000, as metas, os objetivos, as diretrizes e as prioridades da
Administração pública municipal para o exercício de 2011, inclusive as
orientações para a elaboração, execução e o acompanhamento do
Orçamento do Município de Poconé para o exercício de 2011, nela
compreendendo:

I - As prioridades e metas da administração pública municipal,
extraídas do Plano Plurianual;

II - Anexo de Metas Fiscais e Riscos Fiscais;
III - A estrutura dos orçamentos fiscais;

IV - As diretrizes para a elaboração, alteração e execução
dos orçamentos fiscais do município;

V -As disposições sobre a dívida pública municipal;
VI - As disposições sobre as despesas com pessoal e

encargos sociais;
VII - As disposições sobre as alterações na legislação tributária

municipal;
VIII - As disposições gerais e finais.

CAPÍTULO I
DAS PRIORIDADES E METAS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

MUNICIPAL

Art. 2º As prioridades e metas da Administração Municipal para o
exercício financeiro de 2011 são aquelas definidas nos Anexos desta
Lei, as quais foram extraídas do Plano Plurianual, para o período de 2010
a 2013.

§ 1º Os recursos estimados na Lei Orçamentária para o exercício de
2011, serão destinados preferencialmente, para as prioridades e metas
definidas nos Anexos desta Lei, não se constituindo, no entanto, em
limites à programação das despesas.

§ 2º O anexo de metas e prioridades conterá, no que couber, o
disposto no parágrafo 2º, do artigo 4º, da Lei Complementar nº. 101, de
04/05/00.

§ 3º Na elaboração e durante a execução do Orçamento do exercício
de 2011, o Poder Executivo Municipal, poderá alterar as metas definidas
nesta Lei, aumentando e/ou diminuindo, incluindo e/ou excluindo suas
ações e seus quantitativos a fim de compatibilizar a despesa orçada com
a receita estimada, de forma a assegurar o equilíbrio das contas públicas
e o atendimento às necessidades da sociedade.

Art. 3º A Proposta Orçamentária do Município de Poconé, relativa ao
exercício de 2011, deverá ser elaborada de conformidade com os diversos
princípios, além dos contábeis geralmente aceitos, o de igualdade, justiça
social e o da transparência social:

I - o princípio de justiça social implica em assegurar que os programas
dispostos na Proposta Orçamentária contribuam para a redução das
desigualdades sociais entre os indivíduos e suas regiões, bem como no
combate a qualquer tipo de exclusão social, principalmente aos munícipes
mais necessitados.

II - o princípio da transparência social requer a observância da
utilização dos diversos meios de comunicações disponíveis, a fim de
garantir o livre acesso e participação dos cidadãos às informações
relativas ao orçamento, inclusive na discussão em audiências públicas.

CAPÍTULO II
DA ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DOS ORÇAMENTOS

Art. 4º Para efeito desta Lei, entende-se por:

I. Programa, o instrumento de organização da ação governamental
visando à concretização dos objetivos pretendidos, sendo mensurado
por indicadores estabelecidos no plano plurianual;

II. Atividade, um instrumento de programação para alcançar o objetivo
de um programa, envolvendo um conjunto de operações que se realizam
de modo contínuo e permanente, das quais resulta um produto necessário
à manutenção da ação de governo;

III. Projeto, um instrumento de programação para alcançar o objetivo
de um programa, envolvendo um conjunto de operações, limitadas no
tempo, das quais resulta um produto que concorre para a expansão ou
aperfeiçoamento da ação de governo;

IV. Operação especial, as despesas que não contribuem para a
manutenção, expansão ou aperfeiçoamento das ações de governo, das
quais não resulta um produto no ciclo orçamentário de qualquer esfera
governamental;
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V. Unidade orçamentária, o menor nível da classificação institucional,

agrupada em órgãos orçamentários, entendidos estes como os de maior
nível da classificação institucional;

§ 1º Cada programa identificará as ações necessárias para atingir
os seus objetivos, sob a forma de atividades, projetos ou operações
especiais, especificando os respectivos valores e metas, bem como as
unidades orçamentárias responsáveis pela realização da ação.

§ 2º As categorias de programação de que trata esta Lei serão
identificados no Projeto de Lei Orçamentária por programas, atividades,
projetos ou operações especiais, desdobrados em subtítulos, com
indicação do produto, da unidade de medida e da meta física.

§ 3º O produto e a unidade de medida a que se refere o parágrafo
anterior deverão ser os mesmos especificados para cada ação constante
do plano plurianual.

§ 4º Cada atividade, projeto e operação especial identificará a função
e a sub-função às quais se vinculam.

Art. 5º Os Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social compreenderão
a programação dos Poderes do Município, seus fundos, órgãos, autarquias,
inclusive especiais, e fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público,
bem como das empresas públicas, sociedades de economia mista e demais
entidades em que o Município, direta ou indiretamente, detenha a maioria
do capital social com direito a voto, devendo a correspondente execução
orçamentária e financeira, da receita e da despesa, ser registrada na
modalidade prevista na legislação vigente.

Art. 6º Os Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social discriminarão
a despesa por unidade orçamentária, detalhada por categoria de
programação em seu menor nível, com suas respectivas dotações,
especificando a esfera orçamentária, o grupo de natureza de despesa, a
modalidade de aplicação, o identificador de uso e a fonte de recursos.

§ 1º Os grupos de natureza de despesa constituem agregação de
elementos de despesa de mesmas características quanto ao objeto de
gasto, conforme a seguirem discriminados:

I. Pessoal e encargos sociais - 1;
II. Juros e encargos da dívida - 2;

III. Outras despesas correntes - 3;

IV. Investimentos - 4;

V. Inversões financeiras, incluídas quaisquer despesas referentes
à constituição ou aumento de capital de empresas - 5; e

VI. Amortização da dívida - 6.

§ 2º A Reserva de Contingência, prevista no art. 8º desta Lei, será
identificada pelo dígito 9 no que se refere ao grupo de natureza de despesa.

§ 3º A modalidade de aplicação destina-se a indicar se os recursos
serão aplicados:

I. Mediante transferência financeira:
a) As outras esferas de Governo, seus órgãos ou entidades;
b) As entidades privadas sem fins lucrativos e outras instituições;

ou

II. Diretamente pela unidade detentora do crédito orçamentário, ou
por outro órgão ou entidade no âmbito do mesmo nível de Governo.

§ 4º A especificação da modalidade de que trata este artigo observará,
no mínimo, o seguinte detalhamento:

I. Governo Federal – 20

II. Governo Estadual – 30;

III. Administração municipal - 40;

IV. Entidade privada sem fins lucrativos - 50;

V. Aplicação direta - 90; ou

VI. A ser definida - 99.

§ 5º É vedada à execução orçamentária com a modalidade de
aplicação “a ser definida - 99”.

Art. 7º O projeto de lei orçamentária que o Poder Executivo
encaminhará ao Legislativo Municipal será constituído de:

I. Texto da lei;

II. Quadros orçamentários e anexos consolidados exigidos pelo artigo
165, § 6º da Constituição Federal e pelos §§ 1º, 2º e incisos do artigo 2º
e artigo 22 da Lei 4.320/64:

a) Sumário geral da receita por fontes e das despesas por funções
do governo;

b) Quadro demonstrativo da receita e despesa segundo as
categorias econômicas, na forma do anexo I da Lei nº 4.320/64;

c) Receitas segundo as categorias econômicas, na forma do Anexo
2 da Lei 4.320/64;

d) Natureza da despesa segundo as categorias econômicas –
Consolidação Geral, na forma do Anexo 2 da Lei 4.320/64;

e) Quadro discriminativo da receita, por fontes, e respectiva
legislação;

f) Quadro das dotações por órgãos do governo, compreendendo
Poder Legislativo e Poder Executivo;

g) Quadro discriminativo da despesa por órgãos, por unidade
orçamentária, programa de trabalho, na forma do Anexo 6 da Lei nº
4.320/64;

h) Quadro discriminativo da despesa por programa anual de trabalho
do governo, por função governamental, na forma do Anexo 7 da Lei nº
4.320/64;

i) Quadro discriminativo da despesa por funções, sub-funções e
programas conforme o vínculo com os recursos, na forma do Anexo 8 da
Lei nº 4.320/64;

j) Quadro discriminativo das despesas por órgão e funções, na
forma do Anexo 9 da Lei nº 4.320/64;

l) Quadro discriminativo da receita e plano de aplicação dos fundos
especiais;

m) Quadro demonstrativo do programa anual de trabalho em termos
de realização de obras e de prestação de serviços;

n) Tabela exemplificativa da evolução da receita e da despesa,
conforme artigo 22, inciso III da Lei nº 4.320/64;

o) Descrição sucinta de cada unidade administrativa e suas
principais finalidades, com a respectiva legislação;

Art. 8º A lei orçamentária conterá, no âmbito do orçamento fiscal,
dotação consignada à Reserva de Contingência, constituída por valor
equivalente a no máximo, 0,5% (meio por cento) da receita corrente
líquida e se destinará ao atendimento de passivos contingentes e outros
riscos e eventos fiscais não previstos.

Art. 9º O Poder Legislativo Municipal e as Administrações Indiretas
encaminharão ao órgão central de Planejamento e de Orçamento Municipal,
até 30 de junho, suas respectivas propostas orçamentárias, para fins
de consolidação do Projeto de Lei Orçamentária observada as
disposições desta Lei.
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CAPÍTULO III

DAS DIRETRIZES PARA ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DO ORÇAMENTO
DO MUNICIPIO E SUAS ALTERAÇÕES

Seção I
Das Diretrizes Gerais

Art. 10 A elaboração do Projeto da Lei Orçamentária para o exercício
de 2011, a aprovação e a execução da respectiva Lei deverão ser
realizadas de modo a evidenciar a transparência da gestão fiscal,
observando-se o princípio da publicidade e permitindo-se o amplo acesso
da sociedade a todas as informações relativas a cada uma dessas etapas.

Parágrafo único. Serão divulgados na internet, ao menos:

I. Pelo Poder Executivo:

a) As estimativas das receitas de que trata o art. 12, § 3º, da Lei
Complementar nº 101, de 2000;

b) A proposta de Lei Orçamentária, inclusive em versão simplificada,
seus anexos e as informações complementares;

c) A Lei Orçamentária Anual e seus anexos;

d) A execução orçamentária com o detalhamento das ações, por
função, sub-função e programa, mensalmente e de forma acumulada;

Art. 11 Além de observar as demais diretrizes estabelecidas nesta
Lei, à alocação dos recursos na Lei orçamentária e em seus créditos
adicionais, bem como a respectiva execução, serão feitas de forma a
propiciar o controle dos custos das ações e a avaliação dos resultados
dos programas de governo.

Parágrafo único. A Lei Orçamentária poderá conter dispositivo que
autorize a abertura de créditos adicionais suplementares, a realizar
transposições, remanejamentos ou transferências de recursos de uma
categoria de programação para outra, ou de um órgão para outro, até o
limite de 30% (trinta por cento) do total da despesa, em obediência aos
incisos V e VI do artigo 167, da Constituição Federal.

Subseção I
Das Disposições sobre Débitos Judiciais

Art. 12 A lei Orçamentária para o exercício de 2011 somente incluirá
dotações para o pagamento de precatórios cujos processos contenham
certidão de trânsito em julgado da decisão exeqüenda e pelo menos um
dos seguintes documentos:

I. Certidão de trânsito em julgado dos embargos à execução;

II. Certidão de que não tenham sido opostos embargos ou qualquer
impugnação aos respectivos cálculos;

III. Que tenham sido apresentadas para inclusão dentro do prazo
definido no § 1º do art. 100 da Constituição Federal.

Subseção II
Das Vedações e das Transferências para o Setor Privado

Art. 13 Não poderão ser destinados recursos para atender a
despesas com:

I. Clubes e associações de servidores ou quaisquer outras entidades
congêneres, excetuadas:

a) Creches e escolas para o atendimento pré-escolar;

II - Pagamento, a qualquer título, a servidor público, da ativa, por
serviços de consultoria ou assistência técnica, inclusive os custeados

com recursos provenientes de convênios, acordos, ajustes ou
instrumentos congêneres, firmados com órgãos ou entidades de direito
público ou privado, nacionais ou internacionais;

Art. 14 É vedada a destinação de recursos a título de subvenções
sociais para entidades privadas, ressalvadas aquelas sem fins lucrativos,
que exerçam atividades de natureza continuada nas áreas de cultura,
assistência social, saúde e educação.

Parágrafo único. No caso das entidades sem fins lucrativos, deverá
ser cumprido o disposto no art. 26, da Lei Complementar n° 101/2000 e as
exigências contidas na Instrução Normativa n° 001/97-STN e alterações
posteriores.

Art. 15 Para habilitar-se ao recebimento de recursos públicos, a
entidade sem fins lucrativos deverá apresentar, dentre outros documentos,
declaração de funcionamento regular, emitida no exercício de 2010, por
autoridades locais, e comprovantes de regularidade de sua diretoria.

Art. 16 As entidades públicas e privadas, beneficiadas com recursos
públicos, a qualquer título, submeter-se-ão à fiscalização do poder
concedente, com a finalidade de verificar o cumprimento de metas e
objetivos para os quais receberam os recursos.

Art. 17 A celebração de convênios para a concessão de subvenção
social e auxílio, para despesa de capital, é restrita a entidades sem fins
lucrativos, que desenvolvam atividades nas áreas social, educacional,
de saúde, cultural e de cooperativismo, ressalvando-se os convênios e
contratos firmados com cooperativas ou associações comunitárias ou
de produção, para repasse de recurso Federal, Estadual ou Municipal,
observadas as exigências da legislação em vigor, e condicionada :

I - ao reconhecimento como de utilidade pública, através de Lei
Municipal;

II - a comprovação das prestações de contas referentes aos
recursos de que trata este artigo, recebidos anteriormente.

Art. 18 Fica o Poder Executivo autorizado a arcar com as despesas,
de responsabilidade de outras esferas do Poder Publico, desde que
firmados os respectivos convênios, termos de acordo, ajuste ou
congêneres e venham oferecer benefícios à população do município
desde que existam recursos orçamentários disponíveis e atendam aos
termos dos Art. 25 e 62 da Lei Complementar n.º 101/2000.

Art. 19 Poderá ser exigida contrapartida, a ser definida entre os
interessados, para as transferências permitidas na forma dos art. 15.

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica às entidades
de assistência social e saúde registradas no Conselho Nacional da
Assistência Social - CNAS.

Art. 20 São vedados quaisquer procedimentos pelos ordenadores
de despesa que viabilizem a execução de despesas sem comprovada e
suficiente disponibilidade de dotação orçamentária.

Parágrafo único. A contabilidade registrará os atos e fatos relativos
à gestão orçamentário-financeira efetivamente ocorridos, sem prejuízo
das responsabilidades e providências derivadas da inobservância do
caput.

Seção II
Das Alterações da Lei Orçamentária

Art. 21 As fontes de financiamento do orçamento de investimento,
as fontes de recursos, as modalidades de aplicação, aprovados na Lei
Orçamentária e em seus créditos adicionais, poderão ser modificados,
justificadamente, para atender às necessidades de execução, se
autorizados por Lei.

Seção III
Das Disposições sobre a Programação e Limitação Orçamentária e

Financeira
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Art. 22 Até 30 dias após a publicação da Lei Orçamentária de 2011,
o Poder Executivo estabelecerá a programação financeira e o cronograma
de execução mensal de desembolso, observando, em relação às
despesas constantes desse cronograma, a abrangência necessária à
obtenção das metas fiscais.

Art. 23 Se for necessário efetuar a limitação de empenho e
movimentação financeira de que trata o art. 9º da Lei Complementar nº
101, de 2000, o Poder Executivo apurará o montante da limitação e
informará a cada um dos órgãos referidos no § 3º do referido artigo o
montante que lhe caberá limitarem, segundo o disposto neste artigo.

§ 1º O montante da limitação a ser procedida por cada órgão referido
no caput será estabelecido de forma proporcional à participação de
cada um na base contingenciável total.

§ 2º A base contingenciável corresponde ao total das dotações
classificadas como despesas primárias aprovadas na Lei Orçamentária
do exercício de 2011, excluídas:

I. As despesas ressalvadas da limitação de empenho, conforme o
art. 9º, § 2º, da Lei Complementar nº 101, de 2000.

Art. 24 A execução da Lei Orçamentária e seus créditos adicionais
obedecerão ao princípio constitucional da impessoalidade na
Administração Pública, não podendo ser utilizada para influir na apreciação
de proposições legislativas em tramitação na Câmara Municipal.

CAPÍTULO IV
DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS À DÍVIDA PÚBLICA MUNICIPAL

Art. 25 Os Orçamentos da Administração Direta, da Administração
Indireta, da Fundação e dos Fundos Municipais deverão destinar recursos
ao pagamento dos serviços da dívida municipal e ao cumprimento do que
dispões o Artigo 100 e parágrafos da Constituição Federal.

CAPÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÀS DESPESAS COM PESSOAL E

ENCARGOS
SOCIAIS

Art. 26 As despesas com pessoal e encargos sociais serão fixadas
observando-se os limites e dispostos nas normas constitucionais
aplicáveis – Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, Lei Federal
nº 9.717, de 27 de novembro de 1998, e a Legislação municipal em vigor.

Art. 27 Os Poderes Legislativo e Executivo, por intermédio do setor
de controle de pessoal da Administração Direta e Indireta, publicará
anualmente a tabela de cargos efetivos e comissionados integrantes do
quadro geral de pessoal civil e demonstrará os quantitativos de cargos
ocupados por servidores estáveis e não-estáveis e de cargos vagos,
comparando-os com os quantitativos do ano anterior.

Parágrafo único. Os cargos transformados em decorrência de
processo de racionalização de Planos de Carreiras dos Servidores
Municipais serão incorporados á tabela referida neste artigo.

Art. 28 Os Poderes Legislativo e Executivo, na elaboração de suas
propostas orçamentárias, terão como limites para fixação da despesa
com pessoal e encargos sociais a folha de pagamento, considerando os
eventuais acréscimos legais, inclusive revisão geral, a serem concedidos
aos servidores públicos municipais, alterações de planos de carreira e
admissões para preenchimento de cargos, sem prejuízo do disposto nos
artigos 18, 19 e 20 da Lei Complementar nº. 101/2000.

Art. 29 Ficam autorizados às concessões de quaisquer vantagens,
os aumentos de remuneração e as alterações de estrutura de carreiras,
observando o disposto no art. 169, § 1º, da Constituição Federal e aos
limites fixados na Lei Complementar Federal 101/2000.

Art. 30 No exercício de 2011, observando o disposto no artigo 169
da Constituição Federal, somente poderão ser admitidos servidores se:

I – Existirem cargos vagos a preencher, demonstrados na tabela a
que se refere o art. 26 desta Lei;

II – Houver prévia dotação orçamentária suficiente para o atendimento
da despesa;

III – Forem observados os limites previstos no artigo 26 desta Lei,
ressalvando o disposto no artigo 22, inciso IV, parte final, da Lei
Complementar nº 101/2000.

§ 1º A criação de cargos, empregos e funções, bem como admissões
ou contratações de pessoal somente poderão ocorrer depois de atendido
o disposto neste artigo e no artigo 169, §1º, incisos I e II, da Constituição
Federal.

§ 2º A dotação orçamentária suficiente para o atendimento da
despesa, de que trata o inciso II do caput deste artigo, será considerado
o valor adicionado à dotação pré-existente destinada ao pagamento de
pessoal e encargos sociais, sendo desnecessária a abertura de dotação
especifica para esse fim.

Art. 31 A realização de serviço extraordinário, quando a despesa
houver excedido 95% dos limites referidos no artigo 26 desta Lei, somente
poderá ocorrer quando destinada ao atendimento de relevantes
interesses públicos que ensejam situações emergenciais de risco ou de
prejuízo para a sociedade.

Parágrafo único. A autorização para a realização de serviço
extraordinário, no âmbito do Poder Executivo, nas condições
estabelecidas no caput deste artigo, é de exclusiva competência do
Prefeito Municipal.

Art. 32 A proposta orçamentária assegurará recursos para a
qualificação de pessoal e visará ao aprimoramento e ao treinamento dos
servidores municipais, que ficarão agregados a programa de cada órgão.

Art. 33 O relatório bimestral de execução orçamentária conterá, em
anexo, a discriminação das despesas com pessoal e encargos sociais,
de modo a evidenciar os valores despendidos com vencimentos e
vantagens fixas, despesas variáveis, encargos com pensionistas e
inativos e encargos sociais.

CAPÍTULO VII
DAS ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA

Art. 34 O projeto de lei que conceda ou amplie incentivo ou benefício
de natureza tributária só será aprovado ou editado se atendidas as
exigências do art. 14 da Lei Complementar nº 101, de 2000.

Parágrafo único. Aplica-se à lei que conceda ou amplie incentivo
ou benefício de natureza financeira ou patrimonial as mesmas exigências
referidas no caput, podendo a compensação, alternativamente, dar-se
mediante o cancelamento, pelo mesmo período, de despesas em valor
equivalente.

Art. 35 Na estimativa das receitas do Projeto de Lei Orçamentária e
da respectiva Lei poderão ser considerados os efeitos de propostas de
alterações na legislação tributária e das contribuições que sejam objeto
de proposta de projeto de lei estejam em tramitação no Legislativo
Municipal.

Art. 36 Os tributos municipais poderão sofrer alterações em
decorrência de mudanças na legislação nacional sobre a matéria ou
ainda em razão de interesse público relevante.

Art. 37 O Imposto sobre Propriedade Predial e Territorial Urbana –
IPTU, e a Taxa de Fiscalização e Funcionamento, de 2011, poderão ter
desconto de até 30% (trinta por cento) do valor lançado para pagamento
em cota única, conforme a conveniência.
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 § 1º Os descontos previstos no caput serão considerados na

previsão da receita orçamentária.

 § 2º Além do desconto concedido no pagamento da cota única a
Prefeitura Municipal poderá desenvolver campanha de incentivo com
oferecimento de premiações aos contribuintes adimplentes

 Art. 38 O Poder Executivo poderá enviar ao Legislativo, Projetos de
Lei que trate de alterações na legislação tributária, tais como:

I. Revisão e atualização do Código Tributário Municipal, de forma a
corrigir distorções;

II. Revisão das isenções de impostos, taxas e incentivos fiscais,
aperfeiçoando seus critérios;

III. Revisão do Código de Posturas, de forma a corrigir distorções;

IV. Revisão da Planta Genérica de valores, ajustando-a aos
movimentos de valorização do mercado imobiliário;

V. Instituição de taxas e constituições para custeio de serviços que
o Município, eventualmente, julgue de interesse da comunidade;

Art. 39 Os tributos poderão ser corrigidos monetariamente segundo
a variação estabelecida pelo IGPM – ou outro indexador que venha substituí-
lo.

Art. 40 O Poder Executivo enviará projeto de lei para o Poder
Legislativo regulamentando o parcelamento e desconto para recebimento
da dívida ativa tributária.

CAPÍTULO IX
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS

Art. 41 Integra esta Lei, em atendimento ao disposto nos §§ 1º, 2º e
3º do art. 4º da Lei Complementar nº 101, de 2000:

I. Anexo de metas fiscais;
II. Demonstrativo das metas anuais;

III. Demonstrativo do patrimônio líquido;

IV. Demonstrativo da estimativa e compensação da renúncia de receita;

V. Anexo de riscos fiscais.

VI. Anexo de Metas e Prioridades

Art. 42 Para os efeitos do art. 16 da Lei Complementar nº 101, de
2000:

I - As especificações nele contidas integrarão o processo
administrativo de que trata o art. 38 da Lei nº 8.666, de 1993, bem como os
procedimentos de desapropriação de imóveis urbanos a que se refere o
§ 3º do art. 182 da Constituição; e

II - Para fins do § 3º do artigo referido no caput, entende-se como
despesas irrelevantes, aquelas cujo valor não ultrapasse, para bens e
serviços, os limites dos incisos I e II do art. 24 da Lei no 8.666, de 1993.

Art. 43 Os Projetos de Lei que importem diminuição da receita ou
aumento de despesa no exercício de 2011 deverão estar acompanhados
de demonstrativo discriminando o montante estimado da diminuição da
receita ou do aumento da despesa, para cada um dos exercícios
compreendidos no período de 2011 a 2013, detalhando a memória de
cálculo respectiva.

Art. 44 O Prefeito Municipal enviará até o dia 30 de setembro o
Projeto de Lei do Orçamento-Programa á Câmara Municipal, que o apreciará
e devolverá até o encerramento da Sessão Legislativa.

Art. 45 Ao Projeto de Lei Orçamentária Anual poderão ser apontadas
emendas, desde que:

I. Sejam compatíveis com o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes
Orçamentárias;

II. Não alterem dotações referentes a despesas de custeio de pessoal
e encargos sociais e serviços da dívida;

III. Não utilizem recursos provenientes de convênios e operações de
créditos vinculados.

Art. 46 Se o Projeto de Lei Orçamentária Anual não for encaminhado
á sanção do Prefeito Municipal em tempo hábil, a programação dele
constante poderá ser executada, em cada mês, até o limite de um doze
avos do total de cada dotação, na forma proposta do Orçamento remetido
á Câmara Municipal.

Art. 47 Se verificado que ao final do bimestre o não cumprimento
das metas de equilíbrio financeiro, que visa obtenção de resultado primário
conforme determinação da Lei Complementar 101, o Poder Executivo e
Legislativo, efetivar-se-ão a limitação de empenho e movimentação
financeira de forma proporcional ao montante dos recursos alocados
com base nos seguintes critérios:

I. Limitação de empenhos relativos a investimentos a serem
executados com recursos próprios do orçamento;

II. Limitação de empenhos de despesas relativas a viagens e diárias;

III. Limitação de empenhos de despesas gráficas;

IV. Limitação de empenhos de despesas relativas à veiculação –
institucionais pela mídia, excetuando-se as decorrentes da
disponibilização de informações de interesse da coletividade prevista na
Lei Complementar 101/2.000;

V. Limitação de despesas com combustíveis e derivados, exceto
para a frota que atende os serviços públicos essenciais, de saúde e
educação.

Parágrafo único. Não serão objeto de limitação as despesas que
constituam obrigações constitucionais prevista nas emendas
constitucionais nº 14 e 29, inclusive aquelas destinadas ao pagamento
do serviço da dívida.

Art. 48 Para atender o disposto no Art. 4º inciso I, letra “e” da Lei
Complementar nº 101/2.000, será:

I. Realizado estudos permanentes visando a definição e
aprimoramentos de sistemas de controle de custo e avaliação de resultado
das ações de governo;

II. Criada comissão de controle e custos e a avaliação dos resultados
dos programas financiados com recursos dos orçamentos, composta da
seguinte forma:

a) Um membro do setor de Contabilidade;

b) Um membro do setor de Planejamento;

c) Um membro do setor de Controle Interno;

§ 1º Vedado consignar na Lei orçamentária crédito com finalidade
imprecisa ou com dotação ilimitada.

§ 2º A alocação de recursos na Lei Orçamentária Anual será feita
diretamente á unidade orçamentária responsável pela sua execução, de
modo a evidenciar o custo das ações e proporcionar a correta avaliação
dos resultados.

Art. 49 Só será permitida a inclusão de novos projetos de duração
continuada, a Lei Orçamentária e as de créditos adicionais quando:
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I – Não houver construções de obras públicas municipais paralisadas;

II – O Patrimônio Público estiver conservado;

III - A programação de novos projetos dependerá de prévia
comprovação de sua viabilidade técnica, econômica e financeira.

Parágrafo único. Fica especificado em Anexo, as obras e projetos
em andamento.

Art. 50 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Poconé, 16 de  Junho de 2010.

NEY RONDON MARQUES
Prefeito Municipal de Poconé-MT

Prefeitura Municipal de Poxoréu

Decreto n° 079/2010, de 31 de maio de 2010.

Dispõe sobre a opção do Município de Poxoréu – MT, pelo regime
especial de pagamento de precatórios instituído pelo art. 97 do Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias, introduzido pela Emenda
Constitucional nº 62/2009.

O PREFEITO MUNICIPAL DE POXORÉU - MT, no uso das atribuições
legais conferidas pelo Art. 112, inciso I, alínea “a” da Lei Orgânica do
Município; e,

Considerando o disposto no art. 97 do ADCT – Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias da Constituição Federal,

DECRETA:

Art. 1º Fica instituído o regime especial de pagamento de precatórios
no Município de Poxoréu, MT, nos termos do “caput” do artigo 97 dos
Atos das Disposições Constitucionais Transitórias.

Art. 2º O Município de Poxoréu, MT, opta pelo pagamento dos
precatórios vencidos, relativos às suas administrações direta e indireta,
e os emitidos durante o período de vigência do regime especial, mediante
depósito mensal, em conta especial criada para tal fim, de 1/12 (um doze
avos) do valor correspondente a 1% (um por cento) da receita corrente
líquida apurada no segundo mês anterior ao mês do depósito, na forma
do inciso I do §1º e alínea “a”, inciso II do §2º do artigo 97 dos Atos das
Disposições Constitucionais Transitórias.

Parágrafo único. Os depósitos serão efetuados até o último dia útil
do mês de competência na conta nº 5.130-6, agência nº 3834-2, no
Banco do Brasil, até a criação da conta especial de que trata o I do § 1º
do artigo 97 dos Atos das Disposições Constitucionais Transitórias,  pelo
Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso.

Art. 3º A Secretaria Municipal de Fazenda divulgará mensalmente o
valor da receita corrente líquida calculada nos termos do §3º do artigo 97
dos Atos das Disposições Constitucionais Transitórias.

Art. 4º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação,
vigorando enquanto o valor dos precatórios devidos for superior ao
valor dos recursos destinados ao seu pagamento.

Paço Municipal Dr. Joaquim Nunes Rocha, Poxoréu – MT,
31 de maio de 2010.

Ronan Figueiredo Rocha
Prefeito Municipal

Este decreto foi publicado por afixação nos murais da Prefeitura de
Poxoréu no dia 31 de maio de 2010, consoante ao que dispõe o art. 108
da Lei Orgânica Municipal no Jornal Oficial dos Municípios da AMM/MT em
conformidade com a lei 1.041/2006.

Paula Andréa Melo da Silva
Assistente Administrativo

Prefeitura Municipal de Ribeirãozinho

RESULTADO DE LICITAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL Nº 012/2010

REGISTRO DE PREÇOS – MATERIAIS ELETRONICOS

ELETRODOMÉSTICOS E CONSUMO

,

A Prefeitura Municipal de Ribeirãozinho – MT torna público que, com

base na Lei Federal 8.666, de 21 de Junho de 1993 e suas alterações,

Lei Federal do Pregão nº. 10.520 de 17 de julho de 2002, Decreto Municipal

nº. 460/07 e demais legislações correlatas, realizou Licitação na

modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO POR LOTE, no

dia 07/06/2010 as 09h00min, visando à aquisição de Materiais Eletrônicos,

Eletrodomésticos e Consumo para promoção da campanha de

arrecadação de receitas locais, conforme Lei Municipal nº. 374/2009,
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tendo por vencedora do certame a empresa: MARGARIDA BENTOS NAVES

- ME CNPJ: 01.980.696/0001.22.

Ribeirãozinho - MT, 07 de junho de 2010.

Kênia Soares Simões

 Pregoeira.

RESULTADO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 010/2010

REGISTRO DE PREÇOS – PEÇAS

A Prefeitura Municipal de Ribeirãozinho – MT torna público que, com
base na Lei Federal 8.666, de 21 de Junho de 1993 e suas alterações,
Lei Federal do Pregão nº 10.520 de 17 de julho de 2002, Decreto Municipal
nº 460/07 e demais legislações correlatas, realizou Licitação na
modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO POR LOTE,
visando à aquisição de peças para manutenção da frota municipal, tendo
por vencedores as empresas: Nascimento Comércio de Peças para
Tratores. CNPJ: 09.22.993/0001-03 e M. P.Magalhães Comercio ME. CNPJ:
09.005.080/0001-42

 Ribeirãozinho - MT, 02 de junho de 2010.

Kênia Soares Simões - Pregoeira

RESULTADO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 010/2010

REGISTRO DE PREÇOS – PEÇAS

A Prefeitura Municipal de Ribeirãozinho – MT torna público que, com
base na Lei Federal 8.666, de 21 de Junho de 1993 e suas alterações, Lei
Federal do Pregão nº 10.520 de 17 de julho de 2002, Decreto Municipal nº
460/07 e demais legislações correlatas, realizou Licitação na modalidade
PREGÃO PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO POR LOTE, visando à
aquisição de peças para manutenção da frota municipal, tendo por
vencedores as empresas: Nascimento Comércio de Peças para Tratores.
CNPJ: 09.22.993/0001-03 e M. P.Magalhães Comercio ME. CNPJ:
09.005.080/0001-42

   Ribeirãozinho - MT, 02 de junho de 2010.

Kênia Soares Simões - Pregoeira

Prefeitura Municipal de Rosário Oeste

Lei de n° 1.209/2010
de 16 de junho de 2010.

“Autoriza o Poder Executivo Municipal a participar do Programa Minha
Casa, Minha Vida – PMCMV.”

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ROSÁRIO OESTE – MT, Dr. JOEMIL
JOSÉ BALDUÍNO DE ARAUJO, no uso de suas atribuições legais, faz
saber que a Câmara Municipal aprovou e que ele(a) sanciona e promulga
a seguinte Lei:

Art. 1°. Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a
celebrar Termos de Acordo e Compromisso, de Ajuste, ou de Adesão com
Órgãos Públicos Federais, Estaduais e Instituições Financeiras autorizadas
a operar o Programa Minha Casa, Minha Vida – PMCMV, criado pela Lei
Federal N° 11.977/2009 e regulamentado pelo Decreto Federal N° 6.962/
2009 em Programas Habitacionais destinados a pessoas físicas com renda
familiar até R$ 1.395,00 (Hum mil, trezentos e noventa e cinco reais).

Art. 2° Constituirá o objeto do instrumento de que trata o artigo anterior,
a contratação de operações destinadas à produção de moradias para a
população de baixa renda objetivando a redução de déficit habitacional
no Município.

Art. 3° Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a aportar recursos
financeiros no valor de R$ 1.800,00 (um mil e oitocentos reais) por unidade

habitacional, bens ou serviços economicamente mensuráveis, desafetar,
converter em bens dominicais e proceder a regularização de áreas,
desenvolvendo todas as ações necessárias ao processo de produção
de unidades habitacionais, bem como doar terrenos, recursos financeiros
e bens ou serviços economicamente mensuráveis para construção
dessas moradias para atendimento aos munícipes necessitados.

Art. 4° O Poder Executivo Municipal através de sua assessoria
jurídica e de seu Departamento de Administração providenciará a
documentação necessária ao munícipe para a formalização da
mencionada regularização.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito, Rosário Oeste – MT, em 16 de junho de 2.010.

JOEMIL JOSÉ BALDUÍNO DE ARAUJO
PREFEITO MUNICIPAL

Prefeitura Municipal de Salto do Céu

DECRETO Nº 038/2010

                                                                                                                                                        

Homologa resultado do processo seletivo previsto no edital nº 005/

2010.

OSVALDO KATSUO MINAKAMI, Prefeito do Município de Salto do

Céu-MT, no uso de suas atribuições legais; Resolve:

HOMOLOGAR

                                                                                    

Art. 1º Fica homologado o resultado do processo seletivo visando a

contratação temporária de acordo com o Edital de nº 005/2010. Segue

abaixo relacionado as classificações.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art.3º Revogam-se as disposições em contrário.

Salto do Céu/MT, 16 de Junho de 2010.

 

  CARGOS  NOME

NUTRICIONISTA Neiza Donatoni Marques Aprovado

MOTORISTA    Ronaldo da Costa MartinsAnisio Ribeiro da Silva Aprovado

Salto do Céu-MT, 16 de Junho de 2010.

Osvaldo Katsuo Minakami

Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de Santa Camem

Prefeitura Municipal de

EDITAL DE PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO

 N°. 003/2010

O Prefeito Municipal de Santa Carmem - MT no uso de suas atribuições

legais e em cumprimento das normas previstas no artigo 37, inciso IX da

Constituição Federal, de 05 de outubro de 1988, Lei orgânica Municipal e

as leis municipais, torna público a todos os interessados que estará

realizando Processo Seletivo Simplificado para contratação de Médico,

Fonoaudióloga, Contínuo, Motorista II Veículo Grande Porte, Vigia,em caráter

temporário de excepcional interesse público, nos termos do presente

edital.

1-INSTRUÇÕES ESPECIAIS
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Cargo/Função Vaga Salário R$ Carga Horária semanal

Requisitos Básicos

Médico 01 7.000,00 40 horas Curso Superior

CompletoCom registro no CRM

Fonoaudióloga 01 1.109,91 20 horas C u r s o

Superior CompletoCom registro no Conselho

Motorista II Veículo Grande Porte 01 782,76 44 horas 1 º

Grau Incompleto e CNH D

Contínuo 01 510,00 44 horas 1º Grau Completo e CNH

A,B

Vigia 01 518,20 44 horas Alfabetizado

2- DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

2.1 O Processo Seletivo Simplificado será realizado pela Prefeitura

Municipal de Santa Carmem - MT e regulamentado pela Lei Municipal n°

391/2009

2.2 O Processo Seletivo é regido por este edital, nos termos do

inciso IX, do art. 37, da Constituição Federal e sendo executado pela

Comissão de elaboração de procedimentos e normas para a realização

de Teste Seletivo por tempo determinado, instituída através da portaria n°

46/2010, supervisionado pelo Sistema de Controle Interno Municipal.

2.3 Os candidatos interessados em concorrer as vagas disponíveis,

deverão observar as informações abaixo:

2.4 A seleção para os cargos constantes deste edital dar-se-á através

de prova escrita de condão eliminatório

2.5 O processo seletivo ocorrerá no período compreendido entre 18/

06/2010–02/07/2010 obedecendo ao seguinte cronograma:

- 18/06/2010 Publicação do Edital;

- 23/06/2010 a 24/06/2010 - inscrições;

- 25/06/2010 - publicação das inscrições homologadas;

- 28/06/2010 - realização de provas escritas;

- 28/06/2010 - divulgação do gabarito;

- 29/06/2010 - divulgação dos resultados finais;

-02/06/2010 – divulgação da homologação;

3- DIVULGAÇÃO

Os avisos relativos ao Processo Seletivo Simplificado serão

divulgados, no Jornal Oficial dos Municípios jornaloficial@amm.org.br e

também estará disponível no Prédio da Prefeitura Municipal de Santa

Carmem, situada na Avenida Santos Dumont 491, Centro.

4- INSCRIÇÕES

As inscrições serão realizadas no Prédio da Prefeitura Municipal de

Santa Carmem-MT, situada na Avenida Santos Dumont 491 – Centro, no

seguinte horário 07:00 às 13:00.

Este Processo Seletivo Simplificado está aberto a todos que

satisfazerem as exigências das leis em vigor, podendo participar do

Processo Seletivo Simplificado o candidato que preencher os seguintes

requisitos:

- Ser brasileiro (nato ou naturalizado);

- Ter na data da inscrição idade mínima de 18 (dezoito) anos

completos;

4.1 Antes de efetuar a inscrição, o candidato deverá ler o Edital e

certificar-se de que preenche todos os requisitos exigidos;

4.2 As inscrições serão realizadas no período de 23/06/2010 a 24/

06/2010, sem ônus para o candidato;

4.3 A inscrição deverá ser efetuada pelo próprio candidato, ou por

procurador devidamente habilitado, com procuração reconhecida em

Cartório, com poderes específicos para representá-lo no ato da inscrição.

4.4 Não será admitida, sob qualquer pretexto, a inscrição condicional,

bem como não será permitida a juntada a posterior de documentos.

4.5 O Candidato é o único responsável pelo acompanhamento de

seu processo, independente de avisos, salvo publicações previstas

neste Edital. Não cabendo assim a Prefeitura Municipal entrar em contato

individualmente ou notificá-lo, senão por meio dos meios de publicação

anteriormente informados.

4.6 Quanto as vagas reservadas aos portadores de necessidades

especiais, em razão do número ínfimo de Vagas, os candidatos

deficientes concorrerão com os demais candidatos, em igualdade de

classificação.

4.7 Para realizar sua inscrição, o candidato deverá comparecer no

prédio da Prefeitura Municipal de Santa Carmem, situada na Avenida

Santos Dumont, 491 Centro das 07:00 hs as 13:00 horas (Horário Oficial

Local), munido de:

a) Original e cópia dos seguintes documentos:

- Cédula de Identidade ou outro documento com foto que tenha

validade como Identidade civil

(CNH, CRM, etc.);

- CPF - Cadastro de Pessoa Física.

5-SELEÇÃO

5.1 O Processo Seletivo constará da realização de prova objetiva

escrita de caráter eliminatório para todos os cargos.

5.2 O não-comparecimento a prova escrita objetiva na data designada

no cronograma de atividades, será considerado como desistência por

parte do candidato, sendo ele automaticamente eliminado do Processo

Seletivo Simplificado.

5.3 A prova escrita analisará os conhecimentos elementares do

candidato acerca das disciplinas abaixo e terão a seguinte distribuição

de pontuação:

a) Português total de questões 05 - máximo de 05 pontos;

b) Matemática total de questões 05 - máximo de 05 pontos;

c) Conhecimentos gerais total de questões 05 - máximo de 05 pontos;

d) Conhecimentos específicos — total de questões 05 - máximo de

05 pontos;

5.4 A prova escrita deverá ser redigida com caneta azul ou preta,

não sendo consideradas respostas a lápis, com rasuras, em branco,

com erratas e/ou observações.

5.5 O local da Prova será nas dependências do CRAS, situado

na Rua Carlos Gomes, no horário das 08:00 as 12:00.

6-CLASSIFICAÇÃO

6.1 Os candidatos serão classificados em ordem decrescente das

notas obtidas;

6.2 Estará automaticamente desclassificado o candidato que obtiver

nota zero no total dos pontos da somatória da prova objetiva.

6.3 Na hipótese de igualdade de pontos, para fins de classificação,

terá preferência:

a) o candidata que obtiver maior nota no total da prova escrita;

b) o candidato que obtiver maior nota nas questões específicas;

c) por fim o candidato que tiver idade maior.

6.4 Será eliminado o candidato que comprovadamente, usar

documentos ou informações falsas ou utilizar de quaisquer outros meios

ilícitos.
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7-RESULTADO FINAL

7.1 O resultado final do Processo Seletivo Simplificado constará dos

candidatos classificados na ordem crescente até o 5º (Quinto) lugar na

classificação.

7.2 Os demais candidatos serão eliminados do Processo Seletivo

Simplificado.

8-RECURSO

8.1 Será assegurado ao candidato o direito a recurso contra:

a) Edital e seu conteúdo;

b) Resultado parcial/final da Prova Escrita.

8.2 O recurso deverá ser assinado e interposto pelo próprio candidato

ou por seu procurador e protocolado na Prefeitura Municipal de Santa

Carmem — MT, nos seguintes prazos:

a) ate dois dias úteis após a publicação do edital, no caso de recursos

contra o Edital e Conteúdo;

b) ate dois dias úteis após a divulgação do resultado da Prova Escrita.

8.3 Após a homologação do Processo não caberá mais recursos

administrativo contra o resultado final.

9-CONTRATAÇÃO

9.1 O candidato será convocado por Edital próprio que será divulgado

conforme o item 2 deste Edital;

9.2 Os candidatos classificados no Processo Seletivo Simplificado

poderão ser contratados de acordo com a necessidade da Prefeitura

Municipal de Santa Carmem-MT ate 31/12/2010.

9.3 O prazo de Validade desse processo Seletivo será até 31/12/

2010, não admitindo prorrogação, a partir do 1º colocado na seleção os

classificados seguintes seguirão para o cadastro reserva, não gerando

expectativa de direito.

10-DISPOSIÇÕES FINAIS

10.1 É de exclusiva responsabilidade do candidato acompanhar a

divulgação de todos os comunicados e editais pertencentes a este Processo

Seletivo Simplificado;

10.2 O Processo Seletivo Simplificado terá seu resultado final

homologado, pelo Prefeito Municipal de Santa Carmem e será publicado no

Jornal Oficial dos Municípios jornaloficial@amm.org.br e conforme o item 2

deste Edital;

10.3 A aprovação e a classificação final neste Processo Seletivo

Simplificado não geram para o candidato o direito a nomeação. A Prefeitura

Municipal de Santa Carmem reserva-se o direito de proceder as

nomeações, em numero que atenda o interesse e as necessidades

administrativas ate a data limite de validade do Processo Seletivo

Simplificado.

10.4 Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão de elaboração

de procedimentos e normas para a realização de teste seletivo por tempo

determinado;

10.5 Este Edital entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas

as disposições em contrário.

Santa Carmem-MT, 18 de junho de 2010.

ALESSANDRO NICOLI

Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de Santa Cruz do Xingu

AVISO DE RESULTADO DA LICITAÇÃO – TOMADA DE PREÇO N°
008/2010

A PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CRUZ DO XINGU - MT, através
da sua Comissão Permanente de Licitação, torna público para
conhecimento dos interessados o resultado da licitação na modalidade
de TOMADA DE PREÇOS Nº 008/2010 do TIPO MENOR PREÇO GLOBAL,
nos termos da Lei 8.666/93 e alterações posteriores, tendo como objeto
a prestação de serviços de médico clínico geral e serviços de ultra-
sonografia em geral para realizar plantões e atendimentos no pronto
atendimento e programa de saúde da família – PSF do município de Santa
Cruz do Xingu, junto a Secretaria Municipal de Saúde, com abertura
marcada para o dia 16 de Junho de 2010, as 10h00 minutos, encerrando
as 11h00 minutos do mesmo dia. Sagrou-se vencedor o Doutor senhor
SÍLVIO CÉSAR COELHO ROGOWSKI, portador da cédula de identidade
n°901 462 SSP/MT, e do CPF n° 581.587.231-87, CRM/GO n°13969 inscrito
em 17 de abril de 2009, no valor global de R$ 170.022,60 (cento e setenta
mil vinte e dois reais e sessenta centavos). Santa Cruz do Xingu - MT, em
16 de Junho de 2010.

Magno Joares Soares
Presidente da CPL

 Eurípedes Neri Vieira
 Prefeito Municipal

EXTRATO DO CONTRATO N°020/2010

CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Santa Cruz do Xingu-MT e
CONTRATADA: Irriga Máquinas E Iluminação LTDA, inscrita no CNPJ/
n° 37.406.972/0001-90, e Inscrição Estadual nº. 10.234.727-1, com sede
à Rua R – 5 nº. 118 Qd – 9 Lt 17, bairro Setor Oeste, Goiânia-GO.
CONTRATO Nº.: 020/2010. OBJETO: contração de empresa especializada
para construção da primeira etapa da praça central, no Município de
Santa Cruz do Xingu/MT.
DAS FONTES DOS RECURSOS E DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS:

09.001.15.451.1006.2091.44.90.51.00.00.00 – Obras e Instalações
DO PREÇO GLOBAL: R$ 447.853,69 (quatrocentos e quarenta e sete mil
oitocentos e cinqüenta e três reais e sessenta e nove centavos).
DO PRAZO/VIGÊNCIA EXECUÇÃO DA OBRA: 16/06/2010 à 30/09/2010.
DA LICITAÇÃO: Tomada de Preços 007/2010. Santa Cruz do Xingu – MT,
16 de Junho de 2010. Prefeito Municipal – Eurípedes Neri Vieira.

PORTARIA Nº 099/2010.

DE: 18 DE JUNHO DE 2010.

SÚMULA: “DISPÕE SOBRE A EXONERAÇÃO (a pedido) DE FERNANDA

KLIMECK REPINALDO DO CARGO EFETIVO DE AGENTE ADMINISTRATIVO

E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

O senhor. ROBERTO JOSE MORANDINI, Prefeito Municipal de Santa

Rita do Trivelato, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições

legais,

R E S O L V E:

Art. 1º - EXONERAR (a pedido), FERNANDA KLIMECK REPINALDO,

inscrita no RG sob o nº 7.773.742-1 SSP-PR, emissão 03/06/1996, CPF nº

038.903.799-07, do cargo efetivo de AGENTE ADMINISTRATIVO.

Art. 2º - A presente portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Santa Rita do Trivelato
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Art. 3º - Revoga-se a Portaria nº 023/2010 de 24/02/2010.

Prefeitura Municipal de Santa Rita do Trivelato, Estado de Mato Grosso,

18 de Junho de  2010.

Roberto Jose Morandini

      Prefeito Municipal

Registre-se e Publique-se

Na data supra

Oficial de Gabinete

Prefeitura Municipal de Santo  Afonso

EDITAL DE PREGÃO Nº 006/2010

OBJETO : AQUISIÇÃO DE GENEROS ALIMENTICIOS

O municipio de SANTO AFONSO, através de seu pregoeiro, torna

público  a todos os interessados  que o PREGÃO PRESENCIAL

com abertura   marcada  para o dia 18/06/2010 às 09:00 horas, fica

PRORROGADA A ABERTURA   para :

Entrega dos Envelopes: Até as  09:00 horas, do dia  24/06/2010.

Abertura do envelope Nº 01: Às 09: 30 horas, do dia  24 de junho

de 2010, no endereço acima.

Fundamento Legal: Regida pela Lei nº 10.520, de 17 de fevereiro de

2002 e subsidiariamente pela Lei 8.666 de 21/06/93 ( com alterações da

Lei 8883/94 e da Lei nº 9.648/98)

SANTO AFONSO-  MT, 18 DE JUNHO DE 2010.

FAGNER MOREIRA DA CUNHA-PREGOEIRO

Prefeitura Municipal de São José do Xingu

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE AUDIÊNCIA PÚBLICA

A Prefeitura Municipal de São José do Xingu, Estado de Mato Grosso,
de acordo com o Parágrafo Único do artigo 48 da Lei 101/2.000 - Lei de
Responsabilidade Fiscal, convoca toda a População, as Associações de
Bairro, Entidades Representativas da Sociedade e demais interessados
do Município de São José do Xingu, Estado de Mato Grosso, para
participarem do planejamento municipal na elaboração e discussão do
Projeto de Lei da Lei de Diretrizes Orçamentária – L.D.O. para  Exercício
de 2011, a ser realizada no próximo dia 18 de Junho de 2010, com inicio
às 19:00 horas nas dependências da Câmara Municipal, situado a Rua
José Gomes Figueira, s/nº , Centro, São José do Xingu – MT.

São José do Xingu - MT, 14 de Junho de 2010.
 

GILBERTO MENDES LEONCINI
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de São José dos Quatro Marcos

AVISO N.º 03 – DO RESULTADO PRELIMINAR E DO PRAZO
RECURSAL DO SELETIVO N.º 003/2010

O Prefeito do Município de São José dos Quatro Marcos, no uso de
suas atribuições inerentes ao cargo, faz saber a quem possa interessar
a publicação do resultado da avaliação dos Títulos, Prova Escrita e Prova
Prática (para os cargos de Técnico de Enfermagem, Médico,
Fisioterapeuta, Fonoaudiólogo, Monitor, Agente Comunitário de Saúde,
Operador de Máquina I e Operador de Máquina II), do prazo recursal
contra a avaliação do resultado dos Títulos, Prova Escrita e Prova Prática
do Seletivo n.º 003/2010.

Estabelece-se o prazo de recurso contra a avaliação de Títulos nos
dias: 21 e 22 de Junho de 2010, junto à Secretaria Municipal de Educação

de São José dos Quatro Marcos no horário das 8h às 11h e das 13h às
17h, sito a Av. Dr.º Guilherme Pinto Cardoso, 662, centro Cep: 78.285-
000, em formulário próprio (um item por formulário). Os mesmos encontram-
se disponíveis na SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE SÃO JOSÉ
DOS QUATRO MARCOS-MT.

O Resultado Final do Seletivo 003/2010 será publicado no dia 23/06/
2010, no jornal local e no site da PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ
DOS QUATRO MARCOS, www.saojosedosquatromarcos.mt.gov.br.

São José dos Quatro Marcos, 18 de Junho de 2010.

João Roberto Ferlin
Prefeito Municipal

AVISO N.º 03 – DO RESULTADO PRELIMINAR E DO PRAZO
RECURSAL DO SELETIVO N.º 003/2010

O Prefeito do Município de São José dos Quatro Marcos, no uso de
suas atribuições inerentes ao cargo, faz saber a quem possa interessar
a publicação do resultado da avaliação dos Títulos, Prova Escrita e
Prova Prática (para os cargos de Técnico de Enfermagem, Médico,
Fisioterapeuta, Fonoaudiólogo, Monitor, Agente Comunitário de Saúde,
Operador de Máquina I e Operador de Máquina II), do prazo recursal
contra a avaliação do resultado dos Títulos, Prova Escrita e Prova
Prática do Seletivo n.º 003/2010.

Estabelece-se o prazo de recurso contra a avaliação de Títulos
nos dias: 21 e 22 de Junho de 2010, junto à Secretaria Municipal de
Educação de São José dos Quatro Marcos no horário das 8h às 11h e
das 13h às 17h, sito a Av. Dr.º Guilherme Pinto Cardoso, 662, centro
Cep: 78.285-000, em formulário próprio (um item por formulário). Os
mesmos encontram-se disponíveis na SECRETARIA MUNICIPAL DE
EDUCAÇÃO DE SÃO JOSÉ DOS QUATRO MARCOS-MT.

O Resultado Final do Seletivo 003/2010 será publicado no dia 23/
06/2010, no jornal local e no site da PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO
JOSÉ DOS QUATRO MARCOS,
www.saojosedosquatromarcos.mt.gov.br.

São José dos Quatro Marcos, 18 de Junho de 2010.

João Roberto Ferlin
Prefeito Municipal

EXTRATRO RESULTADO DE LICITAÇÃO

A Comissão Permanente de Licitação da PMSJQM/MT. Torna Público que

com referencia a Tomada de Preço 05/2010, a Empresa: JEFFERSON

AGNEZINI - ME, foi vencedora da referida Tomada de Preço com o valor

de R$ 453.500,00 (Quatrocentos e Cinqüenta e Três Mil e Quinhentos

Reais). Objeto: “CONSTRUÇÃO DE PALCO  COBERTO NA PRAÇA

BANDEIRANTES” JOSÉ CARLOS NEVES. Presidente da CPL.

EXTRATRO RESULTADO DE LICITAÇÃO

A Comissão Permanente de Licitação da PMSJQM/MT. Torna Público que

com referencia a Tomada de Preço 07/2010, a Empresa: CONSTRUTORA

UNIVERSO, foi vencedora da referida Tomada de Preço com o valor de

R$ 355.500,00 (Trezentos e Cinqüenta e Cinco Mil e Quinhentos Reais).

Objeto: “AMPLIAÇÃO DE 04 (QUATRO) SALAS DE AULAS, CONJUNTO

DE SANITÁRIOS  DA ESCOLA ESTADUAL MARIA EDUARDA PEREIRA

SOLDERA” JOSÉ CARLOS NEVES. Presidente da CPL.
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Prefeitura Municipal de Sapezal
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PORTARIA Nº 155/2010.

NOMEIA A SRA. ALINE GRACIELA SANTOS SILVA PARA OCUPAR O
CARGO DE TÉCNICA EM ENFERMAGEM E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

JOÃO CESAR BORGES MAGGI, Prefeito de Sapezal, Estado de
Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais,

RESOLVE:

Art. 1º - Nomear a Sra. ALINE GRACIELA SANTOS SILVA , portadora
do CPF nº 005.057.021-85  para ocupar o cargo de TÉCNICA EM
ENFERMAGEM do quadro pessoal de provimento efetivo do município de
Sapezal, a partir de 10 de Maio do corrente ano.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Sapezal, aos dez dias do mês de
Maio de 2010.

JOÃO CESAR BORGES MAGGI
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 150/2010.

NOMEIA A SRA. AMELIA DE MELO PARA OCUPAR O CARGO DE
MERENDEIRA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

JOÃO CESAR BORGES MAGGI, Prefeito de Sapezal, Estado de
Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais,

RESOLVE:

Art. 1º - Nomear a Sra. AMELIA DE MELO , portadora do CPF nº
298.621.911-04  para ocupar o cargo de MERENDEIRA do quadro pessoal

de provimento efetivo do município de Sapezal, a partir de 03 de Maio do
corrente ano.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Sapezal, aos três dias do mês de
Maiol de 2010.

JOÃO CESAR BORGES MAGGI
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 151/2010.

NOMEIA A SRA. HELLEN MATOS DE OLIVEIRA PARA OCUPAR O
CARGO DE MONITORA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

JOÃO CESAR BORGES MAGGI, Prefeito de Sapezal, Estado de
Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais,

RESOLVE:

Art. 1º - Nomear a Sra. HELLEN MATOS DE OLIVEIRA , portadora
do CPF nº 701.864.211-68  para ocupar o cargo de MONITORA do
quadro pessoal de provimento efetivo do município de Sapezal, a partir
de 03 de Maio do corrente ano.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Sapezal, aos três dias do mês de
Maio de 2010.

JOÃO CESAR BORGES MAGGI
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 152/2010.

NOMEIA A SRA. JOSEFA CLAUDIA DOS SANTOS PARA OCUPAR O
CARGO DE MONITORA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

JOÃO CESAR BORGES MAGGI, Prefeito de Sapezal, Estado de
Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais,

RESOLVE:

Art. 1º - Nomear a Sra. JOSEFA CLAUDIA DOS SANTOS , portadora
do CPF nº 044.958.234-50  para ocupar o cargo de MONITORA do
quadro pessoal de provimento efetivo do município de Sapezal, a partir
de 03 de Maio do corrente ano.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Sapezal, aos três dias do mês de
Maio de 2010.

JOÃO CESAR BORGES MAGGI
Prefeito Municipal
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Prefeitura Municipal de Sorriso
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Prefeitura Municipal de Tabaporã

AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO
MODALIDADE: TOMADA DE PREÇO N° 15/2010

TIPO: MENOR PREÇO.

A Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de
Tabaporã – MT torna público aos interessados que o processo licitatório
Tomada de Preço n° 15/2010, objeto: Pavimentação Asfaltica de 6.869,90
m², no Município de Tabapora – MT, cuja abertura se deu às 08:00 horas
do dia 18/06/2010, sagrou-se vencedora do Certame, a empresa,
GIRALDELLI & GIRALDELLI LTDA, inscrita no CNPJ nº. 36.953.438/0001-
31, com sede na Rua Rio de Janeiro nº. 836/W, Bairro: Centro, Cidade de
Juara/MT. Com a proposta no valor Global de R$ 299.891,56. Tabaporã –
MT. 18 de Junho de 2010

Comissão Permanente de Licitação
Cristiane Bobbo

Prefeitura Municipal de Terra Nova do Norte

DECRETO N.º 017/2010

SÚMULA: “DISPÕE SOBRE PONTO FACULTATIVO NA DATA QUE
MENCIONA, E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

O Senhor RONALDO DE ALMEIDA ALCÂNTARA, Prefeito Municipal
de Terra Nova do Norte, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições
legais, no intuito de permitir que os servidores assistam aos jogos da
Seleção Brasileira na Copa do Mundo de Futebol;

D E C R E T A

Artigo 1º Fica decretado PONTO FACULTATIVO na Prefeitura Municipal
de Terra Nova do Norte, Estado de Mato Grosso no dia 25 de junho de
2010.

§1 Excetuam-se do disposto no caput as escolas da rede pública do
Município e a Secretaria Municipal de Saúde, cujos horários de
funcionamento serão estabelecidos pelas respectivas Secretarias.

Artigo 2º As unidades responsáveis por atendimentos essenciais
aos cidadãos deverão manter escalas de modo a se garantir a prestação
ininterrupta dos serviços.

Artigo 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação,
revogam-se as disposições em contrário, em especial o Decreto Municipal
016/2010, convalidando os atos praticados até a presente data.

Gabinete do Prefeito Municipal de Terra Nova do Norte, Estado de
Mato Grosso, aos dezessete dias do mês de junho do ano de dois mil e
dez.

REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

RONALDO DE ALMEIDA ALCÂNTARA
PREFEITO MUNICIPAL

Prefeitura Municipal de Várzea Grande

Portaria nº 067/2010/CPSPA/SAD

O Secretário Municipal de Administração, no uso das atribuições que
lhe são conferidas pela Lei Complementar nº. 1.164/91 e tendo e vista a
solicitação contida na Comunicação Interna nº 061/2010/CPSPAD, de 07
de junho de 2010, bem como o disposto no §2º do artigo 173 da Lei
Complementar nº 1.164/91;

RESOLVE:

DESIGNAR Adriana Borges Souza da Mata, Procuradora Municipal,
lotada na Procuradoria Geral do Município, matrícula nº 17836, como
defensora dativa para apresentar defesa no Processo Administrativo

Disciplinar nº 032/2009, a que responde a indiciada MITCHELLY
CHRISTIANE LARA MACEDO, Auxiliar de Serviços Gerais, que não atendeu
no prazo legal a citação para apresentar defesa. Destaque-se que deve
ser garantida vista dos respectivos autos na sede da Comissão
Permanente de Sindicância e Processos Administrativos Disciplinares.

Registre-se, publique-se, cumpra-se.

Várzea Grande, 18 de junho de 2010.

Marcos José da Silva
Sec. Mun. de Administração

Portaria nº 067/2010/CPSPA/SAD

O Secretário Municipal de Administração, no uso das atribuições que
lhe são conferidas pela Lei Complementar nº. 1.164/91 e tendo e vista a
solicitação contida na Comunicação Interna nº 061/2010/CPSPAD, de 07
de junho de 2010, bem como o disposto no §2º do artigo 173 da Lei
Complementar nº 1.164/91;

RESOLVE:

DESIGNAR Adriana Borges Souza da Mata, Procuradora
Municipal, lotada na Procuradoria Geral do Município, matrícula nº 17836,
como defensora dativa para apresentar defesa no Processo Administrativo
Disciplinar nº 032/2009, a que responde a indiciada MITCHELLY
CHRISTIANE LARA MACEDO, Auxiliar de Serviços Gerais, que não atendeu
no prazo legal a citação para apresentar defesa. Destaque-se que deve
ser garantida vista dos respectivos autos na sede da Comissão
Permanente de Sindicância e Processos Administrativos Disciplinares.

Registre-se, publique-se, cumpra-se.

Várzea Grande, 18 de junho de 2010.

Marcos José da Silva
Sec. Mun. de Administração

AVISO DE RESULTADO. PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 002/2010.
REGISTRO DE PREÇOS

A Prefeitura Municipal de Várzea Grande, através do seu Pregoeiro
torna público aos interessados que, no Pregão Eletrônico supra citado,
cujo certame se deu às 10:00 horas (D.F.) do dia 19/05/2010, sagraram-
se vencedoras as empresas: PMH – Produtos Médicos Hospitalares Ltda,
para o Lote 01 no valor total de R$ 1.045,00,  Cirúrgica Eldorado, para o
Lote 02 no valor total de R$ 16.670,00 e Medsonda – Ind. Com. de Prod.
Hospitalares Descartáveis Ltda, para o Lote 03 no valor total de R$
2.490,00. Várzea Grande – MT, 17 de junho de 2010. Luciano Raci de
Lima – Pregoeiro. Renato Tápias Tetilla - Sec. Municipal de Saúde.

AVISO DE LICITAÇÃO-PREGÃO PRESENCIAL Nº. 052/2010

O Município de Várzea Grande, Estado de Mato Grosso, através de
seu Pregoeiro, torna público, para conhecimento dos interessados, que
fará realizar licitação na modalidade de PREGÃO na forma PRESENCIAL,
do tipo MENOR PREÇO, tendo como critério de julgamento o MENOR PREÇO
GLOBAL, cujo objeto é: AQUISIÇÕES DE CESTA BÁSICA E MATERIAL
DIDÁTICO, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA
MUNICIPAL DE SAÚDE, com realização prevista para o dia 08 de Julho de
2010, às 09h00min (horário de Mato Grosso). O Edital completo está à
disposição dos interessados, na Prefeitura Municipal de Várzea Grande
- Comissão Permanente de Licitação, nos dias úteis das 14h00min às
17h30min, sito à Avenida Castelo Branco, 2500 – Várzea Grande/MT,
mediante recolhimento da taxa de R$ 40,00 - não restituível e gratuitamente,
no site: www.varzeagrande.mt.gov.br. Otávio Guimarães Rezende-
Pregoeiro. Marcos José da Silva- Sec. Municipal de Administração.Várzea
Grande-MT, 18 de Junho de 2010.
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AVISO  DE LICITAÇÃO/ PREGÃO PRESENCIAL Nº 013/2010

A Fundação de Saúde de Várzea Grande, através da Comissão
Permanente de Licitação/ Pregão, torna público, para conhecimento de
interessados  realizará em 02/07/2010 às 14:00 horas, na sua sede Av:
Alzira Santana S/N, Bairro Nova Várzea Grande, Licitação na modalidade:
PREGÃO PRESENCIAL , “Menor Preço  “, cujo objetivo é : CONTRATAÇÃO
DE EMPRESA ESPECIALIZADA NOS SERVIÇOS DE EXAME DE
TOMOGRAFIA COMPUTADORIZADA, conforme edital e mediante as
condições estabelecidas, Lei Federal 10.520/2002, Decreto Municipal 032/
05 e  pela Lei 8.666 de 21 de junho de 1.993 e suas alterações posteriores.

                 Para informações estamos a disposição na sede da
FUSVAG, setor de licitação/pregão em horário comercial das 08:00 as
11:30 e 13:30 as 17:30, ou deve ser solicitado por e-mail:
l icitacoes_fusvag@hotmail.com ou no site: www.fusvag.com.br.
Pregoeira:Francisca Luzia de Pinho De Acordo:   Jorge de Araújo Lafetá
Neto

AVISO  DE LICITAÇÃO/ PREGÃO PRESENCIAL Nº 014/2010

 A Fundação de Saúde de Várzea Grande, através da Comissão
Permanente de Licitação/ Pregão, torna público, para conhecimento de
interessados  realizará em 01/07/2010 às 09:00 horas, na sua sede Av:
Alzira Santana S/N, Bairro Nova Várzea Grande, Licitação na modalidade:
PREGÃO PRESENCIAL , “Menor Preço  “, cujo objetivo é : AQUISIÇÃO DE
MATERIAL DESCARTÁVEL E UTILIDADES, conforme edital e mediante
as condições estabelecidas, Lei Federal 10.520/2002, Decreto Municipal
032/05 e  pela Lei 8.666 de 21 de junho de 1.993 e suas alterações
posteriores.

                 Para informações estamos a disposição na sede da
FUSVAG, setor de licitação/pregão em horário comercial das 08:00 as
11:30 e 13:30 as 17:30, ou deve ser solicitado por e-mail:
l icitacoes_fusvag@hotmail.com ou no site: www.fusvag.com.br.
Pregoeira:Francisca Luzia de Pinho De Acordo:   Jorge de Araújo Lafetá
Neto

AVISO  DE LICITAÇÃO/ PREGÃO PRESENCIAL Nº 015/2010

              A Fundação de Saúde de Várzea Grande, através da
Comissão Permanente de Licitação/ Pregão, torna público, para
conhecimento de interessados  realizará em 02/07/2010 às 09:00 horas,
na sua sede Av: Alzira Santana S/N, Bairro Nova Várzea Grande, Licitação
na modalidade:  PREGÃO PRESENCIAL , “Menor Preço  “, cujo objetivo é :
AQUISIÇÕES DE DIETAS NUTRICIONAIS ENTERAL EM SISTEMA
ABERTO MANIPULADO, E CONTRAÇÃO DE  PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
PARA MANIPULAÇÃO DE TERAPIA NUTRICIONAL PARENTERAL DE
ADULTO, NEONATAL E PEDIATRICA, conforme edital e mediante as
condições estabelecidas, Lei Federal 10.520/2002, Decreto Municipal 032/
05 e  pela Lei 8.666 de 21 de junho de 1.993 e suas alterações posteriores.

                 Para informações estamos a disposição na sede da
FUSVAG, setor de licitação/pregão em horário comercial das 08:00 as
11:30 e 13:30 as 17:30, ou deve ser solicitado por e-mail:
l icitacoes_fusvag@hotmail.com ou no site: www.fusvag.com.br.
Pregoeira:Francisca Luzia de Pinho De Acordo:   Jorge de Araújo Lafetá
Neto

DECRETO Nº 033/2010

Dispõe sobre a regulamentação da Lei nº 3.380/2009, e dá outras
providencias.

O Prefeito Municipal de Várzea Grande – Mt, MURILO DOMINGOS,
no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do
Município, em seu artigo 69, inciso VI, letra “e”,

DECRETA

Artigo 1º.- Fica a Agência Municipal de Habitação,
Regularização Fundiária e Desenvolvimento Urbano, autorizada a
conceder os benefícios de que trata a Lei nº 3.380/2009, para
regularização de obras concluídas ou em andamento, não notificadas
pela municipalidade, até a data de 31/12/2010.

Artigo 2º.- Nas hipóteses de obras concluídas ou em
andamento, notificadas pela municipalidade, até a data de publicação da
lei que ora se regulamenta, terão o prazo até 31/12/2010, para
promoverem a regularização com os benefícios da mencionada Lei.

Artigo 3º.- Nas hipóteses de obras concluídas ou em
andamento, notificadas pela municipalidade após a data de publicação
da lei nº 3.380/2009, terão o prazo máximo de 30 (trinta) dias, para
promoverem a regularização da obra a partir da data de emissão da
notificação, com os benefícios de que trata a mencionada Lei.

Artigo 4º.- Este Decreto entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Praça dos Três Poderes, Paço Municipal Couto Magalhães, em
Várzea Grande – Mt, aos 14 de maio de 2010.

MURILO DOMINGOS
PREFEITO MUNICIPAL

DECRETO Nº 37/2010.

Dispõe sobre a constituição dos membros da Comissão de
Transporte Escolar para o biênio 2010/2012.

Murilo Domingos, Prefeito Municipal de Várzea Grande – MT, no
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei e,

Considerando a conclusão do processo de escolha para os novos
membros de Comissão de Transporte Escolar, em reunião com todos os
diretores das Escolas Municipais de Educação Básica deste município;

DECRETA:

Art. 1° - A Comissão de Transporte Escolar será composta por 03
(três) representantes da rede Municipal de Educação Básica.

Art. 2º - Os representantes escolhidos dos segmentos da Unidade
Escolar, constituídos de educandos, pais e professores terão mandato
para o biênio 2010/2012.

Art. 3º - Ficam nomeados a comporem a Comissão de Transporte
Escolar os seguintes membros:

Nome / Representante Segmento
Thamara Meyre de Carvalho       Representantes segmento dos alunos
Leonice Pedrosa da Costa Representante de Pais de alunos
Ester Olaria Julio Representante dos Pais de alunos
Alice Maria do Nascimento Representante dos Professores
Clarize Auxiliadora Miranda Prado Representante dos Professores

Art. 4º. - Este Decreto entra em vigor na data da publicação, revogada
as disposições em contrário.

Paço Municipal Couto Magalhães, Praça dos Três Poderes, em Várzea
Grande, Estado de Mato Grosso, em 31 de maio de 2010.

Murilo Domingos
                                      Prefeito Municipal

Portaria nº 049/2010/CPSPA/SAD

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, o Senhor MARCOS

JOSÉ DA SILVA, no uso de suas atribuições legais;

RESOLVE:

Art. 1º - Retificar a Portaria nº. 046/2010, para considerar que onde

lê-se: “designada pela Portaria nº. 1.147/2009, de 09 de dezembro de

2009, do Secretário Municipal de Administração, publicada no Jornal
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Oficial dos Municípios, página 78, de 11 de dezembro de 2009”, leia –se “

designada pela Portaria nº. 214/2010, de 06 de maio de 2010, do Secretário

Municipal de Administração, publicada no Jornal Oficial dos Municípios de,

18 de maio de 2010”.

Art. 2º. – Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

Registre-se, publique-se, cumpra-se

Várzea Grande, 18 de maio de 2010.

Marcos José da Silva

Secretário Municipal de Administração

Portaria nº 050/2010/CPSPA/SAD

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, o Senhor MARCOS

JOSÉ DA SILVA, no uso de suas atribuições legais;

RESOLVE:

Art. 1º - Retificar a Portaria nº. 047/2010, para considerar que onde

lê-se: “designada pela Portaria nº. 1.147/2009, de 09 de dezembro de

2009, do Secretário Municipal de Administração, publicada no Jornal Oficial

dos Municípios, página 78, de 11 de dezembro de 2009”, leia –se “

designada pela Portaria nº. 214/2010, de 06 de maio de 2010, do Secretário

Municipal de Administração, publicada no Jornal Oficial dos Municípios de,

18 de maio de 2010”.

Art. 2º. – Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

Registre-se, publique-se, cumpra-se

Várzea Grande, 18 de maio de 2010.

Marcos José da Silva

Secretário Municipal de Administração

Portaria nº 051/2010/CPSPA/SAD

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, o Senhor MARCOS

JOSÉ DA SILVA, no uso de suas atribuições legais;

RESOLVE:

Art. 1º - Retificar a Portaria nº. 048/2010, para considerar que onde

lê-se: “designada pela Portaria nº. 1.147/2009, de 09 de dezembro de

2009, do Secretário Municipal de Administração, publicada no Jornal Oficial

dos Municípios, página 78, de 11 de dezembro de 2009”, leia –se “

designada pela Portaria nº. 214/2010, de 06 de maio de 2010, do Secretário

Municipal de Administração, publicada no Jornal Oficial dos Municípios de,

18 de maio de 2010”.

Art. 2º. – Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

Registre-se, publique-se, cumpra-se

Várzea Grande, 18 de maio de 2010.

Marcos José da Silva

Secretário Municipal de Administração
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ASSOCIAÇÃO MATO-GROSSENSE
DOS MUNICÍPIOS

AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO

ASSOCIAÇÃO MATO-GROSSENSE DOS MUNICÍPIOS

PROCESSO Nº 024/2010 - PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2010

OBJETO: Registro de preço para futura e eventual contratação de

empresa especializada em fretamento de horas/voo de aeronave bimotor.

EMPRESA VENCEDORA: Aliança Táxi Aéreo Ltda. Cuiabá – MT, 18

de junho de 2010.


